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A União Latino-americana de Entidades de Psi-

associações da área de Psicologia localizadas em países 

da América Latina. A Revista Psicologia para América 

por esta instituição com objetivo de promover a comu-

nicação e dar visibilidade aos trabalhos dos psicólogos 

e investigadores latino-americanos. Em acordo com 

esses objetivos, o presente número da revista apresenta 

13 artigos inéditos de autores argentinos e brasileiros. 

Os primeiros seis artigos correspondem aos textos 

vencedores da 1ª Edição do Prêmio Marcus Matraga 

(ver. http://ulapsi.org/web/premio/), ação promovida 

pela ULAPSI que busca reconhecimento e divulgação 

-

tes da psicologia em defesa dos Direitos Humanos na 

 América Latina.

artigo intitulado Políticas sobre Dor na América Latina. O 

Estado, Organizações e Legados contra Vítimas de Violações dos 

Direitos Humanos, de autoria de Fabiana Rousseaux, que 

descreve o acompanhamento e assistência às vítimas/

testemunhas em contextos do julgamento de crimes 

contra os direitos humanos no território argentino. O 

diversos países da américa latina, e o artigo descreve os 

que resultaram em políticas públicas contra a perpe-

tuação das consequências causadas por crimes contra 

a humanidade. 

Marivete Gesser e Anahí Guedes de Mello são 

autoras do artigo intitulado -

zir aleijamentos desde o sul global, que teve por objetivo 

-

ciência da UFSC. As ações do grupo se concentravam 

em atividades formativas (ensino, pesquisa e extensão 

interdisciplinar), produção de materiais para orien-

tação e articulação de redes de pesquisa. Essas ações 

contribuíram para a difusão da compreensão intersec-

anticapacitistas como sendo responsabilidade de todas 

as pessoas.

Formação Antimanicomial, é o título do artigo de autoria 

de Alanna Figueiroa Valentim, Gessica do Carmo de 

Aquino e Halina Cavalcanti Gouveia. O artigo apre-

senta a experiência de uma formação política em saúde 

mental como possível vetor de transformações sociais, 

e dos desdobramentos de duas edições da Escola de 

Formação Antimanicomial da Região Metropolitana de 

Recife. Os resultados sugerem a potencialidade deste 

dispositivo para o fortalecimento da luta pela Reforma 

Psiquiátrica, mostrando-se um modelo passível de 

adaptação a diferentes contextos em busca do protago-

nismo dos usuários dos serviços de saúde mental. 

do conceito de sofrimento ético-político de autoria de 

Lívia Rebouças da Costa e Ilana Lemos de Paiva foi o 

vencedor na categorial estudante e teve como objetivo 

analisar a maneira como o sofrimento ético-político, 

conceito desenvolvido para entender a dialética da 

exclusão/inclusão, perpassa a vivência de adolescentes 

que cumprem medida socioeducativa de privação de 

liberdade no nordeste brasileiro. A partir da imersão 

no campo de estudo, constatou-se que a reprodução do 

racismo e do machismo dentro do sistema socioeduca-

tivo se engendram como elementos constituintes desse 

sofrimento na vida das meninas, que, por sua vez, têm 

suas subjetividades forjadas a partir desse mecanismo.

Bruna Rafaele Rodrigues Campos, Camila Cuen-

cas Funari Mendes e Silva, Isabelle Sinato Pires Pereira, 

Letícia Passi Batista, Luan Puntel Rui e Marcela Mar-

condes Leite foram os autores responsáveis pelo artigo 

-

dades e Potencialidades. Os Autores relatam a experiência 

de carácter voluntário no ambiente asilar com prática 

voltadas para idosos institucionalizados. Contudo, com 

as consequências da pandemia a ações foram estendidas 

para o ambiente virtual, que permitiu maior abrangên-

cia de participação, potencializando a busca constante 

por uma velhice digna.  

EDITORIAL
Evandro Morais Peixoto
Editor



Peixoto, E. M. Editorialviii

O artigo A Escuta Territorial na Construção de Dis-

 de autoria de 

Bianca S. Lapa, Marina B. Rogano, Carolina A. Rode, 

Alexandra W. Nigri, Emília E. Broide, Gabriela Picci-

nin, Helena B. G. Albuquerque, Jorge Broide, Patrícia 

B. de Lima, Thiago E. Braga e Ulisses A. M. Neto 

fecha a sessão dos textos premiados com o relato de 

experiência de um coletivo de psicologia na constru-

ção de um dispositivo clínico público alocado em um 

centro de assistencial. Os autores relatam as etapas de 

conhecimento do território, desenvolvimento e imple-

mentação do dispositivo, bem como os atendimentos 

oferecidos em diferentes formatos. O que resultou em 

comumente silenciados, promovendo a dignidade às 

narrativas e histórias desses sujeitos.

decisão foi o objetivo dos autores Adriana Leopoldina 

Nunes e Fábio Pinheiro Santos, no estudo intitulado 

-

tipos na tomada de decisão. Os autores consultaram 

um grupo de 30 participantes que responderam a um 

questionário com descrições de situações. Os resulta-

dos sugeriram que a heurística de representatividade, em 

geral, pode estar presente em diferentes tomadas de deci-

sões, sejam elas em momentos de certeza ou incerteza. 

Dessa forma, os autores chegam à conclusão de que os 

pode contribuir para compreender os diversos proble-

mas sociais (por exemplo, julgamento, cognição social).

A investigação da percepção de casais evangéli-

cos sobre a decisão de casar-se, além da sua satisfação 

conjugal, foi objetivo do artigo Religiosidade e satisfação 

, de autoria de Mor-

gana Sanderi dos Santos, Susana Konig Luz e João 

Lucas Dias-Viana. Foram abordados 5 casais heteros-

sexuais para uma entrevista semiestruturada, sendo 

-

culdades e, por consequência, contribui na manutenção 

do casamento. 

Amanda Lays Monteiro Inácio, Adriana Satico 

Ferraz e Acácia Aparecida Angeli dos Santos são auto-

ras do artigo 

. Sendo um estudo teórico, 

Psicologia Educacional para o desenvolvimento da 

compreensão da leitura. As autoras descreveram que 

os aspectos socioeconômicos e culturais são importan-

tes para o desenvolvimento escolar juntamente com a 

leitura e atividades extracurriculares. 

Amanda Souza Lopes Barros e Claudimara Chisté 

Santos, na pesquisa intitulada 

, analisaram como a construção 

de projeto de vida poderia ser fundamental para o 

a intervenção grupal foram realizadas com foco na 

manutenção da esperança, da fé e da espiritualidade. A 

partir das observações foi possível compreender que 

os projetos de vidas podem promover a autonomia no 

envelhecimento.

As autoras Isabela Cristina de Oliveira e Karina 

da Silva Oliveira foram responsáveis pelo estudo Psico-

educacionais em educadores sociais, que teve como objetivo 

o compartilhamento de um processo de intervenção 

para educadores sociais em uma instituição de terceiro 

setor. Durante a coleta de informações foram realizadas 

observações e encontros que resultaram no fortaleci-

dos educadores. Entende-se que esse estudo contribuiu 

 é um artigo que foi desenvolvido 

por Francieli Cristina de Souza Ferri, Valdilene Wag-

ner e Leonardo Pestillo de Oliveira. Teve como foco 

questionário e entrevistas semiestruturada os autores 

Em contrapartida, observou-se que os grupos de apoio 

saúde mental.

e contemporâneos sobre o campo das epistemologias 

feministas no artigo intitulado 

. 

ao gênero, as perspectivas feministas têm auxiliado 

no crescimento gradativo da representatividade das 

mulheres na ciência, portanto, contribuindo para o 

enfrentamento das desigualdades de gênero. 

Desejamos a todos uma excelente leitura!
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POLÍTICAS SOBRE DOLOR EN AMÉRICA LATINA.  
EL ESTADO, LAS ORGANIZACIONES Y LOS LEGADOS 
FRENTE A LAS VÍCTIMAS DE VIOLACIONES DE 
DERECHOS HUMANOS
Fabiana Rousseaux
Directora de Territorios Clínicos de la Memoria

Resumen
Durante el período 2003-2015, un grupo de profesionales gestamos al interior del Estado Nacional un trabajo inédito, que se 
centró en acompañar y asistir a víctimas-testigos en el marco de los juicios por delitos de lesa humanidad y los efectos derivados 
de ello.
Palabras clave: Políticas de Estado; Derechos Humanos; asistencia a víctimas; testimonios; testigos; juicios por delitos de lesa 
humanidad. 

Políticas sobre Dor na América Latina. O Estado, Organizações e  
Legados contra Vítimas de Violações dos Direitos Humanos

Resumo

concentrou no acompanhamento e assistência às vítimas-testemunhas no contexto dos julgamentos de crimes contra a huma-
nidade e os efeitos deles derivados.
Palavras-chave: Políticas de Estado; Direitos Humanos; assistência a vítimas; testemunhos; juízos por crimes de lesa humanidade. 

Policies on Pain in Latin America. The State, Organizations and  
Legacies against Victims of Human Rights Violations

Abstract
During the period 2003-2015, a group of  professionals created an unprecedented work within the National State, which focused 
on accompanying and assisting victim-witnesses in the framework of  trials for crimes against humanity and the effects derived 
from it.
Keywords: State policies; Human rights; Victims assistance; Testimonies; Witnesses; Trials for crimes against humanity.

Introducción

Durante el período 2003-2015, un grupo de pro-
fesionales gestamos al interior del Estado Nacional un 
trabajo inédito, que se centró en acompañar y asistir a 
víctimas-testigos en el marco de los juicios por delitos 
de lesa humanidad y los efectos derivados de ello. Para 

esa tarea, las banderas de los organismos de Derechos 
Humanos fueron nuestro legado, produciendo una 
profunda y novedosa política sobre las huellas que dejó 
el terror en los lazos sociales y muy particularmente 
en el modo de desentrañar ese complejo lazo entre el 
Estado y sus víctimas, creando nuevas herramientas 
y produciendo un nuevo paradigma sobre los modos 
de gestionar el dolor. Así, partiendo de las vías que se 
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abrieron en 2003 al interior de las estructuras guberna-
mentales, desde la Secretaría de Derechos Humanos del 
Ministerio de Justicia, organizamos un trabajo en clave 
de red, que articuló muy tempranamente sus acciones 
con quienes habían sido referentes teóricos en la región 
durante las décadas de los 70 y 80, al inaugurar un 

la “Salud Mental y los Derechos Humanos”. Figuras 
de la talla de Fernando Ulloa en Argentina o Marcelo 
Viñar en Uruguay, junto a múltiples colegas vinculados 
a los equipos de organismos de derechos humanos, fue-
ron la red de lectura que orientó inicialmente nuestro 
trabajo en el Poder Ejecutivo.

Vimos sin embargo que tres décadas más tarde, 
era indispensable repensar algunas prácticas, sobre todo 
ante el inédito escenario donde el Estado asumía esas 

salud mental al interior de un Ministerio de Justicia y 
no de Salud.

En ese sentido y en un cruce de discursos desde 
lo psi-jurídico, además de los conceptos freudianos 
con los que se habían formado muchxs de nuestros 
referentes junto a los saberes provenientes del campo 
psicosocial, pero también de la teoría freudo-lacaniana 
que nos guiaba a muchxs de nosotrxs en su dimensión 
teórico-clínica, nos permitimos pensar las articulacio-
nes necesarias para instaurar políticas públicas donde 
el costo no fuera dejar por fuera al Sujeto al que iban 
dirigidas esas políticas y donde la técnica y las perspec-
tivas burocratizantes del Estado no invadieran todas 
las prácticas. Esa tensión, entonces, fue nuestro norte. 

respetuosa, interdiscursiva y articulante de todos esos 
conceptos. Conscientes de la necesidad de sumar cole-
gas de diversas procedencias y recorridos no sólo en 
el campo clínico, sino también en el campo del com-
promiso con los derechos humanos, supimos que una 
política estatal implicaba alojar toda esa diversidad y 
complejidad.

El Sujeto al que nos queríamos dirigir en la cons-
trucción de un espacio común, político, estatal, sostuvo 
entonces el debate que provenía del interior de las 
corrientes “psi”. Para pensar la lógica de las políticas 
públicas era central profundizarlo y acudir a construc-
ciones teóricas que nos permitieran trabajar sobre el 
dilemático campo de intervención donde se cruzan 

muchos discursos y, por ende, muchos modos de pensar 
al sujeto. Pero esta intervención sobre un tratamiento 
posible del dolor que estábamos “gestionando1”, lle-
gaba varias décadas más tarde de los hechos atroces, 
y era necesario ampliar las redes con nuevos actores 
que hasta ese momento no habían formado parte de 
este campo de intervención. Esos actores sociales eran 
precisamente los profesionales de la salud mental de 
los servicios públicos de salud. Nuestro postulado fue 
que ningún profesional de la salud pública que portara 
una matrícula otorgada por el Estado se podía seguir 
sosteniendo en el discurso de exclusión2 frente a las 
consecuencias de los delitos de lesa humanidad. Se tra-
taba más bien de un nuevo enlace a la sociedad y, en ese 
nuevo enlace, el reconocimiento de la afectación que 
todos y todas vivimos –la actualidad es central en la pers-
pectiva temporal lógica y no cronológica que requieren 
estos crímenes de carácter permanente–, frente a hechos 
que lesionan a la humanidad en su conjunto y eran parte 
de nuestra apuesta donde debíamos incluirnos todxs. 
Apuntamos así –dada la enorme interlocución transdisci-

plinaria que impulsó el Secretario de Derechos Humanos 
de la Nación, Eduardo L. Duhalde–, a la creación del 
primer Centro de Asistencia a Víctimas de violaciones 
de Derechos Humanos en la región, que llevó el nom-
bre de Fernando Ulloa. El mismo estuvo a cargo de 
Fabiana Rousseaux3 desde su creación, en 2011, hasta 
2014. Anteriormente, en 2007, se había creado el Plan 
Nacional de Acompañamiento a testigos-víctimas en el 
marco de los juicios por crímenes de lesa humanidad, 
desde el cual impulsamos el primer Protocolo de 

1 En torno a este concepto, nos referimos a las políticas de 
gobierno que intervienen gestionando sobre los diversos modos de 
tratamiento de las responsabilidades que deben asumir; en este caso 

2 -
bamos con colegas del campo de la salud mental que sostenían que 
los temas de derechos humanos eran asunto de las organizaciones 
y que ellos no trabajan en los hospitales estas temáticas. Algo que 
dejaba por fuera del circuito de atención a una innumerable cantidad 
de sobrevivientes y sus familiares, que varias décadas después aún 
esperaban ser escuchadxs en los únicos espacios donde podían tener 

3 Directora de Territorios Clínicos de la Memoria, a cargo del “Área 
Subjetividad y Derechos Humanos”, junto a Stella Segado, coor-
dinadora del “Área Memoria y Archivo” y Mercedes Soiza Reilly, 
coordinadora del “Área Derecho Penal y Derechos Humanos”.
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Intervención para el tratamiento de víctimas-testigos4 
en coordinación con la Corte Suprema de Justicia de 
la Nación. Ese Plan Nacional era el resultado de una 
experiencia aún previa dentro de la misma estructura 
ministerial, de capacitación y transmisión de formación 
a colegas de todo el país desde 2005 que propusieron 
Rousseaux y Martínez5 al Secretario de Estado.

El objetivo estuvo centrado, durante ese período, 
en construir una nueva idea del acto de “acompa-
ñar” como instancia de involucramiento del Estado, 
ampliando la perspectiva netamente psicológica y de 
sostén individual, para pasar a acompañar al proceso de 
justicia en sí mismo y en representación del Estado, sin 
descuidar el caso por caso ante cada juicio que se abría.

Es evidente que el reconocimiento de estos críme-
nes por parte del Estado durante el lapso 2003-2015, 
a través de la creación, aplicación y profundización de 
políticas integrales en materia de Derechos humanos 
bajo los ejes de Memoria, Verdad, Justicia y Reparación, 
como así también la realización de juicios por delitos de 
lesa humanidad en todo el territorio nacional, implica-
ron el desarrollo de dispositivos inéditos que ejercieron 

fueron eje de partida de muchas políticas aplicadas pos-
teriormente en otros países del cono sur y resultó una 
experiencia modélica.

En otros Ministerios y Secretarías de Estado tam-
bién se transversalizó la perspectiva reparatoria en la 
temática, constituyéndose el de la apertura y digitaliza-
ción de archivos de la Fuerzas Armadas y de Seguridad 
en otro de los ejes esenciales, articulando la dimensión 
testimonial con las pruebas archivísticas y utilizando 
ambos universos memorísticos como prueba en los 
procesos judiciales desarrollados en todo el país tal 
como sucedió, por ejemplo, a partir de 2013 desde la 
Dirección de Derechos Humanos del Ministerio de 
Defensa a cargo de Stella Segado, enmarcando esa tarea 
en una coordinación permanente con los archivos de 
las organizaciones de Derechos Humanos.

4

5 Victoria Martínez fue Directora Nacional de Grupos en Situa-
ción de Vulnerabilidad de la SDH, instancia de la cual dependían 
el Programa de Capacitación, el Plan Nacional y posteriormente el 
Centro Ulloa, cuya dirección estuvo a cargo de F. Rousseaux.

Sin lugar a dudas, la reapertura de los juicios ora-

la Justicia argentina, y también en la región. La mega-

-
des Soiza Reilly; o el reconocido compromiso de la ex 
jueza María Roqueta  quien presidió el tribunal oral que 
llevó adelante el juzgamiento por el Plan Sistemático de 
apropiación de niñxs en Argentina y cono sur. Ambas, 

lucha por los derechos humanos en la Argentina.
Sin embargo, cuando a partir de la asunción del 

gobierno neoliberal –en diciembre del 2015– se comen-
zaron a disolver las perspectivas reparatorias dirigidas 
a este sector social, gran parte de la sociedad quedó 
expuesta, y las víctimas de delitos de lesa humanidad 
ya no podían apelar al lazo construido entre ellxs y el 
Estado bajo la lógica de asunción de responsabilidades 
en torno a estos delicadísimos y persistentes temas.

Apuesta a la Tarea de Transmisión
Es así que, frente al avance de políticas neolibe-

rales en la región, un grupo de colegas7 que habíamos 
impulsado esas políticas públicas de asistencia desde el 
Poder Ejecutivo, como así también desde la custodia e 
impulso de organización de archivos al interior de las 
estructuras estatales, y la inmensa tarea de los juicios 
contra los crímenes de Estado, nos convocamos para 
rescatar esas marcas, ahora desde fuera del Estado.

Así surge la red de profesionales y activistas Terri-
torios Clínicos de la Memoria. Nuestro objetivo fue 
pensar cuál era la responsabilidad que nos cabía frente 
a los nuevos escenarios, donde al impacto que las polí-
ticas y discursos negacionistas comenzaban a causar 
sobre nuestra práctica.

El abordaje de los Derechos humanos necesita 
del concurso de distintos colectivos y del trabajo inter-
disciplinar. Psicólogos, antropólogos, arqueólogos, 
abogados, sociólogos, cientistas políticos, expertos en 
gestión pública, archiveros, historiadores, forman parte 
de nuestra red.

 Asesora externa del Área Derecho Penal y Derechos Humanos 
de Territorios Clínicos de la Memoria.

7 Fabiana Rousseaux, Stella Segado y Mercedes Soiza Reilly.
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La fuerte experiencia que habíamos desarrollado 
desde diversos ámbitos estatales, en la construcción 
de Políticas Públicas en materia de Derechos humanos 
vinculadas a la memoria, la verdad, la justicia y la repara-
ción, nos permitió construir un espacio de trabajo entre 
las dimensiones teóricas de los testimonios, los archivos 
y los juicios. En la intersección entre el psicoanálisis, 
la clínica, la salud mental, los derechos humanos, el 

-
sos– apostamos a la tarea de transmisión.

Transmitir una experiencia en términos de legado 
implica siempre encontrarse con una incógnita y por 
eso renunciamos a la pretensión de un saber absoluto. 
Nos interesa sostener una construcción atravesada por 
nuevos interrogantes que puedan aportar a una tarea 
colectiva, asistiendo, pero también trasmitiendo nuestra 
experiencia para formar a nuevas generaciones de pro-
fesionales en estos temas.

Desde una perspectiva multidisciplinaria y de 
trabajo en red, en TeCMe asesoramos en políticas 
públicas enfocadas en derechos humanos, promove-
mos dispositivos de intercambio en derechos humanos 
y salud mental, archivos y testimonios; formulamos y 
desarrollamos espacios de capacitación; desarrollamos 
programas y proyectos de investigación; producimos 
contenidos de divulgación, sensibilización y socializa-
ción de experiencias; contribuimos a la conformación 
de redes locales, regionales e internacionales de actores 
vinculados al ámbito de los derechos humanos; apor-
tamos en los procesos de sistematización de políticas 
públicas, programas, acciones y agendas en derechos 
humanos desarrolladas en Argentina y en la región 
MERCOSUR.

Fundamentos en la Nueva Etapa: La In-Disciplina 
como Norte

¿Las vicisitudes políticas y cambios gubernamen-
tales en nuestros países determinan nuestra práctica? 
¿Hasta dónde o hasta cuándo?, como nos preguntó en 
una entrevista que le realizamos a Marcelo Viñar, en 
Uruguay, hace muchos años en torno a la insistencia de 
memoria que practicamos en el cono sur.

La asistencia, el acompañamiento, los debates, 
los ejes de análisis, ¿quedan trastocados en medio de 
estos cambios? Para pensar sobre estos interrogantes, 

Nacional de TeCMe y analizamos el nuevo rol que 
debíamos asumir ante la etapa gubernamental que se 
abría a partir de ese momento.

Frente a los estragos del (pseudo) discurso capi-
talista en nuestra época, y especialmente en América 
Latina, con la emergencia de dispositivos como el law-

fare, de neofascismos encarnados en líderes de extrema 
derecha y golpes de Estado que dan lugar a escenarios 
distópicos en nuestras sociedades, asumimos la ética de 
la reconstrucción –una y cada vez– de los legados del 
Nunca Más en nuestro país.

Eso implica un replanteo en torno a las prácticas 
que tenemos por delante ya que –a pesar del escena-
rio que se abre con el triunfo y retorno de un nuevo 
gobierno popular que nos convoca a profundizar los 
procesos democráticos–, pensando este momento 
actual no sin los 4 años de destitución de derechos 
provocados por gobierno de Macri, pensamos en las 
marcas que el proceso latinoamericano imprime y 
donde es necesario profundizar los legados para saber 
que las cosas no han quedado como antes. El lugar al 
que volvemos es otro.

En primer lugar, mantener viva la enseñanza freu-
diano-lacaniana en la época de la técnica nos interpela 
a evitar o, más precisamente, a estar advertidos de los 
peligros que corre su transmisión desde su institu-
cionalización o normalización que, en muchos casos, 
conduce a la pérdida de su potencial emancipatorio y 
de la subversión subjetiva. En tal sentido, nuestra prác-
tica se apoya y pivotea no sólo en la producción de un 
conocimiento interdisciplinario, es decir, del ineludible 
y necesario diálogo con otros discursos sino también, y 
de manera prioritaria, hacemos foco en las singularida-
des de lxs sujetxs que habitan y habitamos los territorios 
clínicos de la memoria.

¿Por qué Clínicos?8

Los DD. HH. son un campo de intervención 
tomado casi por completo por el discurso colectivo de 
las incidencias políticas –el discurso jurídico, el discurso 
psicosocial, entre otros–, que parecen no hacer dema-
siado lugar al Sujeto que emerge en medio de ese gran 
territorio social. Nos referimos a un Sujeto siempre 
fallido, siempre dividido por efecto del lenguaje y que a 

8
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veces no encaja del todo con las categorías derivadas de 
las violaciones de DD. HH. que imponen sobre él un 
“saber hacer” con la verdad de esos hechos e incluso 
un “saber sufrir”.

Desde la clínica corroboramos que el problema de 

la memoria en el territorio de lo íntimo, se juega de modos 
muy diversos, y cabe hacer lugar también al entrecruza-
miento de la memoria, los DD. HH. y el singular modo 
de sufrimiento psíquico antes hechos inenarrables. A 

-
tivo, entonces no hay singular, y viceversa. Una cuestión 
que atravesó por décadas al psicoanálisis y donde se 
han introducido articulaciones interesantes sobre estos 
debates sin embargo no ha sido sencillo despejar a los 
diversos Sujetos que hay en juego en un territorio tan 
impactado por lo político, lo social y lo memorístico. 
Incluso muchas veces es difícil introducir la dimensión 
de la memoria con la que trabaja el psicoanálisis.

Una de las áreas más fuertes de trabajo de TeCMe 
es “Subjetividad y Derechos Humanos”, porque los 
temas ligados a la transmisión de la memoria, el impacto 
subjetivo de los testimonios frente a violaciones masi-
vas de derechos humanos, entre otros temas, implican 
un análisis de las consecuencias en las sucesivas gene-
raciones, donde la renegación de lo sucedido –incluso 
frente a la puesta en marcha del testimonio en los esce-
narios judiciales por delitos de lesa humanidad como 

memorístico de toda la sociedad, pero donde existe un 
atravesamiento de múltiples sujetos y, a veces, el sujeto 
que recuerda no coincide del todo con el sujeto al que 
dirige sus interpelaciones el derecho penal.

Entre las investigaciones que llevamos adelante, 
la más clínica se denomina “Genocidio y Filiación”. 
En este grupo analizamos, cuatro décadas más tarde, 
los fundamentos jurídicos de quienes apelaron a la 
justicia para suprimir, sustituir o restituir su identidad. 
Casos vinculados al terrorismo de Estado donde una 
parte importante de la generación nacida durante los 

-
das, producto de las apropiaciones de las que fueron 
víctimas, como así también casos de adopción al inte-
rior de los dispositivos del exterminio. Por otra parte, 
en el mismo marco del genocidio, aunque desde una 

nos ocupamos de las identidades jurídicas forzadas que 

sobrellevan hijos e hijas de genocidas, que provocan 
una nueva demanda al sistema judicial para promo-
ver la supresión y sustitución de esas identidades que 
importan un linaje mortífero. La ley, entendida aquí en 
su sesgo ordenador y regulador de los lazos sociales, 

remite a aquello que un sujeto asume como valor de 
transmisión y en ese sentido está ligado a un acto. La 
función paterna es siempre encarnada fallidamente, 
porque de ese modo sostiene el orden genealógico. 
Pero es en la medida que esa función se responde por 
un deseo –dado que el padre simbólico es quien ordena 

-
tiples e inesperados efectos, es restituir el sentido de 
dignidad al sujeto.

Todas nuestras investigaciones, así como nuestra 
apuesta de transmisión teórica-clínica pretende situar 
entonces el posicionamiento epistemológico que asumimos, 
reconociendo al sujeto del inconsciente, al sujeto que 
habita la intersección vacía entre diferentes discursos 
como un sujeto deseante. El deseo de saber como un 
hilo que nos conduce, antes que a una interdisciplina o 
transdisciplina o multidisciplina, a una in-disciplina. Es 
decir, a cierta relación con los saberes y las disciplinas 

una simple repetición de sus contenidos y metodologías 
canónicas. Antes bien, implica una apuesta por la inven-
ción de lenguas in-disciplinadas que, frente al mandato 
de la técnica que suprime y anula al sujeto del incons-
ciente, invitan y son capaces de alojar aquellos legados 
que nos causan.

de la sumatoria o agregación de los conocimientos 
generados en tal o cual disciplina, sino que apunta a la 
formalización de saberes a partir de los saldos y marcas 
que ciertas experiencias producen en un sujeto.

En segundo lugar, nuestro trabajo está orientado 
en y por las inconsistencias, las fallas, del discurso capi-
talista. Allí donde la técnica parece fallar, no porque 
el circuito capitalista de por sí falle sino porque es el 
mismo sujeto dividido el único que lo puede hacer fallar 
con su decisión y su responsabilidad subjetiva, que no 
son sino a partir de la(s) inscripción(es) en lazos sociales 
capaces de causar a los sujetos. Es en esta dimensión 
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decisiva del sujeto, en su relación compleja y tensionada 
con el circuito capitalista, donde ubicamos el carácter 
ineludible de nuestro posicionamiento político.

En tercer lugar, como señala Jorge Alemán, pode-
mos ubicar a la memoria como constitutiva de la política 
y no sencillamente como un apartado cognitivo o una 
dimensión accesoria de la misma. En tal sentido, reco-
nocemos que la relevancia de los trabajos de memoria(s) 
en Argentina son insoslayables. Y, asimismo, son una 
experiencia de gran trascendencia a nivel mundial en el 
marco del empuje al olvido promovido por los dispo-

trabajos de memoria en nuestro país han producido un 
nuevo lazo gracias a aquella coordenada ética que ha dado 
lugar a un terreno digno capaz de alojar, una por una, 
a las víctimas-testigo del terrorismo de Estado como 
Sujeto político. Esto es, desde la asunción responsable 
de gestos abiertos a hospedar un sujeto con derecho al 
testimonio y la dimensión heterogénea, inapropiable e 
incalculable que éste conlleva. Se trata de un lazo funda-

inscripción de otras demandas sociales en orden a des-
plazarlas del circuito rizomático del discurso capitalista. 
El carácter fundante y abierto a nuevas re-inscripcio-
nes que pone en evidencia este lazo articulado en torno 
al deseo de memoria  trazan y establecen los mojones de 
nuestras condiciones democráticas actuales.

Problema
Frente a los crímenes que hoy se cometen en 

nuestra región tanto en aras de la defensa violenta de 
regímenes autoritarios-neoliberales, como en el ataque 
a gobiernos populistas y movimientos políticos y socia-

10–, 
entendemos imprescindible redoblar la apuesta ubi-
cando el sintagma “Nunca Más” como punto de 
capitón que anuda la ética del deseo, el lazo social, la 
lengua y la justicia también en sus nuevas aristas. Si esto 

 Natalia Magrin pertenece al equipo que trabaja en la línea de 
investigación ‘Memorias, política e izquierda lacaniana’, que lleva 
adelante TeCMe desde el “Área Subjetividad y Derechos Huma-
nos”, coordinada por Fabiana Rousseaux.

10  

es porque se ha articulado a un objeto que la técnica 
jurídica no pudo tomar en toda su dimensión, el objeto 
sacro de los derechos humanos que para esta sociedad 
marca siempre una frontera, un punto de valla y de 
límite.

Magrin11–, que insiste y retorna cada vez articulando 
nuevas voces, nuevos pliegues de ese campo donde 
lo absoluto se desvanece y se impone la falta real de 
sentido que lo sacro impone, hacen que por allí discu-

aquellas que preparan el terreno para hacerlas posible.
Hemos asistido en tiempos neoliberales a la 

profanación de todo el espectro de vallas simbólicas 
sostenidas por el mandato memorístico que encierra el 

-
noamérica de modos muy singulares. Los casos de Chile 
y Bolivia recientemente, pero también experiencias 
neoliberales sostenidas en sus discursos negacionistas, 
dan cuenta del riesgo de franquear todos los límites. 
En ese sentido podemos decir que la memoria acecha 
frente a estos modos de profanación de lo sagrado. Y 
es esa memoria la que exige la invención de nuevos 
lazos, incluso teóricos, sostenidos en una orientación 
ético-política precisa.

Como señala Jorge Foa Torres12, el individuo 
del discurso capitalista pretende autoconstituirse des-
bancando a la Ley, rechazando a lo imposible. En este 
marco ¿de qué modo es aún posible hacer lugar a lazos 
sociales capaces de cortar a este circuito capitalista? En 

la de tomar parte de la construcción de un Estado de 
Derecho otro, esto es, que puede fundarse en el no 
rechazo a la Ley sino antes bien en su reconocimiento. 
La supuesta libertad intrínseca del individuo puede así 
caer dando lugar al lazo social. Una experiencia otra se 
anuda en los trabajos de memoria(s). Una experiencia 
donde la política puede reivindicarse como modo de 
hacer frente a la división –constitutiva– de lo social.

11 Sobre “Deseo de memoria” ver Legado y Memorias. Debates sobre 

el futuro anterior, Fabiana Rousseaux (compiladora), Ed. Trenenmovi-

12 Sobre “Un Estado de Derecho otro”. Ibidem.
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Intervenciones

con la Universidad nacional de La Plata, impulsamos 
el Seminario Latinoamericano “Violencias de Estado y 
Políticas de Reparación Integral”13.

El mismo estuvo conformado por profesionales 
de diversos países de América Latina en áreas de Cien-
cias Humanas, asistencia y acompañamiento a víctimas 
de violaciones de derechos humanos.

Con la idea de fomentar el diálogo necesario que 
se debe preservar en el Estado democrático de Dere-
cho y disponer de nuestras experiencias en áreas de 
atención derivadas de violaciones de derechos huma-
nos en diferentes contextos nacionales, es que los y las 
profesionales nucleados en ese Seminario nos trazamos 

1) Problematizar y debatir la articulación entre 
-

mas y subjetividad a partir de una perspectiva 
transdisciplinar.

2) Debatir y conceptualizar políticas públicas en 
-

bólica y de Memoria.

3) Analizar el concepto de Terror de Estado y sus 
efectos en la violencia de Estado en los actuales 
contextos democráticos.

4) Analizar el dispositivo del testimonio y ampliar la 
comprensión del concepto de daño a las catego-
rías de individual, colectivo, transgeneracional, y 
su dimensión de sufrimiento psíquico.

Los juicios penales fueron sin lugar a dudas, acon-
tecimientos que interpelaron a toda la región afectada 
por el Plan Cóndor. La construcción de políticas vin-
culadas a la recuperación de los sitios de memoria, de 
los procesos de justicia y restitución de identidades 
falseadas, la constitución de comisiones de la verdad y 
otros modos de justicia de transición, ayudaron a dilu-
cidar cómo se construyen y sostienen estos procesos en 

13 -
bara Conte (Brasil), Angélica Pizarro (Chile), María Celina Robaina 
(Uruguay), Sonia Mosquera (Uruguay), Javier Lifschitz (Brasil), 
Mercedes Soiza Reilly (Argentina), Shana Santos (Brasil), Fabiana 
Rousseaux (Argentina), coordinadora del Seminario.

materia de reparación y restitución de la dignidad a las 
víctimas y eso transmitimos en esta experiencia virtual 
con colegas de toda América Latina.

En el marco del Seminario, debido al carácter 
masivo que tuvo el llamado “estallido chileno” y de 
la represión estatal desatada, esa nueva e inesperada 
situación generó complejos modos de reactualización 

que tomó esa violencia –tirar a los ojos y enceguecer– 
asociada a las múltiples denuncias por abusos sexuales 
a jóvenes detenidas y detenidos, que evidenciaron un 
marco de avasallamiento inusitado de derechos, con 
marcas que volvieron a impactar en las víctimas directas 
y en el conjunto de la sociedad.

Frente a esta urgencia social, que provocó una 
enorme cantidad de víctimas en pocas semanas, quedó 
en evidencia la necesidad de asistencia para los afec-
tados ya que, de acuerdo a nuestra experiencia, estas 
situaciones requieren abordajes con enfoques repara-

contemplen el modo particular en que se tramitan los 
efectos traumáticos derivados de violaciones de dere-
chos humanos.

Así fue que nos pusimos a disposición para 
colaborar activamente con los equipos asistencia-
les autoconvocados en Chile. Un país donde se había 
decretado el Estado de emergencia y toque de queda, 
con sus libertades y garantías suspendidas.

El Programa de Reparación y Atención Integral 
en Salud (PRAIS) asumió a lo largo de décadas una 
tarea nodal en el apoyo a las víctimas del terror dicta-
torial sin embargo su acción siempre estuvo restringida 

ingreso de personas afectadas por la violencia estatal 
desatada en ese momento. Las lesiones físicas y psi-
cológicas son aún invaluables en sus efectos y en su 
magnitud. Muchas de las personas impactadas por estos 
sucesos y sus familiares se volcaron a solicitar apoyo 
terapéutico para enfrentar los daños psicológicos que el 
recrudecimiento de la violencia estatal provocó, resig-

dictadura con torturas, violaciones y, en ese momento, 
22 muertos en sólo dos semanas.

Sabemos por nuestra experiencia clínica que las 

el quebrantamiento del uso de la fuerza estatal y las 
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violaciones de derechos humanos, sino que cobran un 
estatuto de inscripción en lo psíquico, retornando en 

hechos como en este caso. Muestra de ello es la magni-
tud que ha tomado el retorno de consignas vinculadas 
al plan sistemático de violaciones de derechos huma-
nos durante el pinochetismo, como si el reanudar parte 
de la dignidad que quedó dañada en esos episodios se 
jugara ahora en el legado de los hijos y nietos de quie-
nes fueron encarcelados, desaparecidos, torturados y 
cesanteados.

Nos organizamos para colaborar en la super-
visión de casos que fueron asumidos por jóvenes 
profesionales que se han puesto a disposición para 
afrontar las demandas espontáneas. Creamos un foro 
de debate ad hoc para establecer espacios de consultas, 
supervisiones y diálogos abiertos con los núcleos de 
profesionales chilenos

Desde allí produjimos un documento14 que circuló 
directamente entre los equipos constituidos en Cabildos 

abiertos en distintas ciudades de Chile.
Tanto el material clínico como los debates que en 

el foro se sucedieron, nos parecen importantes en tanto 
relato de un momento histórico y como expresión 
del modo en que los síntomas singulares producidos 
hablan también de un síntoma social. Retorno de lo repri-

mido, como se leyó y escuchó en muchos ámbitos de 
análisis por esos días, en Chile.

Entre los profesionales chilenos que participaron 
de este foro, estuvieron desde los más experimenta-
dos que ya forman parte de los equipos que atienden 
desde el programa del Ministerio de Salud a víctimas de 
violaciones de DD. HH. –como el PRAIS– y profesio-
nales de equipos de organizaciones no gubernamentales 
como el CINTRAS, hasta jóvenes colegas que por pri-
mera vez asumieron un trabajo clínico de esta magnitud 
en pleno escenario represivo y en las calles.

qué ante la urgencia desplegada, el programa estatal no 

14

-

Haroldo. Revista del Centro Cultural de la Memoria Haroldo Conti. 

se constituyó en una referencia donde pudieran acudir 
las nuevas víctimas de esta violentísima represión?

Quizás una respuesta posible sea que en torno 
a las políticas de reparación que se conformaron en 
Chile desde la transición democrática, los programas 
asistenciales estuvieron poco vinculados a los proce-
sos jurídicos y sociales, al igual que a las políticas de 
reparación de índole pecuniaria que parecen no haber 
enraizado en la integralidad de los procesos no pecunia-

asistenciales. Es decir, no se han puesto en serie todas 
esas instancias y la desarticulación que sobreviene, 
¿podría haber causado un débil impacto simbólico en 
torno a ese programa?

El tratamiento que se realizó con las víctimas del 
terror de Estado desde las instancias ministeriales y su 
implementación a través de los servicios públicos de 
salud, quizás ha tenido, con el transcurso de los años, 
un tinte burocratizante que opacó en alguna medida el 
efecto terapéutico esperado por parte de los propios 
equipos de atención que implementaron este programa 
en sus inicios.

A esto podemos sumar el obstáculo que suele 
implicar para las víctimas del Estado, el hecho de buscar 
o aceptar asistencia médica o terapéutica, como proceso 
de reparación integral, en el mismo momento donde el 
Estado está cometiendo violaciones de DD. HH. como 
se corroboró en estos 100 días de movilización. Los 

terapéutico quedan fuertemente dañados frente a suce-
sos de esta índole.

En torno a la preocupación de algunas familias 
chilenas que experimentaron mucha angustia por la 
reactualización traumática que estos hechos nuevos 
imponen en referencia a los sucesos que ellos mismos 
han vivido durante los años ‘70, y que ahora retornan 
en sus hijxs y nietxs de modos muy complejos –incluso 

especial atención.

Discusión e impacto

En el foro se escucharon cuestiones clínicas refe-
ridas al retorno de lo traumático bajo modos diversos, 
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a veces paralizantes, a veces compulsivos, a veces muy 
depresivos, todos vinculados al terror ya vivido que 
parece sostenerse intacto, actual, como si el tiempo se 
hubiera coagulado entre el terror estatal pinochetista y 
estos nuevos actos represivos del Estado, que aún bajo 
un gobierno elegido por elecciones, emplea los mismos 
mecanismos del terror que el período dictatorial.

La otra cuestión fue ¿cómo eso se encarna en la o 
las siguientes generaciones?, ¿qué forma toma?

Entre las frases que se instituyeron en medio del 
estallido, la más explícita en torno a los legados y la 
transmisión ha sido “Somos los hijos y nietos de los 
que no pudieron matar”, lo que alude no ya a la muerte 
real del cuerpo –al menos, no tan solo eso– sino a la 
imposibilidad de la muerte en la transmisión del deseo 
emancipador y a la continuidad de esa lucha a pesar de 
todos los esfuerzos de los gobiernos por instituir una 
política del olvido.

Esta fórmula transgeneracional se complementa 
con otra frase que también cobró centralidad en estas 

nietos de la dictadura” que ha sido plasmada en el 
tiempo posterior a las impresionantes movilizaciones 
estudiantiles de 2011 contra la privatización de la edu-
cación –otra herencia pinochetista–, y retomada ante 
estos sucesos actuales.

Ambas están referidas a la herencia que hasta el 
momento parecía no haber sido asumida como tal. Esto 
es lo novedoso de la articulación que provocaron los 
nuevos hechos de movilización masiva de la sociedad. 
La participación de los jóvenes parece estar referida a 
la posibilidad de constituirse en un sujeto político que 
“despierta” para asumir las consecuencias de los lega-
dos de aquella generación.

¿Qué de este despertar es lo que puede leerse más 
allá de la consigna política “Chile despertó”? ¿Qué cau-
sas lo llevaron a dormirse luego de los episodios de los 

-
cultó asumir ese legado hasta ahora? ¿Tendrá algo que 
ver con esta metáfora del sujeto dormido, el hecho de 
que Chile atravesó por un proceso de justicia con poco 
impacto simbólico y muy poca participación social, la 
cual hubiera permitido involucrar a esas nuevas gene-
raciones con sus legados adormecidos en el proceso de 
memoria, verdad y justicia como nudo central de ese 
legado? Si ese proceso de Justicia, acompañado por los 

reclamos de Memoria, Verdad y Reparación, hubiera 
constituido un nuevo sujeto político, ¿éste podría haber 
generado condiciones políticas para que el retorno de 

-
ron durante la transición y los gobiernos neoliberales, 
estuvieran mediados por otras formas más anudadas de 
resistencia, que no implicaran necesariamente esa reso-

les causa tanto temor?
O dicho de otro modo, un fuerte movimiento de 

justicia durante la transición, con un impacto simbó-
lico en torno a la asunción de las consecuencias de la 
dictadura, ¿podría haber incorporado a los jóvenes en 
la política de otro modo durante los años posteriores, 
sin que necesariamente se haya tenido que jugar en el 
terreno en el que se juega hoy en las calles de Chile?

En la experiencia argentina, las Madres y Abue-
las de Plaza de Mayo e HIJOS de desaparecidos, 
sostuvieron la tríada Memoria, Verdad y Justicia sobre 
la consigna política “No olvidamos, no perdonamos, 
no nos reconciliamos”. Esta fuerte consigna dejó por 
fuera a otros conceptos como Paz y Reconciliación, 
que en la transición y tradición chilena han tenido una 
presencia importante en el nudo del discurso político 
y social. Nos podemos preguntar si un cierto retorno 
–ahora fuertemente cuestionado– de ese ideal de paz 
y reconciliación, se reactualizó en alguna medida en 
las movilizaciones de octubre y provocó una disputa 
al interior mismo de esos movimientos entre quienes 
intentaron igualar las “violencias de ambos lados” con 
la “responsabilidad del Estado” frente a violaciones de 
derechos humanos y la posterior pasividad del Estado 
frente a las imposiciones neoliberales fuertemente deri-
vadas de la herencia pinochetista. En tal sentido, ¿qué 
articulador podemos pensar allí ahora, ya que desde 
lo político –y luego de varios meses– no ha surgido, 
al menos fuertemente, un espacio nuevo que permita 
hacer de valla entre los cuerpos expuestos de los jóve-

“Es el tiempo de la contingencia, aún”, advirtió la 
colega chilena del equipo docente y podemos sostener 
siguiendo esta advertencia, que la organización política 
se construye en unas coordenadas aún por descifrar 
y la clínica que se deriva de esta contingencia política 
tampoco admite respuestas generalizables y plagadas de 
verdades como categorías inapelables, incluso cuando 
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la referencia fuerte al “estado de shock”, mencionada 
por un joven psicólogo chileno, impulse a la ayuda 
inmediata y urgente, es necesario hacer intervenir un 
segundo tiempo para sostener la posibilidad de intro-
ducir a un nuevo Sujeto. El uso de los lugares que se 
tornan emblemáticos de lo actual, como los encuen-
tros realizados por el Departamento de DD. HH. de 
la Comisión de Psicólogos en la Universidad Academia 
de Humanismo Cristiano –lugar de estudio de Gustavo 
Gatica, el estudiante de Psicología que perdió su visión 
completamente producto de los balines de carabineros 
que lo atacaron despiadadamente– es una vuelta intere-
sante para comenzar a tomar las marcas que se habían 
desvanecido o adormecido y vincular lo que tiene de 
actual la represión pinochetista con la de hoy.

Un integrante del foro referenció que el malestar 
generalizado contra el modelo neoliberal en Chile y este 

inequidad y de abusos a rajatabla que afectaron sensi-
blemente la situación material de millones de personas, 
puede leerse como un salto en la subjetividad social. A 
tal punto que se instituyó una consigna muy creativa que 

capitalismo”. Algo así como “nos hicieron pensar que 
este problema era mío y resulta que era de todos”. El 
individualismo cayó en desgracia desde octubre y los 
Cabildos –lugar privilegiado del lazo social– vinieron a 
ese lugar convirtiéndose en una constante de la nueva 
subjetividad emergente, que incluye a las redes de apoyo 
que involucran a profesionales, estudiantes y vecinxs 
que colaboran de diversas formas e incluso en situacio-
nes de riesgo personal. Esa “nueva constante” tradujo 

poderes fácticos y gubernamentales donde la plaza de 

fue el bautismo social que nombra ahora lo que había 
quedado elidido en la sociedad.

-
liberal de responsabilizar al sujeto, hasta llegar al punto 
de hacerlo sentir fracasado y responsable por su fracaso, 
es inhumano y se pretende de este modo patologizar 
la exclusión, confundiéndola con la depresión. Sin 
embargo, lo que estalló fue un estado generalizado de 
impotencia frente a un Estado que destruyó las políticas 
públicas y combate ahora contra sus ciudadanos como 
si se tratara de una guerra o una invasión alienígena 

una forma colectiva de resistencia. Poner palabras a las 
emociones que circulan y en un segundo movimiento 
poder pensar con otros, remarca.

Esto es muy interesante, porque pareciera un rechazo 
también a las respuestas de la técnica, de las neurociencias 
y de la medicalización masiva de la vida. Esa diferencia-

por las condiciones que impone el neoliberalismo y la vio-
lencia estatal, permite asumir la responsabilidad social y 
subjetiva necesaria en el marco de esos procesos para bus-
car una posible alternativa y esto también se vincula con 

Sin embargo, cabe una pregunta y es si podemos 
adjudicar este problema sólo a las marcas del terror de 
Estado que dejó el pinochetismo en toda la sociedad y 
en el impacto transgeneracional o hay algo más, ¿hubo 
una responsabilidad social en no ver esto antes?

Sabemos que en la situación chilena hubo diver-
sos desencadenantes de la movilización de masas y 
que esta no es la primera, pero tal vez sí la más masiva, 
extensa y potente. Las secuelas del terror, las décadas de 
neoliberalismo y las fuertes desigualdades de las clases 
sociales que históricamente dividen a la población en 
unos pocos privilegiados y una gran mayoría con enor-
mes carencias, quizás no es explicable solo en términos 
económicos. Todas las cuestiones que incidieron en esta 
inesperada irrupción popular y que tan bien se plasma 
en la consigna “No era depresión, era capitalismo”, 
¿introducen a un nuevo Sujeto?

Es una oportunidad histórica de introducir algo 
del campo del Sujeto que ayude a pensar estas coor-
denadas políticas. Es decir, cuestiones que no sólo se 
pueden entender desde los procesos políticos sino 
desde las incidencias de las marcas inconscientes en lo 

despertar–, ¿podría tratarse de una subjetividad política, 
que aloja a un nuevo sujeto responsable de sus actos?

Una Escucha Analítico-Solidaria en Épocas de 
Cuarentena

Durante las últimas semanas del mes de marzo 
de 2020 hemos recibido una cantidad de consultas de 
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pacientes, ex pacientes, testigos en los juicios por deli-
tos de lesa humanidad, sobrevivientes que atravesaron 

durante las épocas siniestras de la Argentina u otras 
situaciones de violaciones de derechos humanos.

se desplegó en algunos casos, a raíz del decreto de “Ais-
lamiento social preventivo y obligatorio” dictado por 
el Estado Nacional, para sostener una política sanitaria 
pero también una política del lazo social, basada en el 

de protección común.
Porque la indiferencia es crueldad en cualquiera de 

sus modos, es que ofrecemos este dispositivo inédito 
–también para nosotrxs–, y quizás podemos inscribir 
algo nuevo allí, donde aún está todo por escribirse15.
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Introdução e Justificativa

modelo asilar que se consolidou no século XIX e favo-

-

res se organizaram em torno das denúncias de torturas e 

violações de direitos que faziam parte do cotidiano dos 

-

-

liberdade poderia se sustentar.

-

disputa no próprio seio dessas correntes teóricas. Iden-

tradicional que defendem a reorganização dos serviços 

em saúde mental e entre os antimanicomiais também 

A progressiva participação dos usuários dos ser-

viços de saúde mental e seus familiares fortaleceu o 

que veio a se consolidar como Movimento Nacional 

da Luta Antimanicomial, que sintetizou no lema “Por 

-

pela garantia dos direitos e cidadania das pessoas com 

transtorno mental e, mais do que isso, a luta pela aceita-

-

deração a indissociação entre a cidadania, a autonomia 

pressuposto viabilizar ações que promovam o protago-

nismo dos usuários dos serviços de saúde mental.

Nacional Internúcleos da Luta Antimanicomial 

unem enquanto Rede com base nos mesmos princípios 

norteadores, escritos na carta de princípios da Rede.

-

-

construção democrática das políticas públicas de 

criação desses fóruns, mas a participação social é cons-

poderes e ideias, sem se manter restrita aos espaços 

formais instituídos.

Nessa esfera, a dimensão micropolítica de produ-

central no processo em que um usuário do serviço de 

-

luta pela construção da cidadania para o coletivo que 

passa pela criação de formas concretas de produção de 

autonomia e de uma cidadania ativa.

-

-

como elemento anterior ao indivíduo, mas como fruto 

-

dos equipamentos sociais, discursos, práticas e tecnolo-
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contramão das “máquinas capitalistas de produção de 

A plenitude de uma democracia implica na neces-

-

educação política se desloque da instituição formal para 

-

Na defesa de uma educação emancipadora, 

“regime político fundado na soberania popular e no 

sinalizar a indispensável associação entre democracia 

participativa e a educação política.

no sentido em que a educação popular estimula a 

condições sociais opressoras, consistindo em uma edu-

-

tos do ser mais. Mas trata-se de encontro que vai para 

além do encontro eu-tu, o encontro é para ler e pro-

para que possamos compreender a autonomia no seu 

cerne, e que a autonomia aqui defendida é aquela em 

consideram a partir da sua vocação de ser mais e que, 

Neste momento da Reforma Psiquiátrica, tem 

sido cada vez mais apontada a importância do repen-

construção de uma política de saúde mental que con-

segmento. Nessa construção, a participação cidadã do 

-

a importância desta participação social, outro elemento 

primordial que deve estar na construção desse processo 

apontam, pessoas lidas como loucas são frequente-

mente relativizadas, pois esta nomeação é seguida por 

-

A formação política faz-se necessária na com-

preensão e na luta pela garantia dos direitos das 

de aprendizagem, quanto em todo o processo de 

construção dos processos formativos, constroem-se 

-

encontra na sociedade.

A ideia de transformação do pensamento em 

-

traz subsídios para que busquem novos sentidos para a 

sofrimento psíquico; faz sair do âmbito da reivindica-

ção individual e passa para a superação mútua de um 

-

tida com a transformação social pressupõe a produção 

-

A participação e o controle social no Brasil encon-

por quase todos os setores e movimentos populares, 

ainda que com discordâncias no formato e conteúdo. 

Interferir no destino do país é pauta atual e urgente do 

-

ria e da Reforma Psiquiátrica não poderia ser diferente. 

-

que institucionalizam uma crise na direção política dos 
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serviços de cuidado em saúde mental, com a inclusão 

de “dispositivos considerados manicomiais, com cará-

a rede de saúde mental utilizando-se de verbas públi-

cas para se manterem, um processo de precarização da 

de manutenção da perspectiva manicomial tradi-

de outras formas e também precisam ser superadas e 

-

ram visibilidade, incluindo entidades constituintes da 

de organização de tais movimentos para fortalecimento 

de processos coletivos, aconteceram mensalmente 

-

-

dezembro deste mesmo ano que, entre tantos pontos, 

anunciava o aumento da diária em Hospital Psiquiátrico. 

-

-

de saúde para o país, em consonância com a Luta Anti-

-

o mundo não tivesse sido surpreendido pela pandemia 

-

vida para grande parcela da população, em se tratando 

-

tórica de acesso a emprego, renda, educação, moradia 

possibilitaram a construção de uma edição virtual.

registro coletivo que facilite a continuação deste pro-

cesso formativo em Recife e Região Metropolitana e 

demais regiões de Pernambuco e do Brasil, por tratar-se 

uma iniciativa baseada em princípios de democracia, de 

participação social, da Luta Antimanicomial e do pro-

Problema/Objetivos

-

familiares em busca de maior protagonismo des-

tes na construção de estratégias de enfrentamento. 

-

manicomial, luta política e organização de familiares, 
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como incentivar a discussão sobre os atuais desa-

-

Reforma Psiquiátrica Antimanicomial.

-

participação ativa das autoras envolvidas como mili-

tantes do Núcleo da Luta Antimanicomial Libertando 

das escolas de formação para a luta antimanicomial do 

Recife e Região Metropolitana, com o intuito de divul-

gar e promover a construção de estratégias de luta que 

fomentem o protagonismo de usuários nos mais diver-

Reforma Psiquiátrica pautada na Luta Antimanicomial.

-

-

politana para a Luta Antimanicomial da região; e 

Recife e Região Metropolitana.

Processo de Intervenção
-

coloca tanto investigadora quanto investigadas como 

isso entende toda etapa do processo de investigação 

toda crítica, todo momento relacional como material 

desta pesquisa.

campo das autoras, componentes do grupo organiza-

produzidos pelos participantes durante o processo for-

da formação feita pelo movimento social organizador da 

eram produzidos.

-

da compilação e ordenação de dados e informações 

-

res que intervieram no processo vivido e como estes 

-

-

cimentos surgidos diretamente do campo vivencial 

sensibilidade ética para entender novas possibilidades de 

riscos e adequações necessárias.

Efeitos e Impactos Observados

Processo de organização e execução da Escola 
de Formação Antimanicomial do Recife e Região 
Metropolitana

-

em cada etapa.

A formação política foi destinada a, em média, 

do Recife e Região Metropolitana, tendo participado 

também alguns familiares. As atividades foram reali-

período diurno com alimentação disponibilizada aos 

de uma facilitadora convidada e uma equipe responsável 
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Luta Antimanicomial, discussão da Política Nacional de 

-

pessoas que não eram o público-alvo, como estudantes 

de grupo, privilegiando metodologias participativas. 

As atividades foram centralizadas nos Núcleos de Base 

entre os participantes, realização de atividades coletivas 

e corresponsabilização com a construção do espaço 

formativo. A partir da segunda edição, foi feita a pro-

novamente se inscreveram para que fossem monitores, 

uma em cada NB formado, com a função de acom-

não só aceitaram com bastante entusiasmo como cum-

priram com responsabilidade a tarefa dada, emergindo 

durante o processo.

A aposta nos afetos como inerentes ao processo 

-

cada dia de formação, assim como intervenções artísti-

ideais e é uma forma de concretizá-los no momento 

-

das linguagens.

Nesse campo, considerando a importância da 

-

um dos militantes idealizadores da Luta Antimanicomial 

-

criação e implementação dos serviços substitutivos aos 

Recife, defensora da luta antimanicomial, admiradora 

-

cos e de decisão.

Contribuições da Escola de Formação 
Antimanicomial do Recife e Região Metropolitana 
para a Luta Antimanicomial da região

-

atos públicos, nos serviços a que são vinculados e com 

a sociedade.

-

rios desde a sua fundação, entretanto os processos de 

se interessaram em buscar uma organização política 

A rede de contatos entre usuários proporcionada 

e familiares no estado de Pernambuco, denominada 

importante para acreditar nos avanços que traz a conti-

nuidade deste processo de formação, a partir da leitura 

da contribuição destes momentos para o fortalecimento 

A visibilidade dada a este processo de formação 

provocou a inspiração de coletivos antimanicomiais 

-

pode ser um ponto de partida para um processo de 

maior porte que compreende a educação como prática 
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centralidade na formação política para organizar pro-

políticas públicas.

Análise do processo de formação na vida dos 
sujeitos implicados

política apresenta-se como ferramenta de libertação de 

-

uma série de políticas sociais. Ainda que soubéssemos 

que as pessoas com sofrimento psíquico sistematica-

mente são referenciadas para as políticas de saúde e de 

-

mato de curso percebíamos das mais diversas formas o 

estas questões um curso de formação tornava-se algo 

-

concentrados, esforçados, participantes, comprometi-

-

-

mente sobre o aprimoramento da compreensão sobre 

para o posicionamento em outros grupos que faziam 

direitos e com legitimidade de fazer parte de pro-

cessos de formação; da importância de um local de 

sociabilidade e formação para além do local onde eles 

-

nuidade de mais momentos como esse. Tais elementos 

e ampliação desse processo formativo.

Conclusão

A participação política nos espaços de controle 

-

ção de uma posição ético-política que não admite que o 

usuários como cidadãos e protagonistas.

-

efetivação de políticas sociais que garantissem a saúde 

integral da população. A remanicomialização, que tem 

dos movimentos sociais.

mostra um potente instrumento de luta pela Reforma 

Psiquiátrica, que pode ser apropriado e adaptado aos 

protagonismo dos usuários dos serviços de saúde men-

por estar em diálogo com princípios da educação popu-

lar a formação antimanicomial proporciona aprendizado 

a todas as pessoas presentes, em uma troca de saberes 

das mais diversas ordens que aponta para a emancipação 

Memorial

aqui quem escreve ainda não são as formandas e os 

formandos deste processo. Porém protagonismo, luta 

política e participação social não são garantidos e con-

enfrentamentos.

-

mação política em saúde mental como possível vetor de 

transformações sociais, para sinalizar que estes encontros 

são sementes de raízes coletivas que se fortalecem em 
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REFLEXÕES SOBRE A SOCIOEDUCAÇÃO  
FEMININA A PARTIR DO CONCEITO DE  
SOFRIMENTO ÉTICO-POLÍTICO
Lívia Rebouças da Costa
Ilana Lemos de Paiva
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Natal, Rio Grande do Norte, Brasil

Resumo
Historicamente, as mulheres vêm sendo alvo da opressão/exploração dentro da sociedade patriarcalista-racista-classista vigente. 
Ao se jogar luz sobre o contexto do público feminino do sistema socioeducativo brasileiro, constata-se a radicalidade desse 
processo, especialmente para meninas negras e periféricas. Diante disso, o presente trabalho objetivou analisar de que forma 
o sofrimento ético-político, conceito desenvolvido para entender a dialética da exclusão/inclusão perpassa a vivência das ado-
lescentes que cumprem medida socioeducativa de privação de liberdade. Como resultados, constatou-se que a reprodução do 
racismo e do machismo dentro do sistema socioeducativo se engendram como elementos constituinte desse sofrimento na vida 
das meninas, que, por sua vez, têm suas subjetividades forjadas a partir desse mecanismo. A partir disso, intentou-se provocar 

Palavras-chave: adolescentes mulheres; medida socioeducativa privativa de liberdade; sistema cisheteropatriarcal-racista-classista.

Reflections on Female Socio-Education from the Concept Oh Ethical-Politic Suffering

Abstract
Historically, women have been the target of  oppression/exploitation within the current patriarchal-racist-classist society. By 
shedding light on the context of  the female audience in the Brazilian socio-educational system, one can see the radical nature 
of  this process, especially for black and peripheral girls. Therefore, this study aimed to analyze how ethical-political suffering, a 
concept developed to understand the dialectic of  exclusion/inclusion permeates the experience of  adolescents who are under 
a socio-educational measure of  deprivation of  freedom. As a result, it was found that the reproduction of  racism and sexism 
within the socio-educational system are engendered as constituent elements of  this suffering in the lives of  girls, who, in turn, 

knowledge committed to the transformation of  this reality.
Keywords: teenagers women; socio-education measrure of  deprivation of  liberty; cisheteropatriarchal-racist-classist system.

Reflexiones sobre la Socioeducación Feminina desde el Concepto de Sufrimiento Ético-Político

Resumen
Históricamente, las mujeres han sido objeto de opresión/explotación dentro de la actual sociedad patriarcal-racista-clasista. Al 
arrojar luz sobre el contexto de la audiencia femenina en el sistema socioeducativo brasileño, se puede ver la naturaleza radical 
de este proceso, especialmente para las niñas negras y periféricas. Por tanto, este estudio tuvo como objetivo analizar cómo el 
sufrimiento ético-político, concepto desarrollado para comprender la dialéctica de la exclusión/inclusión, impregna la experien-
cia de las adolescentes que se encuentran bajo una medida socioeducativa de privación de libertad. Como resultado, se encontró 
que la reproducción del racismo y el sexismo dentro del sistema socioeducativo se engendran como elementos constitutivos de 
este sufrimiento en la vida de las niñas, quienes, a su vez, tienen sus subjetividades forjadas a partir de este mecanismo. A partir 

-
mación de la realidad.
Palabras clave: mujeres adolescentes; medida socioeducativa de privación de libertad; sistema cisheteropatriarcal-racista-clasista.
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Introdução: por que se debruçar sobre a 
realidade das meninas da socioeducação?

As mulheres vêm sendo marcadas, historicamente, 
por um processo de exploração/opressão que se cons-
trói de forma diferente e desigual a depender da classe 
social e da raça às quais pertençam. Tal dinâmica, que 
conversa estreitamente com os valores e necessidades 
estruturantes das sociedades em cada época (desde 
a origem da instituição família aos dias de hoje), tem 
contribuído para o estabelecimento dos lugares e dos 
papéis cabíveis a cada mulher: se negras e da perife-
ria, cabem-lhes os trabalhos mais precarizados, mal 
remunerados e a escassez de tempo para cuidarem de 
si e de suas famílias; se brancas e de bairros nobres, 
cabe-lhes a exigência de se fazerem mulheres moder-
nas e independentes, que, teoricamente, não precisam 

, em parte, as 
suas atividades domésticas. Contudo, há um ponto fun-
damental em comum entre elas: o fato de serem corpos 
submetidos à propriedade do cisheteropatriarcado1, o 
qual, juntamente ao capitalismo e ao racismo estrutural, 
se faz determinante nas relações sociais presentes no 
cotidiano (Cisne & Santos, 2018).

Dessa forma, quando se trata do contexto das 
populações que lidam diariamente com o não acesso 
aos direitos fundamentais pela ausência do estado, e 
que sofrem com os desdobramentos da escassez de 
recursos materiais, a situação das mulheres - destacada-
mente as negras e periféricas - vem se tornando cada vez 
mais alarmante, o que pode ser ilustrado ao se observar 
o crescente quantitativo do envolvimento das mesmas 
em trajetórias associadas à criminalidade2. Tal quadro 
não é uma exclusividade só entre as mulheres adul-

1 O termo diz respeito ao poder não só dos homens sobre o con-
junto das mulheres, mas também a hegemonia heteronormativa e 
binária sobre os corpos feminizados.

2 É importante que se problematize a função que a criminali-

dominante, tem para a criminalidade feminina, de forma que se 
compreende que, apesar da quebra das normas sociais ter ocorrên-
cia em diferentes substratos sociais e grupos racializados, o ato de 
delinquir ganha destaque e status de crime majoritariamente quando 
os/as agentes vêm da população negra e subalternizada.

adolescentes e jovens. Para estas últimas, a conjuntura 
torna-se ainda mais preocupante ao se considerar fato-
res como o período peculiar de desenvolvimento no 
qual tal público se encontra, o seu status de prioridade 
segundo as leis que regem o país, bem como as con-
sequências que essa trajetória, marcada pela infração 
e por violências, poderá ter para o presente e futuro 
dessas meninas. Assim, pertencentes à uma juven-
tude que se caracteriza diversa de outras em virtude 
de seu contexto cultural, de sua localização territo-
rial, de seu pertencimento racial, social e econômico, 
essas adolescentes e jovens são alvo de uma opressão/
exploração que se conecta a processos de estigmatiza-
ção e de criminalização de onde podem surgir, como 
consequência, elementos que serão constituintes de 
suas subjetividades e coletividades (Froemming, 2016; 
Diniz, 2017).

Entendendo que a subjetividade se engendra em 
-

ticipação de sujeitos numa dinâmica que exclui e, ao 
mesmo tempo, inclui de maneira perversa determinados 
segmentos, é determinante para a construção de quem 
se é e de como se percebe ser. Dessa forma, a vivência 
física e simbólica desse mecanismo desencadeia formas 

-
gura-se também como constituinte dessa subjetivação, 
possuindo assim uma base material e sendo atraves-
sado por um emaranhado de hierarquias de poder e de 
diferentes interesses, e fundando-se a partir da lógica 
de exclusão/inclusão perversa que recai negativa-
mente sobre as populações marginalizadas. Pensando 
em como analisar o funcionamento dessa dialética da 

permeiam a forma como isso afeta as pessoas, a pes-
quisadora Bader Sawaia desenvolve, dentro dos estudos 
da Psicologia Social no Brasil, o conceito de sofrimento 
ético-político como uma categoria que possibilite a 
compreensão dos processos psicossociais presentes no 
referido contexto. Trata-se de captar a complexidade 
que caracteriza o movimento dialético entre a exclusão 
e a inclusão no modo de produção capitalista, conside-
rando que a sociabilidade por ele fomentada é geradora 
de afetações negativas para a coletividade e para os 
sujeitos em suas singularidades, manifestando-se assim 
num sofrimento de dimensões ética e política (Sawaia, 
2013; Bertini, 2014).
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Desse modo, percebe-se que o sofrimento 
ético-político está presente de variadas formas na rea-

da situação e de quem vivencia tal situação. Diante da 
já referida opressão/exploração sobre as mulheres e 
considerando ainda o processo de criminalização pelo 

-
tacou-se, no presente trabalho, como o sofrimento 
ético-político se dá para adolescentes e jovens mulhe-
res que, capturadas pela lógica seletiva e criminalizante 
vigentes, cumprem medida socioeducativa de privação 
de liberdade.

Segundo o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, o ECA (1990), de acordo com a gravidade do 
ato infracional cometido, à/ao adolescente pode ser 
determinado, pela Justiça, alguns tipos de medidas 
socioeducativas, sendo a mais drástica delas a de pri-
vação de liberdade, a qual corresponde à internação 
das/os adolescentes em uma instituição pelo período 
estipulado judicialmente e que deve ter um caráter 
de responsabilização e pedagógico, com base numa 
perspectiva socioeducativa. Contudo, de acordo com 
Froemming (2016), ao se observar como está posta a 
realidade do sistema que operacionaliza as medidas, é 

-
vera em detrimento da socioeducativa e que a premissa 
de que as meninas da socioeducação são sujeitos de 
direitos que devem ser protegidas, mostra-se não mate-
rializada nas mais variadas dimensões. São existências 
marcadas pela opressão/exploração de classe, de raça e 
de sexo3, sendo nelas encontradas histórias de amargas 
trajetórias de vida, e estando nelas presentes a dimen-
são do sofrimento ético-político. Assim, jogar luz sobre 
o que vivem as adolescentes e jovens mulheres priva-
das de liberdade se torna um imperativo em virtude da 
necessidade de maiores cuidados e preocupações com 
o referido público.

contribuir para uma desnaturalização sobre o sofri-
mento manifestado no contexto das relações sociais 

3 A categoria sexo é compreendida aqui não numa perspectiva 
biologizante, mas como construção social, assim como o são as 
categorias raça e classe (Devreux, 2005). Dessa forma, ao se falar 
em “mulher” e/ou “mulheres”, estão sendo assim consideradas 
também as mulheres transsexuais.

estruturantes4, situando-o ética e politicamente na 
medida em que se desvincula-o da ordem puramente 
existencial e o conecta à concreticidade dos elementos 
constituintes da sociedade capitalista, estabelecendo 
assim um caráter de mutabilidade para a dura reali-
dade dos povos oprimidos e explorados, a qual pode 
ser transformada a partir das condições objetivas de 
vida dos sujeitos. Nesse sentido, o referido estudo 
traz a possibilidade de se enxergar criticamente com-
ponentes essenciais da construção das subjetividades 
das adolescentes e jovens privadas de liberdade, e que 
podem ser tomados como espelho do funcionamento 
de uma sociedade racista, machista, classista, indivi-
dualista, meritocrática e discriminatória, e que tem 
como principais vítimas as mulheres jovens, negras e 
subalternizadas.

Problema de pesquisa e objetivos: o 
horizonte que nos guia

Com base no que foi apontado até aqui e enten-
dendo a importância de se evidenciar e problematizar o 
contexto da ainda invisibilizada infração juvenil femi-
nina, põe-se como questão para o presente estudo: 
Como o sofrimento ético-político se apresenta na 
vivência das adolescentes que cumprem medida socioe-
ducativa de privação de liberdade?

A partir desse questionamento, estabeleceu-se 
como objetivo analisar de que forma o sofrimento 
ético-político perpassa a vivência das adolescentes 
que cumprem medida socioeducativa de privação de 
liberdade.

4 Compreende-se que existem relações sociais estruturantes, den-
tre as quais temos as relações sociais de sexo, as quais dizem respeito 

entre pessoas brancas e não-brancas; e as relações sociais de classe, 

e a classe dominada. É a partir da dinâmica dessas relações que, 
dentre outras coisas, se estruturam hierarquias de poder e subsídios 
para a opressão/exploração diferenciada e desigual entre tais sujei-
tos (Cisne, 2018).
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Método: a construção da pesquisa5

Esta pesquisa se caracterizou como qualitativa 
e toma como ponto de partida, numa escolha acadê-
mico-política, o feminismo marxista como lente para 
enxergar a realidade, estando a inspiração marxista pre-
sente tanto na forma de construir o corpus dos conteúdos 

a prerrogativa de que a realidade se constitui em uma 
totalidade, sendo processual, histórica e concreta, cons-
truída dialeticamente e forjada em meio a contradições 
(Serpa, 2012). Tais elementos, quando encarados sob a 

ainda para um aspecto crucial dentro desta pesquisa: a 

os corpos feminizados e negros como engrenagem do 
sistema capitalista (Cisne, 2015).

Sobre com quem e onde foi operacionalizada a 
pesquisa, esta realizou-se numa das unidades de inter-
nação feminina do sistema socioeducativo brasileiro, 

país. A unidade em questão é responsável pela execu-
ção de medidas socioeducativas para adolescentes e 
jovens mulheres6, público participante7 deste estudo, e 
foi nela onde se processou a apreensão dos conteúdos 
que subsidiaram, juntamente com o aporte do referen-
cial teórico, a tessitura das discussões que se seguirão.

Fazer pesquisa com o público infantojuvenil pode 

encontra num contexto de vulnerabilidade extremada. 
Diante disso, foram utilizadas duas metodologias na 

5 Trata-se de uma pesquisa de mestrado.

6 Na unidade pesquisada, é realizado o atendimento de adolescen-
tes e jovens mulheres de 12 a 18 anos de idade (apesar de existirem 
casos de jovens com idades entre 18 e 21 anos, que se encontram nas 

para o cumprimento de medida de internação, de internação provi-
sória (durante até 45 dias, enquanto é aguardada a decisão da justiça 
pelo estabelecimento da medida socioeducativa a ser cumprida) 
e para o pronto-atendimento de adolescentes e jovens mulheres 
apreendidas sob alegação de cometimento de ato infracional.

7 Desde o início da imersão, foi construído um diálogo, tanto com 
as adolescentes e jovens, quanto com a equipe técnica da unidade 
de internação, sobre a presença da pesquisadora naquele espaço e a 

-
ticipação do público foi voluntária e sujeita a desistências de acordo 
com o desejo de cada uma das meninas.

tentativa de melhor apreender o real: a observação par-
ticipante e a photovoice. Foram três meses de imersão no 
campo de estudo, durantes os quais a observação par-
ticipante foi uma constante, e tendo ganhado espaço, 
em um segundo momento desse intervalo de tempo, a 
metodologia da photovoice8.

No tocante à observação participante, desen-
volvida comumente no contexto de pesquisas 
antropológicas e sociológicas (Haguette, 2007), ela 
possibilitou, por meio da imersão no campo de estudo 
sem a elaboração de espaços de controle de variáveis, 
uma maior aproximação do ponto de vista do público 
pesquisado, de maneira que a experimentação, pela pes-
quisadora, da vida cotidiana daquelas adolescentes e 

-
mentos e posicionamentos que não estariam acessíveis 
de outra forma que não através desse movimento de 
adentrar e participar da dinâmica cotidiana da unidade 
(Martins, 1996). Para o registro das informações, foram 
feitos diários de campo no decorrer desses 3 meses de 
imersão, a partir dos quais foram feitas análises para as 
discussões da pesquisa, assim como também pôde ser 
subsidiada a organização da aplicação da segunda ferra-
menta eleita: a photovoice.

Esta técnica é uma dentre outras que compõem 
a gama de possibilidades de um campo que vem se 

intervenções, as metodologias visuais participativas, 

-

a popularização do uso de recursos visuais (e audiovi-
suais) é uma constante, o que, por si, torna potente o 

-
quisas com esse grupo etário.

Sobre a Photovoice, esta consiste na cessão de 
à pessoas dentro de um con-

8 Um ponto importante a ser enfatizado sobre as participantes da 
pesquisa é que, pelas características do serviço prestado na unidade 
de atendimento socioeducativo estudada, houve uma instabilidade 
no quantitativo de adolescentes e jovens durante o período de imer-
são, de maneira que nem todas as meninas estiveram presentes do 

-

anteriormente), o fato das meninas não necessariamente terem par-
ticipado da aplicação das duas ferramentas utilizadas na pesquisa.
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“veículos informativos” daquela realidade por meio dos 
registros de imagem feitos (sem que haja a necessidade 

9. A expectativa é a de 
que, com essa dinâmica de protagonismo por parte das 
pessoas que participam da aplicação da técnica (seja 
com objetivos de pesquisa ou puramente interventivos), 
seja alcançado o maior grau possível de espontaneidade 
e de genuinidade sobre os conteúdos captadas, algo que 

pelos olhos da pessoa que facilita a aplicação da meto-
dologia e é externa àquele contexto e não o experiencia 
com autenticidade. Assim, um dos ganhos dessa meto-
dologia é a viabilidade agregada no tocante ao lugar 
de pessoa ativa que as/os suas/seus participantes ocu-
pam, transformando-se em atrizes/atores, e dirigindo 
o processo de acordo com sua própria compreensão, 
daí caracterizar-se como participativa. Wang e Burris 
(1997) apontam que a Photovoice traz, como um de seus 
desdobramentos, a promoção de um diálogo com as/
os participantes permeado por criticidade, de maneira 
que o uso dessa ferramenta implica na oportunização 
da escuta das vozes de populações marginalizadas e 
oprimidas, abrindo espaço para que venha à tona a vida 
de verdade dessas pessoas, marcadas muitas vezes por 

9 A Photovoice, apesar de originalmente ser realizada em 
nove etapas, é uma técnica que possibilita adaptações, de 
maneira que, para a presente pesquisa, foram desenvolvidas 
sete etapas: 1) aproximação com o contexto das adolescen-
tes e jovens (através da observação participante); 2) eleição 

-
das pelas adolescentes e jovens; 3) apresentação da proposta 

de maneira que assim pudessem voluntariamente escolher se 
queriam participar ou não desse momento da pesquisa; 4) 

-
ção de encontro grupal com as adolescentes e jovens para a 
realização de elucidações a partir das imagens capturadas por 
elas, através do que foi possível levantar as motivações que 

-
trução de roteiros para a realização de entrevistas individuais 
com as adolescentes e jovens; e 7) realização de entrevistas 
individuais de aprofundamento de alguns pontos que se 
sobressaíram no encontro grupal e que mereciam maior aten-
ção. Tanto o encontro em grupo para a discussão das fotos 
quanto as entrevistas individuais foram registradas em áudio 
através de gravador de voz e posteriormente transcritas para 
que assim fosse possível a análise do material.

lutas das mais variadas ordens, e dando assim relevo 
para as formas de pensar e sentir das diferentes gentes.

Desta forma, mais do que fazer uso de uma ins-
trumentalidade para o levantamento de informação, a 
combinação da observação participante com a photovoice 
se mostrou também como potente via de mobilização e 
sensibilização para a situação das participantes da pes-
quisa, tanto entre elas quanto para a pesquisadora que 
se constituiu igualmente na condição de agente produ-
tora e de produto nesse processo.

Foram três meses de imersão (abril, maio e junho 
do ano 2019), no quais foram acompanhadas as rotinas 
semanais de treze adolescentes e jovens10 da unidade 
em atividades como as refeições em grupo, as ativida-
des de assistência religiosa, as atividades recreativas, 
atividades educacionais, encontros de visitas familiares, 
eventos comemorativos da unidade, atividades de cui-
dado com a higiene e beleza, atividades socioeducativas 
e audiências no Tribunal de Justiça. Além destas, a pró-
pria pesquisadora foi facilitadora de 4 encontros com 
as meninas, para além dos encontros de execução da 
photovoice.

Assim, tendo em vista o objetivo da pesquisa e 
tomando por base o que a realidade cotidiana vivida na 
unidade socioeducativa expressava, foram elaborados 
pela pesquisadora para serem usados como dispara-
dores para a execução da photovoice os seguintes temas: 
“Meu eu”11, “Liberdade” e “Família”. A partir deles, 

-
lescentes e jovens, nas quais era solicitado que, antes 

da unidade, em espaços diversos), cada uma das par-
ticipantes deveria fazer uma chuva de ideias12 com a 
palavra tema, para assim potencializar a criatividade e 

meninas que haviam fotografado e também com as que 

10 Em virtudade da rotativida inerente ao próprio sistema socioe-
ducativo, das treze adolescentes e jovens, apenas quatro participaram 
integralmente de todas as etapas da pesquisa: uma adolescente de 14 
anos e uma de 18 anos, e duas jovens, tendo uma 18 anos e a outra, 
20 anos.

11 

12 Exercício de livre associação de palavras comumente usado em 
práticas grupais sociopedagógicas.
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-

-
zido pelas chuvas de ideias, foi construído um diálogo 
sobre o que aquelas adolescentes e jovens queriam 
expressar em relação aos temas abordados. Algu-

espaço, e através dela buscou-se realizar o aprofunda-
mento de algumas questões com adolescentes e jovens 
que trouxeram falas mais marcante e que se dispuse-
ram a serem entrevistadas13.

Em termos de conteúdos apreendidos a partir do 
desenvolvimento das metodologias escolhidas, desta-

foram as que mostravam cadeados (abertos e fecha-
dos), o céu e os muros da unidade socioeducativa, 
apresentando assim nuances da falta que a liberdade 
que vivem. Já em ternos de discurso, para além da 
temática da liberdade (“saudade”, “liberdade”, “famí-
lia”, e etc.), as palavras mais ditas por elas estavam 
relacionadas a forma como elas acreditam ser per-
cebidas pela sociedade (“vagabunda”, presidiária”, 
“bandida”, “puta”, “preta” e etc.). Assim, de maneira 
geral, observou-se, que situações discriminatórias, 
o distanciamento das famílias, e o cerceamento da 
liberdade são, dentre outros, fatores produtores de 
sofrimento para as meninas.

-
tindo das falas das meninas tanto na etapa da photovoice 
quanto nos momentos não estruturados de interação 
com a pesquisadora, foi realizada a a construção de 

-
cação “Da afetação por ser e por parecer ser”, o qual foi 

-
res como “puta”, “vagabunda”, “presa”, “presidiária”, 
“bandida”, “preta” e “pobre”, presentes nas falas das 
participantes, e do indicador “presidiária”. Na sequên-
cia, poderá
se engendrando na forja de quem são, de como são 
vistas e de como se veem as meninas da socioeducação, 

13 As entrevistas foram realizadas com base em roteiros semies-

perguntas comuns à todas), gravadas em áudio e posteriormente 
transcritas.

sendo marcante nesse movimento os entrelaces entre o 
sofrimento ético-político e as relações que estruturam 
a sociabilidade capitalista na formação dessas adoles-
centes e jovens14.

Discussão dos dados e a construção 
de saberes: implicações do sofrimento 
ético-político para meninas do sistema 
socioeducativo

Levantei nervosa. Com vontade de morrer. Já que 

os pobres estão mal colocados, para que viver? 

Será que os pobres de outro País sofrem igual aos 

pobres do Brasil? (Jesus, 2014, p.33)

Ao se falar de sofrimento, comumente é feita a sua 
associação com uma experiência privativa e fundada em 
questões individuais, as quais podem até relacionar-se 
com fatores externos a quem sofre, mas de forma frag-
mentada, assim como também o é a concepção de que 
o ser humano pode ser compreendido num binômio 
entre o corpo e a mente, o psicológico e o sociológico, 
a cognição e a emoção. Logo acima, encontra-se um 
trecho do diário de Carolina Maria de Jesus, publicado 
no livro “Quarto de despejo: diário de uma favelada”, 
no qual, uma mulher negra e favelada fala sobre um 
sofrimento que beira o impulso da morte, e o qual ela 
questiona se é sentido por outras pessoas pobres do 
mundo. Fala de um sofrimento que tem endereço certo 
e rosto de mulher, que dói no juízo e no corpo, e que é 
de uma coletividade.

Visando romper com a perspectiva individual e 
dicotômica, e questionando o lugar desse sofrimento 
diante da realidade que está posta, a realidade das mui-
tas Marias Carolinas de Jesus espalhadas por aí a fora, e 

-
cas psicossociais, Sawaia (2013) desenvolve o conceito 
de sofrimento ético-político, o qual é por ela situado 

14 

para as mesmas, escolha a qual não foi feita de forma aleatória, de 
maneira que cada menina foi chamada pela pesquisadora por nomes 
de mulheres que tiveram histórias fortes, de resistência, de luta e de 
insistência no Brasil.
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espacial e historicamente, como sendo compartilhado 
coletivamente e desenvolvido por meio dos afetos em 
relação às experiências vividas.

Durante o caminho percorrido até o estabeleci-
mento do conceito de sofrimento ético-político, numa 

por teóricos como Marx e Sartre, debruça-se sobre o 
referido fenômeno de ruptura da unidade dialética para 
viabilizar uma compreensão de como esse rompimento 
se desdobra na derrogação das emoções/afetos e na 
extinção da dimensão do conhecimento/pensar na ati-
vidade (Bertini, 2014).

Sawaia, na introdução da obra “As artimanhas da 
exclusão: análise psicossocial e ética da desigualdade 

inclusão ao problematizar o uso do termo “exclusão” 
criticando o caráter monolítico-analítico que o vem 
acompanhando seja no ambiente acadêmico ou fora 
deste. De acordo com a autora, como exemplo disso, 
observa-se que costumeiramente, nas análises focadas 
na dimensão econômica, vem se empregando o referido 
termo enquanto sinônimo da condição de pobreza, de 
maneira a estabelecer-se assim um papel de coadjuvante 
ou até de invisível para a dimensão subjetiva, física e 
mental dos sujeitos. Em consonância com isso, aborda-
-se a exclusão social “sob uma perspectiva ético-política 
para analisá-la como um processo complexo” (p. 8), de 
forma que aquela não seja compreendida unicamente 
apenas como objetiva ou subjetiva, individual ou cole-
tiva, e nem como racional ou irracional, sendo sim um 

a necessidade de se compreender as diversas particu-
laridades e dimensões da exclusão, destacando-se a 
objetiva, referente à desigualdade social, a dimensão 
ética, referente à injustiça, e a subjetiva, referente ao 
sofrimento. Para a construção dessa compreensão, 
ressalta-se ainda o caráter contraditório inerente à 
exclusão, o que determina a existência da sua negação 
em si própria, sendo esta antítese a inclusão, a qual se 
manifesta ilusoriamente nas relações sociais. Sobre isso, 
Sawaia assevera que

Todos estamos inseridos de algum modo, nem 

sempre decente e digno no circuito reprodutivo 

das atividades econômicas, sendo a grande maio-

e das privações, que se desdobram para fora do 

econômico (Sawaia, 2013, p.8).

Dessa forma, insere-se aí a ética e a subjetividade 
como elementos essenciais para viabilizar uma análise 
sociológica sobre a desigualdade, de maneira que a 
exclusão passa a ser apreendida como a expressão da 
falta de compromisso político com o sofrimento viven-
ciado pela/o outra/o (Sawaia, 2013). Já no que se refere 
à uma perspectiva de análise psicológica, observa-se a 
existência de um forte mecanismo de coação social a 
partir da ideia do “nós”, na medida em que, por exem-
plo, as pessoas pobres são cotidianamente incluídas, 
por mediações diversas, no “nós” que o excluí, desen-
cadeando assim um processo de culpabilização que, em 
que pese ser coletivo, é sentido individualmente.

Partindo-se disso, é estabelecido um entendi-
mento de que o que existe é uma dialética da exclusão/
inclusão, a qual produz subjetividades peculiares e que 
dizem respeito, numa gama de possibilidades, ao sen-
timento de inclusão, ao sentimento de revolta e/ou ao 
sentimento de discriminação, por exemplo.

É o sujeito quem sofre, mas tal sofrimento não 
tem sua origem nele, e sim a partir da sociabilidade que 
é determinada socialmente, entendendo ainda que, ao 
se considerar os afetos,
de atenção e de cuidado que o Estado destina a esses 
sujeitos (Sawaia, 2013). Sobre o tipo de comprometi-
mento assumido pelo Estado, por quem e para quem 

corajosa poetisa preta e periférica:

A vida é igual um livro. Só depois de ter lido é que 

sabemos o que encerra. E nós quando estamos 

decorreu. A minha, até aqui, tem sido preta. Preta 

é a minha pele. Preto é o lugar onde eu moro 

(Jesus, 2014, p.167).

Mais uma vez, a precisão e a simplicidade das 
palavras de Carolina Maria de Jesus chegam pungentes 
para mostrar um retrato visceral desse país. Falar em 
sofrimento do povo brasileiro é falar sobre as favelas 
e os corpos pretos, é falar da barriga vazia, dos cam-
burões e da luta para manter a vida. Como demonstra 
Adorno (1996), a contribuição para esse retrato social 
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advém de diversas clivagens, dentre as quais encontra-
mos como alguns determinantes a baixa escolaridade, 
a condição econômica, o gênero, a origem regional, e a 
idade, sendo reforçada, nesse contexto, a desigualdade 
social pelo preconceito e pela estigmatização em asso-
ciação ao racismo estrutural presentes na sociedade, 
sendo essa a realidade a disparadora diária de fatores 
que comporão o sofrimento ético-político.

Ao se falar em dor, várias são as imagens e sons 
que poderiam remeter a ela. Contudo, ao se olhar para 
o contexto dos países periféricos e colonizados, como é 
o caso do Brasil, que tiveram a sua construção societal 
ancorada no sistema escravista, é possível entender que 
a dor de que fala Sawaia, como já sinalizado acima no 
desabafo de Carolina Maria de Jesus (2014), tem sua 
fundação na cor negra da população africana raptada 
de seus lares, no cheiro do mar por onde navegaram os 
navios negreiros, e no sabor ferroso do sangue, tantas 
vezes derramado, de um povo escravizado por não ser 
tido como gente.

Em que pese os quase 132 anos datados desde o 
sancionamento da Lei Aurea, reconhecida como a que 
estabeleceu a libertação de escravos e escravas do Bra-

para os povos herdeiros da Diáspora africana, especial-
mente quando se fala da situação da mulher negra. De 
acordo com Lélia Gonzales (1979), no período que 

-
ponsabilidade da mulher negra ser o sustentáculo de 
sua comunidade. Numa função de gestora da criação 
e manutenção moral e material de sua família, a condi-
ção de “liberta da escravidão” implicou em aumento da 
carga de trabalho físico (e também mental), de maneira 
que a mulher passou a trabalhar na casa da patroa, para 
assim obter rendimentos, sem perder de vista as suas 
obrigações domésticas com a sua própria família.

Sobre as afetações que o racismo pode gerar, des-
taque-se aqui, como forma de ilustração desse processo, 
o seguinte relato episódico a cerca de um momento de 
diálogo coletivo com as adolescentes participantes da 
presente pesquisa:

Durante a realização da conversa como parte 

da execução de uma das etapas da photovoice, 

Marielle relatou, diante da pesquisadora, de 3 

agentes socioeducativas mulheres e das outras 

adolescentes presentes, que havia passado por 

uma situação de racismo dentro da instituição 

em que se encontrava. Segundo a garota, por ser 

negra, pobre e tatuada, ao ser comparada com 

uma outra adolescente branca (também pobre e 

-

tou ter sido rotulada de “bandida” em virtude da 

cor da sua pele e por suas tatuagens (Diário de 

campo).

Numa outra etapa da photovoice, durante a entre-
vista individualizada de aprofundamento da discussão 
coletiva, foi solicitado pela pesquisadora que Marielle 
falasse um pouco sobre como foi aquele momento no 
qual a adolescente declarou ter sofrido preconceito, ao 
que a garota respondeu:

-

que não tinha nada haver uma coisa com a outra... 

só porque a gente tava falando de tatuagem, aí 

uma agente, que eu não vou citar o nome, pegou 

e disse “Além da pessoa ser pobre, ser preta, 

ainda ser cheia de tatuagem”... começou a me 

ofender, porque eu era preta, porque eu era cheia 

de tatuagem... aí ela olhou pra outra menina, que 

também tem tatuagem, aí disso “Oh, ela é branca 

e ninguém vai saber que ela é pobre!”... ela quis 

dizer que, só por causa da minha cor e das minhas 

tatuagem, ela tava me julgando... “Ninguém nem 

perceber que ela é bandida” e num sei o que... 

(Marielle – em memória).

A revolta sentida por Marielle é constituinte do 
sofrimento ético-político e não é algo só dela, vivido 
apenas de forma abstrata. Diz respeito à um lugar 
humano coletivo, de mulher negra, jovem e pobre, mas 
que, a partir das singularidades do contexto socioedu-

garotas como ela. Aqui, introduz-se o primeiro núcleo 

do que é possível ser”, a partir do qual poder-se-á elabo-
rar mediações elementares entre as nuances manifestas 
nas situações de preconceito, passando pelo sofrimento 
ético-político e chegando até as bases materiais que 
sustentam e também se alimentam desse fenômeno: o 
racismo estrutural, o patriarcado e o sistema capitalista.
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Sendo assim, algumas importantes considerações 
precisam ser tecidas sobre o episódio anteriormente 
apresentado: a primeira delas diz respeito ao fato de, em 
que pese o comentário racista e preconceituoso ter sido 

trata de uma problemática de ordem individual, pois uma 
postura racista é apenas a cortina aparente que esconde a 
realidade de uma enorme engrenagem que funciona em 
benefício, acima de tudo e de todos, do capital (Almeida, 
2018). Dentro da história brasileira, o racismo é estrutu-
rante para a separação entre as classes sociais vigentes, 
contribuindo na efetividade da concentração de rique-
zas em pró das elites brasileiras e encontrando como na 
violência uma ferramenta política contínua e garantida 
pelo Estado, o qual, dentro do paradigma neoliberal, 
precisa ser mínimo15, para assim garantir a acumulação e 
a reprodução do capital (Oliveira, 2016).

Com este objetivo no horizonte, vidas são, lite-
ral e simbolicamente, estraçalhadas pela dinâmica do 
racismo estrutural a partir de variadas estratégias e 
espaços, e sendo efetivado por diferentes atrizes/ato-
res sociais. Nesse sentido, Sueli Carneiro (2011) assinala 

são exatamente os prejuízos psíquicos, os quais podem 
recair sobre a autoestima das pessoas que vivenciam 
experiências de discriminação racial. Em um momento 
subsequente da conversa entre Marielle e a pesquisa-
dora, ainda sobre a situação já citada, ao ser questionada 
se situações de preconceito eram comuns dentro e fora 
da unidade, a adolescente respondeu

por causa das tatuagem e da cor... do jeito de se 

vestir, o modo de falar... à vezes nem... a pessoa 

nem é, mas só pelo modo da pessoa agir, de falar, 

os outro pensa que é ladrão, bandido, assassino... 

é só o que povo pensa (Marielle – em memória).

Ainda nessa mesma conversa, Marielle, sobre 
como se sente em relação à esse tipo de situação, dispara 

15 Destaque-se que a compreensão de Estado mínimo aqui ado-
tada é a de que ele assim o é em relação as políticas sociais, se 
mantendo máximo no apoio aos banqueiros e no trato punitivista à 
população pobre e negra.

Muito mal, por que todo mundo erra... eu acho 

que, até uma pessoa branca e rica, erra mais do 

que a gente, que somo pobre, preto e cheio de 

tatuagem! Até porque, os rico também tem tatua-

gem... tem muita gente que julga pelas aparência 

(Marielle – em memória).

Corroborando com a fala de Marielle, destaque-se a 
declaração feita por Elza, outra adolescente entrevistada. 
Na referida ocasião, enquanto conversava com a pesqui-
sadora sobre a violência policial que sofreu durante sua 
apreensão, a garota, ao ser questionada acerca do por-

na boca deles eu sou uma vagabunda, bandida!” (Elza). 

sua pele como um elemento, mesmo ela sendo negra, 
assim como Marielle, ambas as adolescentes abordaram 
nuances de um sofrimento compartilhado.

Pensando no contexto brasileiro do encarcera-
mento (seja nas prisões ou nas unidades do sistema 
socioeducativo), pontue-se que o estigma que recai 
sobre a juventude oriunda das periferias (que coin-
cide também – mas não despropositadamente - com a 
juventude que vem sendo criminalizada e encarcerada) 
pode ser compreendido como um fator desencadeador 
do sofrimento de ordem ético-política, haja vista que, 
como declara Tejadas (2007), o processo de estigmati-
zação sofrido por este público enseja a aniquilação das 
possibilidade de construção de uma identidade diferente 
daquela construída com base nas posturas perversas de 
parcelas da sociedade, o que desenvolve nas(os) ado-
lescentes e jovens uma baixa autoestima, baseada na 
crença de que são incompetentes e incapazes.

Considerações finais: apontamentos para 
caminhos possíveis?

acima, foi possível desvelar alguns elementos 
constituintes do funcionamento da teia social cishe-
teropatriarcar-racista-capitalista no que tange o 
sistema socioeducativo feminino. Com base no con-
ceito de sofrimento ético-político, mediações foram 
feitas entre o que aquelas meninas sentem (física e 
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simbolicamente) e no quanto isso, quando colocado 
sob uma perspectiva de totalidade, expõe as reais 
motivações para que pessoas como elas sejam coloca-
das num lugar de invisibilidade, que garante, como em 
outros espaços, a opressão/exploração das mulheres, 
e mais cruelmente, das mulheres negras e periféricas. 
O espectro da redução da maioridade penal tem acom-
panhado a rebordosa conservadora que inebria o país, 
enaltecendo a priorização de políticas punitivistas em 
detrimento do desmonte das políticas educacionais. É 
papel da ciência não só produzir conhecimento, mas 
fazer dele transformador da realidade na qual se insere 
e, por isso, esta pesquisa pretendeu-se a ser instru-
mento de luto, um saber que diz do singular e também 
do universal, e que pode contribuir para fomentar 
uma práxis com vistas à emancipação humana. Uma 
produção de conhecimento na Psicologia Social com 
perspectivas interdisciplinares, declaradamente femi-
nista, antirracista e anticlassista, comprometida com 
a ruptura das teias do reformismo, com o combate 
da lógica punitivista sobre a juventude pobre e com 

cisheteropatriarcado.
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COLETIVO CORA CAROLINA: A CONSTRUÇÃO DE 
VELHICES, SUBJETIVIDADES E POTENCIALIDADES
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Resumo
Este trabalho se constitui como um relato de experiência acerca de construções de diferentes saberes. Tal intersecção se apre-
senta com o Coletivo Cora Carolina, estudos e práticas sobre a velhice, políticas públicas e a psicologia. A composição de seus 
membros e das atividades são aqui descritas desde sua formação, descrição de ideias, do território e atuações com a população 
idosa de uma cidade do interior paulista brasileiro. Inicialmente nossa prática se volta a idosos inseridos em Instituições de 
Longa Permanência e se estende a ampla complexidade de diferentes velhices. Atravessados, no contemporâneo, pela pandemia 
de COVID-19, implementamos e estendemos nossas atividades ao meio virtual, que permitiu uma maior abrangência tanto ao 
público participante como também na participação de convidados que enriqueceram nosso discurso de busca constante por 
uma velhice digna, detentora de direitos e deveres, assim como prevê a Constituição Federal Brasileira.
Palavras-chave: Coletivo; Psicologia; Velhice; Direitos.

Collective Cora Carolina: The Construction of Oldness, Subjectivities and Potentialities

Abstract
This work is an experience report on the construction of  different knowledge. Such intersection is presented with the Cora 
Carolina Collective, studies and practices on brazilian oldness, public policies and different areas of  knowledge, especially psy-
chology. The composition of  its members and activities are described here from its formation, description of  ideas, territory 
and practices with the elderly population of  a city in the brazilian countryside. Initially our practice is focused on elderly people 
inserted in Long- term care institutions and itam extends to the complexity of  different oldness. Crossed, in the contemporary, by 
the pandemic of  COVID-19, we implemented and extended our activities to the virtual environment, which allowed a greater 
coverage both to the participating public as well as the participation of  guests who enriched our discourse of  constant search 

Keywords: Collective; Psychology; Oldness; Rights.

Colectivo Cora Carolina: La Construcción de las Vejeces, las Subjetividades y Laspotencialidades

Resumen
Este trabajo es un informe de la experiencia en la construcción de diferentes conocimientos. Esa intersección se presenta 
con el Colectivo Cora Carolina, los estudios y prácticas sobre la vejez brasileña, las políticas públicas y las diferentes áreas 
del conocimiento, especialmente la psicología. La composición de sus miembros y las actividades se describen aquí a partir 
de su formación, descripción de ideas, territorio y actuaciones con la población anciana de una ciudad del campo brasileño. 
Inicialmente nuestra práctica se centra en los ancianos insertos en Instituciones asilares y amplía la amplia complejidad de las 
diferentes vejeces. Atravesados, en la contemporaneidad, por la pandemia COVID-19, implementamos y ampliamos nuestras 
actividades al entorno virtual, lo que permitió una mayor cobertura al público participante y la participación de invitados que 
enriquecieron nuestro discurso de búsqueda constante de una vejez digna, titular de derechos y deberes, así como prevé la 
Constitución Federal Brasileña.
Palabras clave: Colectivo; Psicología; Vejez; Derechos.
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Introdução e Justificativa

O envelhecimento da população brasileira vem 
crescendo de maneira extremamente acentuada 
com o decorrer das últimas décadas, cuja represen-
tatividade atual refere-se à 9,83% da totalidade de 
cidadãos brasileiros). De acordo com as informações 

Estatística (IBGE) a duplicação da população acima 
de 65 anos até 2050, ano no qual estima-se que 
o referido segmento etário representará cerca de 
20,83% da população total (IBGE, 2020). De acordo 
com Miranda (2015), a referida transição demográ-

com o impacto da consolidação das atuais políticas 
de Estado implementadas com o objetivo de garantir 
a manutenção do bem-estar da população, sobre os 
determinantes sociais de saúde, sendo estes concei-
tualizados como um conjunto de elementos sociais, 
políticos e econômicos capazes de determinar a posi-
ção do sujeito frente às situações de vulnerabilidade.

Desta forma, ainda de acordo com Miranda 
(2015), políticas relacionadas à Saúde, à Assistência 
Social e à Previdência Social, são componentes do tripé 
da Seguridade Social, e cuja consolidação tal como a 
conhecemos hoje ocorreu ao longo do processo de 
redemocratização do país, em conjunto com o movi-
mento da Reforma Sanitária Brasileira e à consequente 
construção do Sistema Único de Saúde, ao adotarem 
como princípio base de atuação a busca pela elimina-
ção universal das iniquidades de acesso ao atendimento 

-
dos por legislações prévias, tais medidas, geraram um 
impacto ecoante sobre a acessibilidade da população à 
serviços básicos, de forma que a referida consolidação 
“Constituiu a maior política de inclusão social da histó-
ria do país, rompeu uma divisão iníqua e fez da saúde 
um direito de todos e um dever do Estado” (Mendes, 
2013 como citado em Miranda, 2015, p. 41).

lacuna na implementação de políticas públicas, envol-
vendo o sistema orçamentário na economia brasileira. 
Dentre tais lacunas, ressaltam-se a ausência de elabo-
ração de políticas públicas direcionadas à crescente 
população idosa em nosso país, bem como a preocupante 

erradicação de direitos conquistados durante as últi-
mas décadas, e que vem sendo promovida por nossos 
governos mais recentes, constituindo graves ataques à 
seus direitos humanos.

Neste sentido, a garantia da dignidade das velhices 
brasileiras, se encontra duplamente ameaçada, devido 
tanto à crescente exposição à vulnerabilidade social, 
representada pelo referido desmonte de políticas sociais 
que vêm buscando a garantia de uma mínima qualidade 
de vida para os idosos contemplados pelas mesmas, 
como também pela omissão da responsabilidade do 
Estado perante as demandas dos idosos inseridos em 
grupos sociais vulnerabilizados, e cujas políticas atuais 
já não eram capazes de assegurar seus direitos - obser-
vamos uma conjuntura em que a velhice passa cada vez 
mais a ser responsável por si própria, de forma inversa-
mente proporcional à presença do Estado frente à suas 
responsabilidades. Tal situação é dialógica com o con-
ceito de “reprivatização do envelhecimento” cunhado 
pela antropóloga Guita Debert (1999), sendo este, 
referente à tese de que o processo de reconstrução de 
identidades das pessoas idosas, derivado das conquistas 
dos direitos desta população, ao relacionarem-se com 
os valores da atual sociedade de consumo, resultaram 
na construção da concepção cultural representada pela 
ideia de causalidade entre o esforço pessoal e a quali-
dade de vida do sujeito idoso.

Atualmente o país vêm observando os cruéis 
desdobramentos da referida individualização de respon-
sabilidade, no debate público, explicitado tanto no já 
relacionado processo de responsabilização do suposto 
“rombo” previdenciário às pessoas que conquistaram o 

contexto. Pereira, ao discorrer a respeito do conceito de 

relaciona ao referido conceito, o fato de que a distinção 
realizada pelo Estado, entre os sujeitos que devem viver e 
os que devem morrer podem ocorrer mediante critérios 
biológicos, nos quais “a vida do outro passa a encar-

mecanismo de segurança, eliminando de forma impes-
soal esse que seria um atentado à existência dos demais” 
(Mbembe como citado em Pereira, 2019, p.369). Neste 
sentido, Solange Vieira, assessora do ministro da eco-
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técnicos do Ministério da Saúde, que a concentração de 

da economia (FENAE, 2020).
Tal discurso político-estatal que consolidou a res-

ponsabilização (quase que exclusiva) da família pelos 
cuidados da pessoa idosa mostra-se contraditório, uma 
vez que, um levantamento realizado em 2019 através 
de dados de denúncias do Disque 100, 83% dos casos 
de violência contra o idoso que foram denunciadas par-
tem de um membro de sua própria família. Denúncias 
estas que, em contexto pandêmico de isolamento em 
2020, quintuplicaram entre os meses de março e maio 
(O GLOBO, 2020).

Esse posicionamento escancara, mais uma vez, 
a omissão do Estado que direciona precário apoio 
e orientação às famílias que exercem o cuidado. E, 
ainda, temos o cenário de que quando o idoso apre-

de cuidados e estas famílias não estão presentes ou 

a alternativa torna-se a institucionalização em Insti-
tuições de Longa Permanência (ILPI), que não são a 
única, porém a mais antiga alternativa ao cuidado não-
-familiar, sendo associadas ao que chamava-se antes 
de asilos. No Brasil, essas instituições fazem parte da 
rede de assistência social e surgem de uma maneira 
orgânica (pela demanda social) de modo que não há 
um consenso do que seja a ILPI, uma vez que mui-
tas instituições não se autodenominam dessa forma, 
havendo diferentes referências na literatura a abrigos, 
casas de repouso, asilos e ILPIS sendo que 65,2% são 

6,6% público (Christophe & Camarano, 2010).
É comum a associação feita entre as Instituições 

de Longa Permanência e um modelo de instituição asilar 
que, historicamente, tem sua origem atrelada ao fun-

por “como um local de residência e trabalho onde um 
grande número de indivíduos com situação semelhante, 
separados da sociedade mais ampla por considerável 
período de tempo, leva uma vida fechada e formal-
mente administrada” (Goffman, 2007 como citado em 
Christophe & Camarano, 2010, p. 150). Dessa forma, 
o principal aspecto presente nessas instituições con-
siste em um controle sobre o sujeito e em determinada 
homogeneização da vida, o que pode geraruma série de 

consequências ao sujeito institucionalizado, dentre elas 

como citado em Christophe & Camarano, 2010, p. 150).
Desse modo, observa-se resquícios dessa trajetória 

uma vez que há instituições asilares que ainda man-
tém na atualidade características de instituições totais, 
mesmo quenão plenamente, uma vez que (Christo-
phe & Camarano, 2010) apontam a existência de certo 
“grau de totalidade”, relacionado com o nível de depen-
dência dos idosos institucionalizados e as características 
de cada instituição, dado que não há uma articulação 
presente entre as mesmas, culminando para um cuidado 
direcionado a pessoa idosa sobre uma ótica estereotipada 
e limitante que segrega essa população e desconsidera 
sua singularidade.

Em suma, o imaginário social que se tem da 
velhice está pautado em um cenário permeado por 
inúmeras violências concretas (seja na instituição da 
família ou asilar) e simbólicas presentes no discurso 
de exclusão do Estado, no ataque aos direitos da pes-
soaidosa; o que acaba outorgando ao velho um lugar 
de não pertencimento social. A ausênciade políticas 
públicas efetivas se materializa no surgimento das Ins-
tituições de Longa Permanência para Idosos, que para 
além de seus problemas de estruturação, estão envolta-
sem uma esfera de mitos e preconceitos e acabam por 
não ser um local que as pessoas considerem acolhedor 
em que há um projeto de continuidade da vida, mas 
sim há a ideia de um “depósito de idosos à espera do 
tempo de morrer” (Christophe & Camarano, 2010). 
Em contrapartida, os autores ressaltam a importância 
da existência destas instituições como alternativas viá-
veis aos idosos que precisem de assistência e integrá-las 
dessa forma ao sistema de saúde para que se possa criar 
elos entre as instituições e pensar em um modelo com 
recursos do Estado que seja digno e atento aos cuida-
dos dessa população.

É nesse sentido, com intuito de estabelecer uma 
posição crítica diante das questões expostas e atuar de 
forma a promover discussões e debates estabelecendo 
um elo comunicativo com as pessoas idosas, estu-

psicólogos que se inicia a organização do Coletivo Cora 
Carolina. Nós concentramos neste trabalho as vicissi-
tudes que compõem essa velhice através de vieses que 
a atravessam como questões, econômicas, políticas, 
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sociais, culturais e com enlace entre elas, buscamos um 
uníssono de vozes com a formação de um coletivo de 
práticas e estudos sobre o envelhecimento.

O Coletivo surge, então, no ano de 2017 a partir 
de um processo de construção e desconstrução, no qual 
seu surgimento se deu através de movimentos e ações 
voluntárias autônomas em uma instituição asilar, que se 
denomina enquanto ILPI (Instituição de Longa Per-
manência), seguindo enquanto ações voluntárias que 
visavam o acolhimento e escuta afetiva dos idosos até 

novos voluntários, passamos a problematizar o papel 
do voluntariado que estávamos exercendo e nutrir o 
desejo que as ações se tornassem mais plurais e abran-
gentes no debate político- social e menos pontuais em 
uma única instituição.

Problema/Objetivos

Durante a trajetória da constituição enquanto 
Coletivo, vivenciamos diversas problemáticas no cená-
rio do que é o envelhecimento no país, percebendo que 
as instituições que deveriam ser responsáveis por 
prover qualidade no cuidado com a pluralidade no 
envelhecimento são majoritariamente do Terceiro Setor, 

-
ções religiosas. Isso mostra que ainda existe um olhar 
de caridade e permeado por questões religiosas sobre o 
corpo velho, desresponsabilizando o Estado e o dever 
de ofertar políticas públicas que respeitem a diversidade 
religiosa, sexual, de gênero e de raça/cor, indepen-
dente do poder aquisitivo de cada indivíduo. Desde 
o início, os integrantes do Coletivo buscavam ofertar 
uma atividade voluntária que visava a independência e 
o reconhecimento da singularidade de cada idoso que 
habitava uma ILPI (instituição que reconhecemos 
como asilar e limitadora de potencialidades), porém as 
regras e olhares presentes dentro da instituição muitas 
vezes barravam determinadas intervenções. Este foi 
o incômodo principal que levou a discussões internas 
sobre a importância de pensar uma estruturação que 
não fosse apenas pontual assistencialista e deslocada do 
lugar social que essas ações devem ter, articulando em 
como trazer as problemáticas da violência concreta e 

simbólica com idosos com as leis e recursos públicos 
para se pensar na garantia dos direitos destes, tendo por 

aos direitos humanos um olhar para os Envelhecimen-
tos enquanto processos plurais e diversos e políticas 
públicas acessíveis.

Com a estruturação do Coletivo em andamento no 
ano de 2019 foi possível realizar atividades extra-acadê-
micas em parceria com a universidade, com importante 
órgão brasileiro regulador da atuação de psicólogos 
na região e também com órgão municipal deliberativo 
acerca da representação política e dos direitos dos ido-
sos, para discutir questões direcionadas a criação de 
políticas públicas para a população idosa, a articula-
çãode ações voltadas à população idosa que também 
dialogam com os Direitos Humanos, e também ques-
tionar a existência de ILPIs com funcionamento asilar 
e suas respectivas problemáticas. Tais atividades foram 
frutíferas para divulgar o trabalho e visão do grupo, o 
que foi dando forma a uma atuação crítica, horizontal 
e de caráter amplo que não maisvisava um trabalho de 
voluntariado e sim de trabalho compartilhado para a 
organização de eventos, encontros para grupos de 
estudos presenciais sobre temáticas que perpassamo 
envelhecimento, ações em conjunto com cuidadores de 

-
ções de caráter asilar, e promover uma página através da 
rede social Facebook de forma a atingir mais pessoas 
com textos e publicações que dialogam com as discus-
sões propostaspelo Coletivo.

Procedimentos/Processo de Intervenção

As práticas do Coletivo iniciaram-se antes mesmo 
da denominação do grupo como tal. Em 2017, nossas 
ações enquanto grupo eram voltadas para a inserção 
em uma ILPI localizada na periferia de um município 
no interior do estado de São Paulo/Brasil. As ações 
do Coletivo se concentravam em realizar visitas aos 
domingos, com o objetivo de oferecer uma escuta e 
acolhimento sensível para com os idosos, e convidá-
-los a participar de atividades fora do ambiente asilar, 
nas quais eles puderam ir até a universidade e participar 



Campos, B. R. R. & cols. Coletivo Cora Carolina: Construindo Intervenções 165

Revista Psicologia para America Latina, n. 36, p. 161-169, noviembre 2021

extensão da instituição à população idosa da cidade.
Durante as interações com residentes também 

nos aproximamos das demandas e do trabalho dos 
cuidadores de idosos institucionalizados. A partir de 
uma questão apresentada pelos próprios cuidadores, 

experienciado dentro da instituição, foi proposto a rea-

pelos cuidadores e funcionários da instituição de longa 
permanência frequentada pelo Coletivo. Os encontros 

deslocamento do ambiente de trabalho para que os 
cuidadores se sentissem confortáveis em narrar suas 
impressões e duraram cerca de duas horas, sendo reali-
zados em dois dias consecutivos devido aos turnos de 
trabalho da instituição.

A partir dessa experiência, foi possível observar 
a carência de aspectos relacionados ao suporte psico-

e que, frequentemente, não percebem que estão impe-
dindo ou limitando o acesso aos direitos, de forma 
direta ou indireta, através da prática de violências insti-
tucionais de caráter simbólico. Uma vez que o cuidador 
assiste a saúde de um idoso asilado, ele automatica-
mente também se torna foco de cuidado da instituição, 
pois admite-se que o suporte e bem estar do cuidador 

de qualidade, pois esse desempenha um papel funda-
mental para que direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais sejam garantidos aos residentes (Terra 
& Barroco, 2012).

A realização das visitas e nossos encontros conti-
nuaram por um tempo até que nos vimos inclinados a 
tentar responder outras perguntas. Nossas discussões 
sobre o tema do envelhecimento cresciam e nos debru-
çamos sobre problemáticas institucionalizantes, a partir 
disso, pensamos na possibilidade de um evento que res-
pondesse algumas de nossas inquietações.

Com base em nossas experiências de carác-
ter voluntário no ambiente asilar atravessadas a todo 
momento pelas incoerências das ações ditas de cuidado 
referidas a esses idosos asilados foi proposto a realiza-
ção de um evento para discutir a inserção da pauta do 

envelhecimento populacional na agenda das políticas 
públicas do Brasil, e também a pluralidade e perspectiva 

-
sionais da área da saúde e da assistência social da cidade 
onde atuamos. O evento teve como objetivo questio-

para a velhice na contemporaneidade, assim como os 
marcadores envolvidos neste processo, buscando com-

de atuação institucional direcionadas idealmente a pro-
moção de cuidado desta população.

A organização do evento foi desenvolvida pre-
tendendo ampliar a discussão da temática proposta aos 

-

de saúde pública e a universidade. Diante dessa pre-
tensão, o Coletivo efetuou parcerias com as Secretarias 
Municipais para divulgação da programação do evento 

de mídia da região. A estruturação da programação 
também contou com a parceria do órgão regulador e 
orientador da psicologia, anteriormente mencionado, 
através da colaboração com indicações de convidados 
palestrantes e na sistematização das localidades de reali-
zação das mesas para vários espaços da cidade, em que 

desses a própria subsede regional do órgão na qual foi 
realizada uma mesa redonda do evento.

O evento teve duração de quatro dias, a progra-
mação foi composta por mesas e rodas de conversa 

-
quisadores especializados na área de políticas públicas e 
envelhecimento em que foram discutidos perspectivas 
e estratégias na política pública para o idoso, violências 
simbólicas e perspectivas de cuidado, pluralidades de 
envelhecimento e sexualidade, além de diálogos no geral 
sobre a compreensão do que se entende por velhice. 
Todos os encontros ocorreram no horário noturno, 

de forma a viabilizar a participação dos mesmos para 
além do horário de trabalho.

A partir das discussões proporcionadas no evento 
e da grande participação da comunidade acadêmica e 

-
dos. Os encontros eram realizados quinzenalmente, 
com duração de duas horas e meia e em localidades 
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alternadas entre diferentes faculdades da cidade no 
intuito de atingir e aproximar estudantes de diversas 
áreas atravessadas pelas ações de promoção de saúde ao 
cidadão idoso.

A estruturação do cronograma desses encontros 
foram elaboradas em conjunto com todos os partici-
pantes. Foram realizados quatro encontros presenciais, 
na disposição de rodas de conversa. O primeiro apresen-

organizações, frisando a relevância de discussões multi-
disciplinares na área da saúde sobre o envelhecimento. 
No segundo, tratamos sobre a intergeracionalidade 
através da discussão de um texto sobre o tema e com 
a presença de uma psicóloga convidada. A intergera-
cionalidade consiste nas relações que se estabelecem 
entre pessoas com idades diferentes, possibilitando o 
atravessamento de experiências trocas, pelos novos 

-
pos que compõem o envelhecer (Silva et al., 2015).

Dando continuidade aos nossos encontros, o tema 
seguinte escolhido foi sobre Asilamento. O encontro 
discutiu sobre as vivências de perdas e lutos dos ido-
sos institucionalizados, entendendo como os efeitos 
da institucionalização compromete o exercício pleno 
de direitos e a qualidade de vida do idoso, o priva de 
liberdade e sociabilidade desenvolvendo um grande 
sentimento de solidão.

do segundo semestre de 2019, a partir da troca de pro-
duções literárias. Convidamos uma escritora idosa, que 
se dedica na produção de crônicas e contos, também 
abordando o envelhecimento, para uma partilha de suas 
histórias e experiências. Todos os participantes contri-
buíram para a composição do encontro com escritos 
- músicas, poemas, livros, diários. Esse grupo eviden-
ciou a importância de um espaço de compartilhamento 
das vivências, histórias e afetos do sujeito idoso, uma vez 
que a escrita e narrativa das próprias percepções de vida 

processo de envelhecer.
A partir de Março de 2020, a crise gerada pela 

pandemia de Covid-19 instituiu no Brasil o isolamento 
social como estratégia de controle e diminuição do con-
tágio pelo novo vírus. Devido a essa impossibilidade 
de agrupamentos presenciais, as atuações e possibi-
lidades de estudos e intervenções acerca das Velhices 

foram repensadas de acordo com as ferramentas virtuais 
disponíveis, como por exemplo, as plataformas, ofere-
cendo gratuitamente espaços de troca, de grupos, de 
acolhimento, as angústias e inquietações da população 
que está em isolamento social.

Desde de Abril de 2020 foram realizados seis 
grupos de estudos online, amplamente divulgados 
na rede social do Coletivo. Assim como os encontros 
presenciais, cada encontro contava com convidados 
especialistas e um texto base divulgado previamente. Os 
primeiros dois encontros virtuais abordaram a temática 
do “Envelhecimento Feminino”, e em seguida, mais 
detalhadamente a relação deste com a negritude. Nes-
tes encontros a perspectiva do envelhecer foi analisada 
a partir da interseccionalidade de gênero, idade e raça, 
escancarando o abismo do exercício pleno de direitos e 
as realidades em que os sujeitos idosos estão inseridos.

organizado um encontro sobre “Necropolítica e Enve-
lhecimentos”, utilizando-se do conceito já referido na 
introdução do presente texto. A temática foi discutida 
em virtude do avolumamento de atitudes geronticídicas 
observadas durante o período de pandemia sendo vei-
culadas pelas mídias, desvalorizando a importância da 
vida e da autonomia do idoso.

Após as discussões sobre necropolítica, que evi-
denciou a forma como a população idosa muitas vezes 
é estigmatizada, ferindo sua autonomia, seus direitos e 
consequentemente, sua saúde mental, propusemos um 
encontro sobre suicídio e envelhecimento, uma vez que, 

maisa vida na velhice, as estatísticas apontam para a alta 
taxa de suicídio entre idosos com mais de 70 anos. Neste 
encontro participantes e convidados teceram juntos a 
importânciade uma rede de cuidados no enfrentamento 
aos suicídios, em especial, em idosos.

o objetivo de dar visibilidade à representatividade das 
vivências experienciadas por idosos nos diversos e ao 
mesmo tempo singulares processos de velhices. Todos 
esses encontros foram palestrados por pessoas idosas, 
partindo das narrativas de seus próprios processos de 
envelhecimento para transmitir conteúdos acerca das 

do idoso na produção de estudos e literatura referentes 
a suas vivências.
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No encontro “Arte e Envelhecimento” a exposi-
ção das produções de arte de duas idosas evidenciou 
a arte como recurso terapêutico, principalmente 
durante o período de isolamento social da popula-
ção idosa e a importância da constante estimulação da 
criatividade do sujeito em oposição ao movimento de 
“espera da morte” presente no imaginário social sobre 
a velhice. O último encontro discorreu sobre a temática 
do envelhecimento LGBTQIA+, abordando especial-
mente o envelhecimento lésbico.

As práticas e encontros, sejam presenciais ou 
virtuais, foram deveras enriquecedoras para todos os 
envolvidos, visto que, recebemos devolutivas, depoi-
mentose manifestações de diferentes ordens, que nos 
impulsionam a continuar trilhando os percursos na 
construção de uma velhice digna a todos nós, que enve-
lhecemos a cada dia.

Resultados e Discussão ou Efeitos e 
Impactos Observados

Dentre tantas experiências, nos é possível, através 
-

tamos a importância da criação de espaços de trocas 
de vivências para escuta e acolhimento das diversas e 

da escuta desses relatos contribui diretamente para a 
discussão da efetividade das e formulação de políti-
cas públicas acerca do envelhecimento populacional, 
pois não se trata de um processo de universalização da 
vivência do envelhecer, mas sim de ressaltar e valori-
zar a singularidade de cada processo de envelhecimento 
que necessita ter assegurados de maneira integral seus 
direitos pelo Estado.

Conhecer, apresentar e compartilhar saberes 

importante se faz aconcepção de uma velhice composta 
por direitos como nos prevê a legislação brasileira atra-
vés de suas diretrizes da Constituição Federal de 1988. 
Dentre suas bases, trabalhamos em prol de uma cons-
tante construção entre teoria e prática, e partir, desta 
conexão, pudemos viabilizar a desconstrução de discur-
sos normativos, estigmatizantes e preconceituosos.

Os diferentes tempos verbais compartilhados por 
homens e mulheres de diferentes idades compuseram 

-

saúde (tanto pública, como os vinculados a instituições 
privadas), da assistência social, do meio acadêmico, mas 
também um cenário com feixes de resistência e criação, 
onde pudemos viabilizar e construir formas visíveis 
através de nossas práticas.

Salientamos que nosso engajamento se nutre 
da garantia dos Direitos Humanos e ao combate ao 
discurso capitalista, médico-centrado e reducionista 
que desumaniza e desubjetiva homens e mulheres aos 
seus interesses econômicos. Foi também possível, a 
partir da análise dessas experiências virtuais, denomi-

vividos pela população idosa, sendo estas capazes de 
promover processos interativos entre diferentes áreas 
da saúde visando a (re)construção, organização e dis-
seminação de orientações e novas possibilidades de 
apropriação da autenticidade de seus próprios proces-
sos de envelhecimento(s).

Conclusão

Conforme fomos narrando nossas histórias e 
através dela podemos concluir, neste trabalho, que o 
Coletivo Cora Carolina, se faz e refaz, em concomitân-
cia a construção de cidadãos éticos que assumem seu 
lugar político de transformação de suas realidades, de 
seus territórios, do micropolítico ao macro, de olhares 
e escutas singulares.

Nossas discussões e elaborações se concentram 
na formação política dos seus organizadores, que con-
trapõe a lógica do voluntariado-assistencialista, ou 
ainda, de ações baseadas na caridade e benevolência, 
como vistas em contribuições do caráter do volunta-
riado nos serviços com os cuidados da pessoa idosa 
que servem a manutenção de práticas excludentes, 

-
dades nos cumprimentos de medidas elaboradas pelas 
políticas públicas brasileiras.

Para tanto, nos fortalecemos acreditando que 
“somos multidão” e como nos diz Deleuze (1997), 
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somos possíveis apenas na coletividade. E, precisamos 
(ainda mais na atualidade pandêmica) lutarmos para a 
valorização da vida, em que não podemos ser reduzi-
dos a números e estatísticas, para tanto, nos colocamos 
na vanguarda de defesa dosidosos e idosaslutando pela 

que de fato cumpra suafunção de atender as necessida-
des de seu povo.

Como retratou Ecléa Bosi, “o velho não tem 
armas. Nós é que temos de lutar por ele” (Bosi, 2004, 
p.81). Seguimos lutando.
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Resumo
Este trabalho narra a experiência de um coletivo de psicologia na construção de um dispositivo clínico público em um centro 
assistencial, com o objetivo de cuidar das demandas psicológicas dos seus atendidos e funcionários. As noções de transferência 
e escuta territorial foram usadas como metodologia. A construção de uma psicologia nas situações sociais críticas, não-hegemô-
nica e comprometida socialmente, perpassa a construção de uma nova práxis, condizente com a realidade social apresentada no 

-
ções foram ferramentas para a construção de um dispositivo clínico que procura dar voz às potências subjetivas, garantindo um 
lugar de fala aos sujeitos silenciados por suas condições de vida precarizadas. Através da escuta das vidas em situações sociais 
críticas, presenciou-se a recuperação da dignidade dos sujeitos de desejos e direitos.
Palavras-chave: clínica pública; dispositivos clínicos; escuta territorial; psicanálise.

The Use of Territorial Listening in the Creation of Clinical Devices for Critical Social Circumstances

Abstract
This article describes the experience of  a group of  psychologists in developing a free clinic device at a community healthcare 
facility, with the objective of  providing assistance for the psychological needs of  the population served and the institution 
employees. The concepts of  transference and “territorial listening” were used in the methodology. The creation of  a non-
hegemonic psychology work, engaged socially, involves creating a new-praxis, lined up with the social reality presented and 

for the creation of  this clinical device, enabling self  empowerment, and assuring to people who have been silent by consequence 
of  their precarious life conditions a place they could be listened to. By the use of  this device of  psychoanalytic listening, we 
witnessed a recovery of  dignity, rights and desires on the people assisted.
Keywords: public clinic; clinical devices; territorial listening; psycanalises.

Escucha Territorial en la Construcción de Dispositivos Clínicos en Situaciones Sociales Críticas

Resumen
Este trabajo cuenta la experiencia de un colectivo de psicología durante la construcción de un dispositivo clínico público en un 
centro asistencial, que tiene como objetivo acoger demandas psicológicas de sus frecuentadores y funcionarios. Como metodo-
logía, se usaron las nociones de “transferencia’’ y “escucha territorial”. Crear una psicología en las situaciones sociales críticas, 
heterogénea y socialmente comprometida, exige la construcción de una nueva práctica, que sea coherente con la realidad social 
presente en el territorio, en cuanto se busca rescatar la condición de sujetos de derechos y reducir la desigualdad social. Los 

-
jetivas, garantizando un lugar de palabra a los sujetos silenciados en sus condiciones precarias de vida. Por la escucha de las vidas 
en situaciones sociales críticas, se concretizó la recuperación de la dignidad de los sujetos de deseos y derechos.
Palabras clave: clínica pública; dispositivos clínicos; escucha territorial; psicoanálisis.
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Introdução e Justificativa

Em 2019, foi criado um coletivo de psicólogos 
recém-formados e de estudantes de psicologia enga-
jados em atender pessoas em situações sociais críticas, 
movidos pela compreensão ética de que a psicolo-
gia precisa se reinventar, atingindo espaços e pessoas 
excluídas dos modelos tradicionais de atendimento psi-
cológico. A prática do coletivo em questão procurou 
articular diversos saberes à escuta psicanalítica, tanto no 
atendimento direto às populações vulneráveis quanto 
na oferta de cuidado aos cuidadores da comunidade 
que trabalham diretamente com direitos humanos.

Apostando em uma parceria com um centro assis-
tencial, o projeto de uma clínica pública foi se formando 
a partir de suas principais propostas: a capacitação dos 

clínicos à população que a frequenta, assim como aos 
seus trabalhadores. Construiu-se, então, uma clínica a 
partir de perspectivas próprias e condizentes com a rea-
lidade social que se apresentava nos entornos de um 
bairro de extrema vulnerabilidade social.

A equipe é composta por nove membros, sendo 
dois psicólogos e sete estudantes de psicologia, além 
de dois supervisores (Jorge Broide e Emília Estivalet 
Broide). Como psicólogos latino-americanos, movidos 
por uma psicologia social, crítica e comprometida com 
os direitos humanos, a atuação do grupo no território 
opera através de um fazer ético-político diretamente 
relacionado às transformações individuais e da sub-
jetividade coletiva, garantindo uma escuta atenta às 
questões sociais que atravessam os sujeitos vulnerabili-

envolve mudar também os modelos e instrumentos 
hegemônicos de atendimento a partir da escuta da reali-
dade social que se apresenta (Martín-Baró, 1996).

sofrimento, diante da violência urbana e de condições 
de vida precárias, fortemente afetadas pela desigualdade 
social, pobreza, racismo, machismo e violência poli-
cial, foi o que impulsionou a formação da equipe e fez 
deste trabalho relevante e necessário desde o princípio. 
Partindo da noção de que o processo saúde-doença se 
constitui pelo social, sendo multideterminado tanto por 
questões materiais quanto por processos individuais 

dos modos de interação com a realidade, a própria 
produção de saúde mental visa convocar os sujeitos 
às ações transformadoras da realidade que adoece o 
tecido social. Soma-se, portanto, a esse processo de 
resgate material da dignidade humana, a recuperação 
dos indivíduos enquanto sujeitos de direitos que, uma 
vez revitalizados, se reconheçam em sua força político-
-social de alteração do meio em que vivem. Isso porque 
a conceituação da subjetividade enquanto uma dimen-
são social permite a criação de alternativas ao percurso 
histórico-pessoal que altere, também, os rumos sociais 
da civilização, pela criação, por exemplo, de outros 

hegemônicos estruturais da sociedade ocidentalocên-
trica, elitista, branca e heterocisnormativa atual (Mori 
& Rey, 2012).

Com isso, partindo, de uma articulação teórico-
-prática entre saúde-sociedade-subjetividade, o trabalho 
desenvolveu-se orientado pela metodologia da escuta 
territorial (Broide & Broide, 2016), em que, através da 
escuta das relações conscientes e inconscientes pre-
sentes na instituição, e advindas da própria cidade, seja 
possível uma investigação clínica dos fenômenos sociais 
presentes nos discursos dos sujeitos. Além do mais, a 
própria escuta nos atendimentos grupais e individuais 
que, uma vez pautada em uma perspectiva teórico-
-prática que reposiciona o saber e a práxis nos sujeitos 
das maiorias populares, opta por acompanhá-los no 
seu caminho histórico em direção à libertação, tendo 
como horizonte de trabalho a conscientização destes 

suas identidades alienadas, transformando as condições 
opressivas de seus contextos (Martín-Baró, 1996).

Os processos de intervenção em curso dizem res-
peito à criação de uma rede de apoio e acolhimento em 
que o sujeito possa enfrentar o vazio, o desconhecido 
e o não-saber, para então tomar as rédeas da sua vida, 
construindo um saber crítico sobre si mesmo, sobre seu 
mundo e sobre sua inserção neste — podendo assim, 
dizer a palavra da sua existência, escrever a própria his-
tória, que é pessoal, mas, sobretudo, coletiva. Dizem 
respeito, também, a suportar um vazio de onde o saber 
possa emergir, em que haja a circulação do afeto e da 
palavra, fazendo aparecer um sujeito de desejos tanto 
quanto um sujeito de direitos. O trabalho visa, por-
tanto, muito mais do que uma mera análise psicológica 
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da conduta — o comportamento observável —, mas 
sim a da consciência humana: caracterizada não só pelo 
âmbito privado do saber e sentir subjetivo dos indiví-
duos, mas também pelo aspecto de que cada pessoa 

sujeitos enquanto membros de uma coletividade (Mar-

retiradas da invisibilidade, estas passam a ser também 

espaço terapêutico uma ferramenta potente de ação 
política e subjetiva.

A partir disso, passam a emergir e ganhar voz 
-

balizado (Santos, 1996): subjetividades constituídas e 
apoiadas a partir da lógica do consumo como aquilo 
que lhes constitui. A atuação da equipe busca produzir 
um furo nessa lógica e subvertê-la subjetivamente, para 
que os sujeitos possam reorientar seus desejos a partir 
de algo menos colonizador do que a lógica capitalista. 
Nesse hiato que se produz entre quem se é e o que 
se consome, é possível estabelecer um diálogo entre 
sujeito de desejo e sujeito de direitos. Reconhecer-se 
como alguém que pode desejar é a única possibilidade 

e que pode constituir coletivos, estes sim, capazes de 
provocar mudanças sociais em grande escala. Mas, se as 
relações estão laceradas, com sujeitos roubados de suas 
palavras, a constituição de algo dessa ordem é muito 
mais difícil; e através da psicanálise se faz a aposta de 
reconstituir esse tecido, utilizando a fala como ferra-
menta de costura.

É, portanto, pela construção de um dispositivo 
clínico coerente e adequado à atuação em situações 
sociais críticas, consolidando-se enquanto um modelo 

equipe na redução da desigualdade social. Trata-se 
de uma atuação comprometida com as populações 
vulneráveis que perpassa não só a consideração do 
contexto social, enquanto um panorama que constrói 
seres sociais, mas, para além disso, um adentramento 
transferencial à realidade, que permita uma atuação 

falar sobre as misérias, mas estar na miséria e vivenciar 
a desigualdade, agindo sobre ela. Sendo assim, isso é se 
deparar com a urgência social em si e suportar, junto 

ao sujeito, o mal-estar que determinadas condições 
causam, abrindo a possibilidade para que se repensem 
práticas, construções e expectativas a partir desse lugar.

Tudo isso é constituído através da relação trans-
ferencial estabelecida entre analista e atendido, através 
dos discursos dos sujeitos apoderados de suas vidas, 
detentores da palavra e de seu lugar no mundo — os 
quais, agindo através do pertencimento e reconheci-
mento, operam diferentemente sobre sua realidade. 
Mas, para que isso ocorra, é imprescindível que os psi-
cólogos estejam atentos à escuta dos fenômenos sociais, 
garantindo que eles apareçam e que a vida pulsante se 
apresente ao vivo e a cores.

Problema/Objetivos

O objetivo geral do projeto consiste em atender 
a demanda do centro assistencial, e oferecer aos seus 
atendidos e funcionários o serviço de acompanha-
mento psicológico gratuito através da estruturação de 
uma clínica pública de psicologia que ofereça diversas 
modalidades de atendimento: psicoterapia, psicoterapia 
breve e grupos operativos — tendo sempre em vista 
um olhar que leve em conta a situação de vulnerabi-
lidade social envolvida nos casos. Já como objetivos 

-
preender as necessidades dos moradores do território 
relacionadas ao sofrimento emocional que apresentam, 

-
dades vivenciadas.

O acesso difícil e precário a outros dispositivos 
públicos de saúde acabou por consolidar essa instituição 
como um dos pontos de referência do território, lugar 
onde acabaram aparecendo todas as nuances desses 
sujeitos, incluindo seus sofrimentos. Tendo a instituição 
rapidamente se dado conta de que era necessário algum 
tipo de ação diante de situações tão urgentes, a equipe 
foi solicitada para pensar a criação de um dispositivo 
clínico que se adequasse a essa demanda.

O foco é criar um espaço seguro para que os sujei-

social e as suas diversas intersecções, somadas ao des-
monte de políticas públicas essenciais, causam efeitos 
psicossociais profundos nos sujeitos, que raramente 
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-
tanto, do trabalho, é chegar ao seio do território e poder 
ouvir aqueles que experimentam na pele a desigualdade 
social e o desrespeito aos direitos básicos de existência, 
desenvolvendo, para isso, ações consistentes que não 
reproduzam a exclusão, mas sim que efetivem alternati-
vas de saída da situação de sofrimento e vulnerabilidade 
(Broide & Broide, 2016).

O que se pretende é fortalecer as relações entre os 
sujeitos, e abrir espaço para que falem de outros lugares 
– lugares potentes e subjetivados, sendo a escuta sem-
pre orientada para o que é possível restituir dos direitos, 
diariamente desrespeitados, desses sujeitos. Trata-se de 
possibilitar que eles se apropriem de suas histórias e 
comecem, a partir daí, a abrir espaço no coletivo para 
aquilo que é do campo dos seus desejos.

Método

Orientados pela ideia de um trabalho crítico – e 
também seguro – em que os sujeitos possam se colocar 
de maneira integral, foi pensada a criação de um dispo-
sitivo clínico que permita à equipe ter instrumental para 
lidar com as situações de urgência que se impõem em 
situações sociais críticas. O trabalho é, assim, conduzido 
a partir das noções de ancoragem, transferência e escuta 
territorial (Broide & Broide, 2016), buscando um modo 
de operar que melhor se adéque à realidade social em 
questão, garantindo tanto o sigilo quanto um compor-

abordadas de maneira a proteger e ampliar as relações 
de contiguidade do território. O processo de elaboração 
do dispositivo clínico contou com vários momentos 
destrinchados aqui em etapas. Cada uma delas é impor-
tante na medida em que fornece dados sobre as relações 
do território e os sujeitos que o habitam.

Etapa I – Mapeamento territorial
Fase I – Escuta da demanda. Reunião com a 

diretora da instituição para entender a demanda do 
trabalho, pactuar a metodologia e estimar o tempo 
do projeto.

Fase II – Planejamento do cronograma e divisão 
de tarefas entre a equipe.

Fase III – Realização da metodologia de 

escuta territorial. Entrevistas individuais e grupais 
realizadas com os gestores e funcionários do centro 
assistencial. A pergunta disparadora das entrevistas 
indagava o que as pessoas entendem como possíveis 
contribuições de uma equipe de psicologia atuando na 
instituição. Relacionava-se também com uma escuta 

emocionais, os impactos de estar em um território de 
extrema vulnerabilidade socioeconômica e as principais 
adversidades da comunidade do território.

Fase IV – Registro do levantamento empírico 
realizado, acompanhado de reuniões semanais com os 
coordenadores da equipe para análise das entrevistas e 
organização da metodologia de trabalho.

Fase V – Aperfeiçoamento teórico da equipe 

técnica. Leitura de textos, com intuito de promo-

sociais críticas, em diagnósticos institucionais e em 
contextos grupais.

Etapa II – Diagnóstico e elaboração do dispositivo 
clínico a partir da escuta territorial

Fase I – Sistematização dos dados obtidos a 

partir de um olhar psicanalítico e crítico. Tal olhar 
diagnóstico possibilitou a formulação de hipóteses 

como a criação de estratégias alternativas de enfrenta-
mento a essas questões.

Fase II – Elaboração do dispositivo que será 

utilizado para enfrentar as questões diagnostica-

das. O dispositivo consiste na ferramenta ou modelo 
de trabalho da equipe que mais se adéqua às necessi-

executadas, considerando os meios disponíveis e a 

Fase III – -

bilidade do dispositivo. Conversas marcadas com 
atores institucionais já entrevistados, para expor as 
ideias do dispositivo planejado, buscando uma ela-
boração coletiva. A partir do que foi compreendido, 
seguiu-se construindo em cima do delineamento inicial 
dos dispositivos.

Fase IV -
positivo para aprovação da diretora da instituição.
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Fase V – Preparação da implementação do 

dispositivo. Seleção de novos membros para expan-
dir a equipe e realizar nova distribuição de tarefas; 
organização dos espaços de atendimento e divulgação 
do trabalho; preparação das salas de atendimento no 
centro assistencial; elaboração de  de divulgação; 
realização de plantão para recebimento das inscrições 

serviço de medidas socioeducativas para avaliação do 
encaminhamento dos adolescentes, juntamente com a 
realização de visitas domiciliares para melhor entender 
a realidade dos atendidos.

Concomitantemente, percebeu-se a necessidade 
do desenvolvimento de diferentes dispositivos de aten-
dimento, para dar conta das demandas da instituição e 
do território. Para os funcionários, o dispositivo mais 

pôde-se perceber que havia uma demanda de escuta de 
conteúdos que não seriam ditos em grupo (em função 
das relações institucionais estabelecidas); assim como 
para os adolescentes que cumpriam medidas socioe-
ducativas, pois estes já participavam de grupos pelo 
centro assistencial. Já para a comunidade, percebeu-se 
que um dispositivo grupal seria mais adequado, contri-
buindo para a contiguidade do território. Assim, foram 

para os grupos, servindo igualmente para diferenciar os 
públicos-alvo.

Com todo esse trabalho realizado, e os atendi-
mentos ocorrendo, a equipe foi surpreendida pela 
pandemia do novo coronavírus, que impossibilitou a 
presencialidade das tarefas. Todo o conhecimento reu-
nido ao longo desses meses foi novamente mobilizado 
para pensar a reorganização da estrutura do dispositivo, 
seguindo o esforço de mantê-lo coerente com a meta 
de atuar nas urgências, que certamente se tornariam 
ainda mais agudas com uma pandemia. Isso constituiu 
uma nova etapa de trabalho, com fases muito próprias 

-
sibilidades de atuação e reinvenção necessárias dos 
psicólogos nas situações sociais críticas.

Etapa III – Readaptação do trabalho devido à 
pandemia da covid-19

Fase I – Reorganização do dispositivo clínico 
devido à urgência do trabalho em situações sociais 

críticas. Elaboração de proposições de como trans-
formá-lo em um modelo apto e de qualidade, agora no 
modelo de atendimentos remotos. Adiamento do tra-

à importância do vínculo em um momento em que 
esse é insípido.

Fase II – Estruturação do novo modelo clínico 

com três frentes de trabalho: os atendimentos indi-
viduais online, oferecidos a todos os funcionários da 
instituição; o plantão de atendimentos online (psicote-
rapia ou psicoterapia breve), para o acesso e cuidado 
das demandas da população do entorno do centro 
assistencial, visando alcançar o território das favelas 
do entorno; e os atendimentos grupais a diferentes 
públicos-alvo, agora com uma readequação das temá-
ticas, devido à mudança das demandas e da realidade 
de ação.

Fase III – Organização dos grupos, separados 
por públicos-alvo: o grupo de mães e pais do Centro de 
Educação Infantil (CEI) da instituição; o grupo de fun-
cionárias do CEI; e o grupo de funcionárias do Centro 
de Crianças e Adolescentes (CCA).

Fase IV – Execução do novo modelo clínico. 
Preparo de formulários de inscrição (separados por 
frente de trabalho e grupos) e de conteúdos, em for-
mato de vídeo e , que explicassem a proposta do 
trabalho, incluindo enquadre, objetivos e a importância 
do cuidado com a saúde mental em meio à pandemia. 
Divulgação destes através dos grupos de WhatsApp 
que os diferentes equipamentos mantêm com seus 
usuários e funcionários, assim como na disposição dos 

 dentro das cestas básicas distribuídas pelo centro 
assistencial.

Etapa IV – Registro
As modalidades de registro das ações realizadas 

foram crônicas e vinhetas clínicas. As crônicas são rela-
tos pessoais dos membros da equipe, nos quais constam 

as ações, registrando os fatos, não apenas na camada 
mais objetiva, mas também incluindo uma análise 
interpretativa e subjetiva do ocorrido. Já as vinhetas 
clínicas são cenas dos atendimentos terapêuticos que 
os sintetizam de forma potente, ressaltando o que há 
de mais relevante e marcante nos diálogos e nas falas 
dos atendidos. Além disso, há a elaboração de relatórios 
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para o centro assistencial. Tudo isso, respeitando os cri-

Discussão

Plantão de atendimentos online
Ao oferecer a modalidade de plantão de aten-

dimento para a população dos arredores do centro 
assistencial, a equipe contribuiu para a demanda social 
que se apresentava frente à pandemia do novo corona-
vírus, capilarizando as frentes de trabalho para dentro 
da periferia. Além de ser coerente com as demandas 
circunstanciais de saúde mental em um cenário pandê-
mico, a escolha pelo plantão foi pertinente às urgências 
já colocadas. Possibilitou-se que os moradores da região 
pudessem compartilhar as angústias vividas, sejam essas 
originadas em etapas anteriores da vida, e que eventual-
mente se ampliaram durante o isolamento social, sejam 
essas mais recentes, suscitadas pela própria pandemia 
do novo coronavírus. Tal dispositivo clínico operou 
como um convite à fala em um momento de crise, e 
pôde se desdobrar em atendimentos psicoterapêuticos 
extensos ou focais, conforme a demanda de cada um.

O plantão de atendimentos se propagou por meio 
de diferentes formas de divulgação semanal do formu-
lário de inscrição (via vídeo,  online e entregue nas 
cestas básicas), o que resultou em mais de 300 pessoas 
contatadas no período de um ano, incluindo idosos, 
adultos, adolescentes e crianças. Houve um esforço da 
equipe, para o êxito do plantão, em desconstruir a ideia 
de que “terapia é coisa de doido”. Entre as principais 

relação à maternidade (advindas de mães sobrecarrega-
das pelo desamparo em que vivem); o medo de contágio 
e transmissão do novo coronavírus (aumentado pelos 
fatores de risco como a diabetes, a obesidade, a impos-
sibilidade de fazer isolamento social, a necessidade de 

-
vio familiar, incluindo violência domiciliar; o estresse 
com a sobrecarga de trabalho; perseguição policial, 
entre outros. Alguns dos sujeitos eram extremamente 
afetados pela vida na favela, povoada por violências. 
Explicitando a imersão na desigualdade social que a rela-
ção transferencial permite, o trecho a seguir escancara 

o alcance possível de uma prática comprometida e res-
ponsável socialmente:

J. na primeira sessão, ao ligar sua câmera de celu-

lar, me coloca dentro de seu mundo do modo 

-

des que enfrenta, a ideação suicida e o pesar que 

diversas mazelas sociais. Me mostra as paredes de 

-

quer momento o tiro pode atravessar, e em um 

instante de explosão, de raiva, começa a bater seu 

essas paredes que lhe sustentam são.1

Atendimento individual online dos 
funcionários

foram iniciados antes da pandemia e se mantiveram 
remotamente para os que assim desejaram, sendo 
expandidos através da divulgação de um formulário 
exclusivo para os funcionários durante a pandemia. Ins-
crições e atendimentos continuaram ocorrendo durante 
todo o ano de 2020, totalizando 10 trabalhadores aten-
didos individualmente. Com esta frente de trabalho, 
foi possível a construção do cuidado aos cuidadores 
da comunidade – acolhimento dos funcionários –, que 
estabeleceu também um cuidado à instituição, o qual, 
dialeticamente, permitiu o adentramento aos cuidados 
da favela. Devido à delicadeza que estes trabalhos exi-
gem, e a constante exposição a situações de violência, 
vulnerabilidade e desigualdade social, muitos destes 
atendimentos perpassaram a questão do trabalho e de 
sua sobrecarga, além de assuntos de ordem pessoal.

Grupos online
A equipe optou por esta forma de dispositivo para 

o atendimento dos funcionários do CEI, dos familiares 
do CEI, e dos funcionários do CCA. Nem todos esses 
grupos já tiveram seu início formal, dado que diversas 

1 O trecho em questão não se localiza em nenhuma referên-

anotações dos atendimentos realizados dentro do projeto, a 
partir do modelo de escrita das vinhetas clínicas.
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reuniões e entrevistas são necessárias para que o traba-
lho se estruture, conforme explicitado nos processos 
de intervenção.

A proposta de realizar um grupo com as fun-
cionárias do CEI partiu de entrevistas com a diretora 
desse serviço, que alertou para as vulnerabilidades 

divulgação de formulário online, a equipe recebeu 11 
inscrições, mas teve seis participantes frequentemente 
presentes. Foi oferecido um espaço de acolhimento 
das angústias relacionadas à volta às atividades pre-

atuação neste contexto.
O grupo teve início em setembro de 2020, pois 

a retomada das atividades presenciais com as crianças 
estava, inicialmente, prevista para outubro. Para o aten-
dimento das funcionárias, tal dispositivo se mostrou 
ideal durante a pandemia, pois além de estarem apar-
tadas umas das outras, precisando repensar a prática 

semelhantes. Essas circulavam em torno do receio de 
retornar às atividades presenciais, se contaminar, e 
disseminar aos entes queridos a covid-19. Ao mesmo 
tempo, as trabalhadoras do CEI se dão conta dos desa-

respeita os protocolos de segurança sanitária, trazendo 
de forma contundente as contradições e os temores de 
não conseguir conciliar as medidas de segurança com a 
afetividade que media a prática pedagógica. Trouxeram 
também angústias relacionadas à ansiedade frente ao 
manejo com as famílias atendidas, igualmente abaladas 
pela pandemia.

Cabe salientar que esse tipo de situação, que 
envolve a renúncia dos ideais estabelecidos sobre o tra-
balho, faz emergir sentimento de impotência, castração 
e desamparo, resultando em angústia e medo nos envol-
vidos. Reconhecer esses limites, e até ponderar sobre a 
função protetora que o medo pode ter, foi fundamental 
para pensar práticas conciliadoras, responsáveis e autô-
nomas, sem recair em polaridades: cuidar das crianças e 
bebês, a despeito dos protocolos de segurança, ou para-
lisar-se frente ao medo de contágio.

O grupo do CCA, por sua vez, tinha uma demanda 
diferente em alguns pontos. Com a maioria dos seus 
funcionários já trabalhando em jornadas reduzidas, o 
medo de contágio por covid-19 não aparecia como algo 

em questão. O que era destacado, quando procuramos 
investigar as razões e meios para um possível trabalho, 
era a preocupação da inviabilidade do contato com as 
crianças e adolescentes, já que a expressão de afeto à 
distância aparecia como algo muito improvável. A saúde 
e bem estar deles, vivendo em meio à comunidade, tam-
bém era uma preocupação que existia anteriormente, 

-
minação. O trabalho,
delicado, tornou-se ainda mais, e foi proposta a ideia de 

Conclusão

A experiência de trabalho relatada ao longo deste 

demanda urgente por escuta psíquica, tanto no centro 
assistencial, como em seus arredores. Amparados pelos 
princípios da clínica ampliada (Wagner, 2002), da psico-
logia social e da psicanálise nas situações sociais críticas, 
a equipe deu um passo em direção a um atendimento 
das vulnerabilidades da população da favela em ques-
tão, reconhecendo que ainda há articulações a serem 

da escuta territorial para a construção de dispositivos 
clínicos, pois esta permitiu que a equipe entrasse em 
contato com o território e, assim, capturasse no ar 
aquilo que pulsa nele através da livre associação dos 
sujeitos em suas falas (Broide & Broide, 2016).

Lidar com os relatos de dores, misérias e traumas 
faz com que o psicólogo social não somente com-
preenda as diversas relações histórico-sociais que se 
colocam e se contradizem nos fenômenos apresenta-
dos, possibilitando o entendimento das determinações 
dos indivíduos, mas, principalmente, entenda como os 
sujeitos se inserem no território, a partir de qual posição 
subjetiva, e como se tornam agentes da história, capazes 
de transformar a sociedade em que vivem (Lane, 2006).

A escuta do inconsciente, que também perpas-
sou todo o trabalho, permitiu a elaboração de algo 
que pouco aparece em outras situações: que as pessoas 
pudessem se colocar não só a partir de seus direitos, 
mas também com seus desejos. Concretizava-se, assim, 
o que chamamos por psicanálise nas situações sociais 
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críticas: aquilo que, da psicanálise, pode não só con-
versar com a clínica ampliada e psicologia social, mas 
instaurar algo de novo dentro da busca do empodera-
mento dos sujeitos de direito.

Ao ouvir as pessoas falarem sobre suas dores — 
além das potências, sonhos e projetos — o psicanalista 
e o espaço terapêutico promovem a possibilidade de 
falar e ouvir de si. A escuta clínica cria um campo de 

-
ções em que esta se dá, o que pode auxiliar os sujeitos 
a encontrarem, entre outros fatores, formas possíveis 
de enfrentamento à desigualdade social; meios de resis-
tência às diversas formas de violências sofridas, que 
acabam sendo incorporadas e reproduzidas; maneiras 
de desfazer-se dos entrelaçamentos entre a vivência 
de experiências de subalternidade e as consequentes 
dimensões subjetivas de subcidadania, empoderando-se 
na busca por direitos; além de desenvolver a autono-
mia e apropriação dos sujeitos sobre suas vidas (Santos, 
Mota, & Silva, 2013).

A forma como os atendimentos ocorreriam eram 
discutidas em conjunto com o sujeito, levando-se em 
consideração as condições materiais e subjetivas de cada 
um, ou seja, atentando-se para os dispositivos móveis 
presentes, a conexão à internet, os horários de traba-
lho, a quantidade de residentes na casa e a possibilidade 
de privacidade, para que a pessoa se sentisse à vontade 
durante o atendimento, em um espaço seu, apesar de 
compartilhado com outras. Isso foi possível graças ao 
vínculo terapêutico que se estabelecia em cada situação 
e à delicadeza no manejo, dentro de possibilidades tão 
particulares, para que ainda assim houvesse a escuta do 
sofrimento. Longe, portanto, de ingressar em simples 
cenas familiares, mas aceitando o convite de submergir 
nas complexas relações de todo um território.

Entendeu-se que quanto mais exigências da 
clínica tradicional se impusessem aos atendimentos 
(que os atendidos buscassem estar sozinhos, que não 
fossem interrompidos, etc), maior seria a exclusão 
de determinadas pessoas, que não poderiam garan-
tir o espaço terapêutico nesses moldes, e também 
das temáticas possíveis. Ademais, vale ressaltar que 
a atuação nas situações sociais críticas não pressupõe 
a simples transposição do modelo clínico do consul-
tório particular, mas sim sua expansão para outros 
modelos de intervenção.

Além disso, as diferenças de classe e raça entre os 
terapeutas e atendidos demonstrou as rachaduras de 
uma sociedade dividida, ao mesmo tempo em que se 
buscou integrar um campo comum, em que tais dife-
renças pudessem ganhar espaço de fala, abrindo para 
a potência transformadora das palavras em ato. As 

cotidianas dos atendidos foram importantes combus-
tíveis para movimentar as compreensões e práticas 
psicológicas no cuidado de si e dos outros à sua volta.

Portanto, pelo trabalho realizado, buscou-se 
convidar sujeitos silenciados a falarem de si e de sua 
condição, promovendo dignidade às narrativas e histó-
rias de vida. Conforme Vieira e Romagnoli, “o trabalho 
. . . funciona como um espaço de inclusão dos discursos 
excluídos, proibidos, interditos na sociedade” (2018, p. 
125), algo que de fato a equipe presenciou no seu movi-

a oportunidade de vivenciar espaços de troca de ideias e 
elaboração é invariavelmente transformador para quem 
vive questões sociais avassaladoras diariamente.

o plantonista se depara com a escuta do ines-

perado, com a escuta do inconsciente que, no 

centro da repetição, insiste para que seja escu-

tado. Espera-se que, ao mesmo tempo em que 

é escutado pelo plantonista, o próprio indiví-

duo que fala se escute e que esta escuta possa, 

de alguma forma, contribuir para que o sujeito 

fez procurar o plantão psicológico. (Daher et al, 

2017, p. 156).

Assim, é pela concretização de um espaço de fala 
que os sofrimentos, tanto existenciais quanto sociais, 
puderam ganhar forma, garantindo uma escuta do sujeito 
em relação a si mesmo, que o recolocou em sua própria 
narrativa e, consequentemente, em sua posição de classe, 
raça e gênero. Essa possibilidade de ingressar verda-
deiramente na realidade subjetiva do território, a partir 
de uma escuta ética, foi o que garantiu que um vínculo 
fosse formado e que a transferência se estabelecesse — 
transferência essa primordial no espaço de escuta. Essas 
medidas procuravam garantir coisas tão imprescindíveis 
quanto à possibilidade dos atendidos terem seu sofri-
mento escutado e validado, para então ser transformado.
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Antes mesmo de qualquer intervenção, a demanda 

de um bairro dentre os mais violentos da capital de São 
Paulo de uma maneira que realmente produzisse trans-
formações nesse cenário. Tarefa delicada que exigia, ao 

social bastante esgarçado, algo dos laços ainda perma-
necia nestes territórios. Como seria possível atuar nisso, 
então, de forma a assegurar direitos, com o máximo res-
peito às subjetividades que ali se encontravam?

Apoiados e apostando em nossas melhores ferra-

fala dos sujeitos — fomos, aos poucos, nos transformando, 
ao longo de um ano e meio, de uma célula estrangeira em 
um dispositivo clínico reconhecido e viabilizado por falas 
como “meus colegas me contaram que aqui tinha ótimos 
psicólogos, então procurei. Precisava falar”.

Durante esse processo, esbarramos nos mais 
diversos obstáculos: institucionais, do território, pan-
dêmicos, do abismo de classes sociais, dos diferentes 
modos de falar e ouvir, das diferenças entre ouvir e 
escutar, da estranheza que constitui nosso trabalho, da 
apropriação do espaço, da desconstrução de práticas 
psicológicas hegemônicas. A todo o momento, preci-
sávamos nos manter atentos para sustentar o equilíbrio 
delicado de – apropriados dos saberes acadêmicos – 
fazer com que eles trabalhassem como o que os conduz 
e não os trava, como a carruagem, e não o cabresto.

Por vezes, escutar o sofrimento e a violência de 
tantas pessoas com direitos arrancados tornava difícil 
escapar do desejo de se esconder atrás do saber – das 
resistências em ouvir aquilo que traz impotência –, e, 
aqui, a ação dos supervisores e a troca entre a equipe 
eram fundamentais. Por vezes, era a possibilidade de 
agir e pensar coletivamente que, não só produzia as 
ideias que precisávamos, mas também impedia que nos 
perdêssemos, individualmente, em nossas angústias. 
Algo de um micro tecido social costurou-se entre nós, 
e da experiência dessa costura é que podíamos com-
preender outras tantas e trabalhar junto delas.

Não bastava instrumental teórico adequado, ape-
nas. Foi preciso uma verdadeira imersão. Para entrar em 
contato com as veias abertas destes espaços, o corpo 
precisava estar presente, em carne e osso e alma. Com a 
pandemia, o trabalho remoto colocou uma nova ques-
tão: como abrir e co-criar esses respiros de vida em 
meio a tanta tragédia do outro lado de uma tela. Segui-
mos com a aposta de que os meses de trabalho haviam 
construído um vínculo entre equipe e território, de que 
estávamos plantando algo ali maior do que a prática 
cotidiana poderia visualizar (uma prática inovadora em 
psicologia). E as demandas que começávamos a receber 
eram um atestado de que agora já constituíamos um sig-

o trabalho cada vez mais concreto frente à materiali-
dade irremediável de vidas vividas em miséria objetiva, 
mas não em miséria subjetiva.

Anexo I – Memorial
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Keywords:
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Resumen

y 68 años (M = 52,20; DT

ayuda a mantener su matrimonio así como a enfrentar la adversidad.
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Introdução

A religião é um dos aspectos mais importantes da 

que possuem alguma crença, os diversos aspectos da 

-

-

a si mesmo, como se relaciona com os outros e como 

toma suas decisões.

A religiosidade é institucionalizada por meio da 

e expressar seus valores transcendentais, criam tradi-

2017). Esse aspecto socialmente normatizador da dou-

trina faz com que a pessoa que se considera devoto, 

e errado”, o que pode e o que não pode ser feito, 

de crenças, e se caracteriza por valores e rituais a serem 

praticados por uma comunidade. A religiosidade, por 

sua vez, é formada mediante os comportamentos do 

indivíduo relativos as suas crenças, os quais poderão, 

-

canti, & Carmos, 2016).

-

mes de uma religião, igreja ou instituição. No entanto, 

-

riamente a escolha por uma crença religiosa, mas sim 

um dos possíveis modos de o ser humano alcançar o 

é um desejo das pessoas. 

 dá a -

tido à maneira como reage aos acontecimentos vividos. 

sua humanidade na procura do sentido da vida, na auto-

crenças e ritos, e que transferem a um ser superior a 

humana é difícil de ser compreendido.

Como destacado anteriormente, tanto a religião 

quanto a religiosidade afetam os valores morais do indi-

-

fraternais, familiares e românticas.

Do desejo por experienciar sentimentos de intimi-

dade e de amor ao longo da vida as pessoas assumem 

-

-

é associado à felicidade, e tem como status um dos vín-

culos mais desejados por grande parte das pessoas. Na 

contemporaneidade, a conjugalidade é estimulada por 

-

pessoa (Coutinho & Menandro, 2010; Hou, Jiang, & 

seja a forma mais tradicional da conjugalidade, a com-

preensão deste conceito não é restrita apenas ao estado 

civil de casado, compreende outras formas de união de 

amorosa mais informais, como a união estável.

Assim, a conjugalidade corresponde a decisão de 

vida das pessoas, envolvendo alto grau e intenso inves-

timento afetivo, tendo como resultado desse vínculo, 

a segurança emocional. Portanto, ao adquirir suporte 

e fortalecimento emocional, os parceiros são capazes 
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uniões. Nos relacionamentos conjugais mais duradou-

ros, sentimentos como afeto, respeito, cumplicidade, 

amor e companheirismo, são imprescindíveis para 

Mesmo sendo associados ao conceito de feli-

amorosa entre pessoas passa por situações de tensão 

negativa da crise conjugal é proveniente da capacidade 

são o comprometimento com a relação e a determi-

&  Wagner, 2013).

Para além desses fatores, em um estudo realizado 

com casais que estão em um casamento de longa dura-

-

gias importantes para a manutenção e enfrentamento 

Devido à crença religiosa, os casais concedem uma 

importância transcendental à relação, considerando o 

casamento como um rito dentro da tradição religiosa. 

preceitos religiosos para com o casamento, como a 

-

comprometimento com os preceitos religiosos faz com 

que o casal aplique os valores eclesiásticos para a resolu-

-

rança emocional, o diálogo e a dedicação, fatores que 

favorecem a manutenção do casamento.

destacam o contentamento com a relação conjugal 

como uma importante variável para a manutenção da 

afetividade entre o casal em relacionamentos de longa 

manutenção da relação conjugal de longa duração: a 

-

autores destacam que a satisfação conjugal não é algo 

possuir formas distintas de julgar o que é ou não satis-

fato de a conjugalidade ser um sistema vivido a dois, 

-

-

mentos que compartilham em sua relação, quando um 

deles não estiver satisfeito com a vida de casal, irá de 

alguma maneira ter um efeito na satisfação do outro 

(Costa, 2017). Portanto, a satisfação conjugal é uma 

-

tiva no que diz respeito à relação, de acordo com que 

forma ou não, àquilo que o outro tem como expecta-

associado a sentimentos de felicidade, ao amor, a expres-

sividade emocional, a comunicação, a sexualidade, a 

-

juge possui para com o outro na vida em geral. Desse 

(Fonseca & Carvalho, 2016; Martins, 2015). Entretanto, 

Gomes (2016), reconhece que os componentes da satis-

fação são diferenciados entre os sexos, uma vez que os 

sua relação conjugal mais positivamente, enquanto as 

mulheres exigem mais da conjugalidade

conjuntura das relações amorosas e está elencado como 

-

panheirismo, afeto e segurança, tornando possível a 

evolução da proporção de intimidade entre o casal, a 

qual está relacionada à adaptação entre as expectati-
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expectativas e crenças que são levadas para a relação, são 

confrontadas em todo momento, e a satisfação conjugal 

almejada se dará gradativamente a partir dos dados do 

e fortalecidos para o enfrentamento das crises (Hilpert 

et al., 2018).

Norgren et al. (2004), ao investigar a satisfação 

conjugal em casamentos de longa duração, encontraram 

preditores da satisfação conjugal foram: proximidade, 

status 

discurso religioso e a internalização de valores cristãos 

auxiliariam os casais na manutenção do casamento, 

casal deve se comprometer pela vida toda.

Por meio da religião, o casamento alcança um sen-

ações, na lealdade e nos cuidados com o(a) compa-

nheiro(a), e a tolerância com as frustações da rotina. 

A crença nos princípios conservadores auxilia a con-

cretizar a concordância do casal fazendo com que se 

sintam ligados a uma dimensão transcendental da vida 

diante do casamento enquanto instituição e relaciona-

mento (Norgren et al., 2004).

-

dos participantes, na decisão de casar-se e na satisfação 

conjugal.

Método

Participantes
Participaram desta pesquisa cinco casais heteros-

sexuais, totalizando 10 pessoas, com idades variando de 

35 a 68 anos (M = 52,20; DP = 11,11), residentes na 

cidade de Passo Fundo. Quanto ao tempo de relaciona-

mento, os participantes estavam casados ou em união 

-

. 

Categoria Casal 1 Casal 2 Casal 3 Casal 4 Casal 5

F M F M F M F M F M

35 37 54 60 54 58 43 49 64 68

Tempo de Casado 12 anos 33 anos 34 anos 24 anos e 8 meses 48 anos

Casado(a) anteriomente Não Não Não Não Não Não Não Não Não

Quantidade de Filhos 3 3 2 2 6

Não

Tempo de crença religiosa (anos) 35 03 54 15 54 58 43 49 64 68
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Instrumentos

relacionados ao tempo de relacionamento, situação con-

-

Procedimentos
A presente pesquisa foi aprovada por um 

-

tes foram convidados a participar da coleta de dados 

por meio da rede de contato pessoal dos pesquisado-

res. As entrevistas foram realizadas com cada casal em 

Em seguida, responderam ao questionário sociode-

entrevistas foram gravadas em áudio com a autorização 

áudio foram degravados. Cada entrevista teve duração 

média de 20 minutos.

Análise de Dados

-

unidades de texto, posterior agrupamento e categorização 

Resultados

ão 

seguindo a ordem de apresentação citada.

Categoria 1: Importância da religião na vida dos 
participantes

da religião na vida dos entrevistados e a importância 

-

”, 

os casais consideraram que ter uma religião é um 

para a vida. Além disso, a crença religiosa proporcio-

manutenção do casamento, e um meio de conexão da 

pessoa com o divino. Alguns participantes diferen-

ciaram preferiram utilizar os termos espiritualidade/

-

sentados a seguir:

 (C1, M)”;

-

cerce (C1, F)”,

vida, por nos mostrar um caminho mais certo a 

viver (C3, M);”;

me dá diretrizes de vida, eu tenho uma crença, 

uma fé, e eu acredito em algo maior que é Deus, é 

um norteador da nossa vida aqui na terra (C3, F);

-

mar do criador, daquele que criou todas as coisas” 

(C5, M);

(C2, M)

a religiosidade, muitas vezes é, por momentos 

difíceis, o que dá suporte, né” (C4, F.)
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Categoria 2: religião e a decisão de casar
Em seguida, os participantes foram questionados 

-

ceram em uma instituição religiosa, o que evidencia a 

função socializadora da igreja para os contatos iniciais. 

-

tes a função normatizadora da moralidade cristã, com 

ser alcançado por crianças e jovens na vida adulta, con-

forme pode ser visto nas falas a seguir:

religião é que homem e mulher devem se casar, 

então, não viver sem se casar né, não viver na prá-

tica de adultério ou coisas assim...” (C3, M);

tem uma doutrina que, no caso, os jovens, pra 

ter uma vida assim, conjugal, uma vida a dois, 

muito nesse pormenor, e então, esse é o motivo” 

(C3, F).

cristão, a gente já aprende desde criança na igreja 

-

lia, e é o certo né, então eu acho que a religião tá 

-

rado que eu tive foi ele, e ele eu não sei (rsrsrs), 

igreja e tal, eu acredito nisso, eu acredito que 

sim”(C4, H).

 não-religiosos.

-

-

 né

ão” (C2, M).;

morando juntos, e quando eu quis ir pra igreja, 

-

lizou” (C1, F).;

projeto de vida, que a gente tinha como adoles-

projetos primeiro, e na minha geração, principal-

mente a mulher, eu acho, tinha essa questão de 

que uma das metas, era o casamento. E como 

participação da igreja, a gente tinha esse sonho 

Categoria 3: religião e satisfação conjugal
-

em seus relacionamentos conjugais (e.g. -

H considera-se satisfeito em sua relação conjugal, 

mudanças contextuais ocorridas da vida pessoas geram 

no casamento religioso é um fator que auxilia o casal 

no compromisso de manter a relação e é associado a 

um imperativo de satisfação. Quando indagados se a 

satisfação conjugal e da relação. As falas que ilustram as 
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no decorrer dos anos, claro que as coisas vão 

mudando, porque quando tu tem uma certa idade, 

30, 40, 50 anos, vai existindo mudança na vida, é 

normal em qualquer casal. Qualquer ser humano 

que vive junto, que vem de uma família diferente, 

no caso, eu saí de uma família e ela de outra famí-

lia, e a gente conviver todos esses anos, claro que 

nunca teve, assim, um motivo de separar, porque 

a gente fez uma promessa, lá no altar: tu vai ser 

em Deus e duas pessoas concordando naquilo 

duas pessoas com o mesmo pensamento, né, com 

o mesmo ideal” (C3, M);

minha satisfação conjugal” (C3, F);

religião pra encontrar forças para cada dia, pra 

conseguir fazer a coisa certa” (C5, M);

-

cia porque eu acredito que quando os dois andam 

pelo mesmo caminho, as coisas podem dar certo, 

-

-

nicação adequada no cotidiano e da compreensão das 

particularidades do(a) parceiro(a), conforme pode ser 

visto nas falas a seguir.

 né, tu tem 

fé né, mas depende da gente, do convívio, do dia 

a dia, de como a gente vai conversar um com o 

outro e se entender...” (C1, M);

-

que, às vezes,

pra satisfação...” (C2, M);

já, porque, como eu casei muito cedo, naquela 

época eu não tinha todo esse esclarecimento, 

mas hoje eu vejo que não é isso que vai dizer se 

depende de outras coisas, tipo, como que a gente 

se expressa um com o outro, se a gente se ajuda e 

-

dando...” (C4, F).

Discussão

-

cepções de casais protestantes acerca de como a religião 

interfere na satisfação conjugal de participantes. A pri-

meira categoria analisada, importância da religião na 

vida dos participantes, evidenciou dois aspectos da 

religião: como fundamento que dá sentido à vida das 

pessoas e como fator de manutenção do casamento 

-

cia, encontrado na religião respostas para aquilo que o 

entre atitude religiosa e realização existencial, um fator 

de proteção do vazio existencial. A conduta religiosa faz 

pessoa adota os ideais cristãos como missão a ser cum-

religião para a manutenção da união amorosa e da 
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valores morais e religiosos, os quais são internalizados 

de modo a funcionar como um fator motivador para a 

por 

meio da fala dos participantes o quanto a religiosidade, 

fazendo com que o casamento seja considerado como 

um sacramento dentro da tradição religiosa (Alves-

-

giosos no casamento, uma vez que, de acordo com 

a doutrina, o vínculo instituído perante a instituição 

religiosa e a comunidade se torna indestrutível e deve 

durar até o término do vida. Além disso, a união estável 

seja legalmente amparado. Em tais situações, seguindo 

as recomendações de suas comunidades religiosas, as 

religião aspectos motivadores para permanecer e não 

se divorciar.

Mesmo sendo associados ao conceito de feli-

cidade, 

religiosidade e a espiritualidade são estratégias que 

poderão auxiliar na manutenção e enfrentamento das 

adversidades da conjugalidade ao longo dos anos. Por 

importância transcendental ao casamento, consideran-

do-o como um sacramento dentro da tradição religiosa 

outro lado, deve se considerar que pode ser um fator 

que pode trazer prejuízos a pessoas em relacionamen-

tos disfuncionais, promovendo adoecimento, fazendo 

-

A satisfação conjugal é associada a diversos 

aspectos, tais como o afeto, a felicidade, o amor, a 

comunicação, a expressividade e intimidade emocio-

desta pesquisa indicaram duas percepções distintas: 

-

ponsáveis pela satisfação conjugal e outro que indica 

-

religiosos sejam importantes para a satisfação conjugal, 

eles não podem ser considerados como primordiais 

e auto sacrifício.

A comunicação, por sua vez, é um dos principais 

fatores relacionados à satisfação conjugal (Norgren et 

companheirismo, acreditando que a união que propi-

ciará a satisfação de necessidades (Machado, 2007), a 

-

literatura evidencia que expressar de maneira assertiva 

importante para a vida conjugal, melhorando a quali-

dade da relação (Cardoso & Del Prette, 2017).

-

sível compreender o quanto a religião é um importante 

conjugalidade, uma vez que institui crenças e tradições, 

as quais serão seguidas pelo indivíduo, tendo seus valo-

fé e a crença em algo maior, como Deus e Jesus. Con-

religiosidade, visto que é a partir dela que o indivíduo 

satisfação conjugal devido às estratégias de manutenção 

oriundas da crença religiosa para o enfrentamento dos 
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-

doutrina, mas que conseguem chegar a uma satisfação 

em seus relacionamentos, pois estão comprometidos 

-

conjugal pode se dar ou não por meio da religiosidade, 

de satisfação conjugal reporta a uma análise pessoal e 

-

sui na mesma relação.

Considerações Finais

-

tigar a percepção de casais evangélicos de como a 

religiosidade interfere na satisfação conjugal. A partir 

categorias: a importância da religião na vida dos partici-

e a satisfação conjugal relacionada à religiosidade. Jun-

tas, essas categorias proporcionaram uma compreensão 

da percepção da religiosidade e satisfação conjugal em 

casais evangélicos.

dizer que a religiosidade interfere na satisfação conju-

uma satisfação por meio da comunicação assertiva e 

o outro, conhecimento clássico nos estudos na área da 

conjugalidade. Em termos de limitações desta pesquisa, 

a inserção apenas de pessoas com casamentos de longa 

duração. Como agenda de pesquisa, sugere-se que sejam 

espíritas, religiões de matriz africana, mulçumanos, hin-

duístas) e recém-casados. Considerando a expansão do 

uma vez que estudos que relacionem religião e satisfa-

ção conjugal são escassos.
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Resumo
A habilidade de compreender o conteúdo lido é complexa e traz implicações para a formação educacional e social dos indi-

víduos, dependendo de uma série de fatores socioeconômicos, situacionais, motivacionais, entre outros. Este estudo teórico 

-

desenvolvimento escolar, aliados à ábito e ambientes adequados para leitura. 

-

discussões e práticas mais condizentes com a realidade.

Palavras-chave:

Contributions from Educational Psychology to Reading Performance in Pisa

Abstract

-

-

-

Keywords:

Contribuciones de la Psicología Educativa al Desempeño Lectoral en Pisa

Resumen

individuos, dependiendo de una serie de factores socioeconómicos, situacionales, motivacionales, entre otros. Este estudio teó-

Palabras clave: 
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Introdução

A sociedade em que vivemos encontra-se em 

constante transformação, de modo que a quantidade e a 

variedade de materiais escritos estão aumentando e cada 

vez mais pessoas devem utilizá-los de maneiras novas e 

-

sas mudanças que permeiam a sociedade e a cultura. 

Almeja-se, ainda, que o envolvimento com a leitura 

aumente, por meio de processos que possibilitem cada 

habilidades de leitura necessárias para crescimento indi-

vidual, sucesso educacional, participação econômica e 

cidadania do século XX são diferentes das habilidades 

necessárias atualmente. E, provavelmente, serão 

Em face à complexidade e relevância da habilidade 

de ler e compreender o conteúdo lido para formação 

-

larização os estudantes desenvolvam tal habilidade de 

-

cidades ambientais e sociais que permeiam a vida do 

A leitura pode ser compreendida como a produ-

ção de sentidos humanos, uma forma de apropriação 

da cultura produzida pela humanidade que possibilita 

ao indivíduo desenvolver uma ação intencional frente 

como um bem coletivo e indispensável para o sucesso 

em todas as áreas do saber durante o processo de esco-

larização formal, bem como ao exercício da cidadania e 

entendimento das questões que perpassam a sociedade 

Ler não consiste apenas em decorar as letras do 

criticamente sobre o que está escrito e compreen-

nos textos. A familiaridade com a leitura e o bom 

desenvolvimento desta habilidade não é espontânea, 

mas diz respeito a um trabalho intencional de ações 

intelectuais em que o leitor constrói ideias, seleciona 

conteúdos, realiza supressões, recapitulações e rela-

-

cias vivenciadas diariamente, seja por meio do ato de 

ler revistas, jornais, livros, e-mails, ou ainda rótulos, sina-

de diferentes contextos e com intencionalidades varia-

das, que podem ser realizadas de maneira rápida e/ou 

com um objetivo de maior detalhamento, seja em voz 

substancial dos conhecimentos e informações adquiri-

inferir que a leitura se desenvolve por meio de dois 

nível superior, diz respeito à compreensão do conteúdo 

importantes para alcançar o domínio do conteúdo lido, 

no entanto, a compreensão não pode ser realizada sem 

-

reconhecimento das palavras, sendo necessária a apren-

-

-

ticas. Nesta ocasião, os processos superiores, relativos 

às análises semântica e sintática, a elaboração de infe-

conhecimento prévio do leitor também se fazem pre-
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A compreensão do conteúdo lido é considerada 

complexa, pois envolve os objetivos visados com a 

leitura, as circunstâncias em que ela ocorre e as carac-

terísticas pessoais de quem a realiza, valendo-se da 

-

-

dos, assim como características relacionadas ao texto 

-

leitura vem sendo amplamente abordada na literatura 

a Educação, como também em áreas interdisciplinares, 

de leitura voltada ao âmbito psicoeducacional e o seu 

favorece a assimilação dos conteúdos das disciplinas 

evidenciar durante a Educação Básica, e podem se 

Em face às proposições apresentadas, tem-se 

que os indicadores educacionais buscam sistematizar 

o desempenho dos estudantes nas diversas áreas do 

conhecimento inerentes à formação escolar. Essas ava-

-

-

rentes recursos possibilita um melhor entendimento 

dos resultados evidenciados pelos indicadores de 

desempenho escolar existentes, além de aventar para 

a possibilidade de transformação da realidade posta. 

analisou-se a compreensão de leitura e desempenho 

em leitura em diferentes países a partir de pesquisas 

Educacional nesse contexto.

OCDE e PISA
-

-

nômico e o comércio mundial. Aliado à sua proposta, 

-

comparativo trienal que oferece informações sobre o 

desempenho dos estudantes na faixa etária dos 15 anos 

por seus estudantes e realize comparações com os 

-

cer e aprender com as práticas aplicadas em diferentes 

localidades, com o desenvolvimento e implementação 

-

socioeconômico do estudante avaliado com seu desem-

penho. Essa variável é analisada pelo índice do status 

educacional e ocupacional dos pais dos estudantes e um 

índice de bens domésticos, além dos recursos educa-

2000, esteve entre os melhores níveis de desempenho 

-

a equidade educacional, razão pela qual a educação é 
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formação de professores e as políticas educacionais 

-

conhecidos por seu hábito de leitura profícua, o que 

traz benefícios às demais áreas de conhecimento (Ustun 

desempenho expressivo no teste realizado em 2009. 

-

sores, as atividades extracurriculares e um adequado 

leitura foi associado positivamente à relação profes-

sor-aluno, ao clima escolar e ao ambiente de leitura. 

Em contrapartida, o desempenho em leitura dos estu-

ressalvas à importância de se considerar as diferenças 

evasão escolar, que se relacionam ao desempenho dos 

tem-se uma maior valorização do relacionamento pró-

dos professores, os estudantes mostraram-se satisfeitos 

cultura, as cobranças pelo desempenho não afetam essa 

-

com os alunos e seus familiares, o que acreditam ser 

-

Já em relação aos países da América Latina, abor-

obteve resultados considerados preocupantes. Além 

dos baixos índices nesta avaliação, desde o ano de 2009 

-

-

-

çaram o Nível 2 ou acima em letramento em Leitura, 

-

em seus sistemas educativos. No Nível 2, os alunos 

começam a demonstrar a capacidade de usar suas habi-

lidades de leitura para adquirir conhecimento e resolver 

compreensão de materiais novos ou mais complexos 

Embora seja um ponto positivo que cerca de 

metade dos estudantes brasileiros participantes do 

acima em leitura, a outra metade não apresentou o nível 

-

cultando ou até mesmo impedindo que avancem em 

seus estudos, que tenham oportunidades melhores no 

mercado de trabalho e participem plenamente na socie-

na última avaliação são muito semelhantes aos encon-

trados em outros países da América Latina, como a 

-

dantes brasileiros.

status econômico, social e cul-

resultados desta última avaliação evidenciaram que 

estão entres os países que obtiveram os maiores índices 
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estudantes de países da América Latina em testes de 

-

discute que não se pode inferir que as diferenças encon-

tradas dizem respeito somente ao sistema educacional e 

e fora da escola, dependendo de uma série de variá-

da América Latina, bem como as questões políticas 

cultura latino-americana atribui menos importância ao 

-

cacionais relacionadas ao contexto socioeconômico, 

-

relevantes que contribuem para que os estudantes de 

nível socioeconômico mais baixo obtenham um apren-

dizado satisfatório. Além disso, diferentemente dos 

estudantes que possuem maior nível socioeconômico, 

-

que consequentemente interfere no resultado da prova 

de leitura, impactando no desempenho educacional 

Nesse sentido, o clima escolar de diferentes 

contextos culturais, a saber, nos países ocidentais 

e orientais, teve efeito moderador para o resultado 

respeito à reciprocidade das relações estabelecidas entre 

-

tou um efeito maior no desempenho em leitura do que 

nos Estados Unidos, pois nos países asiáticos os alunos 

são constantemente supervisionados, assim como são 

as expectativas das instituições de ensino, com destaque 

para a demonstração de responsabilidade no processo 

No que diz respeito às particularidades presentes 

-

apresentaram baixa motivação intrínseca para a leitura 

e indicaram que os professores pouco se envolviam 

-

escolas particulares aumentou o índice de desempe-

-

movidos pelas instituições privadas de ensino, somado 

aos atributos socioculturais e econômicos que confe-

rem maior facilidade dos alunos de terem acesso aos 

A respeito desse tópico, para contornar a desmoti-

vação e fomentar percepções mais positivas dos alunos 

provenientes de estratos socioeconômicos mais baixos 

em relação à leitura, é recomendado que os professores 

sejam capacitados para conduzir práticas que desenvol-

deve estimular o interesse do aluno pela leitura, apoiada 

pelo suporte oferecido aos alunos que apresentam 

perspectiva, as políticas públicas educacionais devem 

levar em conta iniciativas que elevem a qualidade da 

formal é valorizada, os alunos apresentam melhores 

resultados na prova de leitura. A valorização da aprendi-

conferem para o aprender e vice-versa. Essa concepção 



Inácio, A. L. M. & cols. Compreensão e Desempenho em Leitura210

Revista Psicologia para America Latina, n. 36, p. 205-216, noviembre 2021

sobre o papel da educação repercute na motivação do 

aluno, interferindo positivamente para o seu desem-

-

formato online. A oportunidade de acesso e o estímulo 

-

Ao tratar sobre as diferenças entre os sexos na 

-

-

de 2009, por exemplo, demonstraram que as meninas 

possuem maior conhecimento sobre o uso de estraté-

-

-

vadas intrinsecamente e demonstram um prazer maior 

para realizar tarefas que envolvem a leitura do que os 

Associado a isso, a motivação das meninas está relacio-

nada com o maior apoio e autonomia conferida pelos 

primeiro ponto se refere aos itens com formato de res-

escrita. Assim como acontece na leitura, as meninas 

são mais motivadas para realizar atividades que envol-

empreendido pelas meninas para responder os itens 

outro motivo para o menor envolvimento dos meninos 

como as meninas costumam ser intrinsecamente moti-

vadas para as atividades promovidas pela escola acabam 

aderindo mais à realização da prova do que os meninos 

Quando se considera as áreas do conhecimento 

desempenho entre os sexos na prova de matemática por 

conta da demanda de leitura dos itens. Na edição de 

de matemática com alta demanda de leitura, enquanto 

os meninos apresentaram um desempenho superior nas 

maneira, as escolas devem investir no desenvolvimento 

-

países com bons índices de desenvolvimento socioeco-

-

tadas pela proporção superior de meninas presentes 

-

dade dos pais e a qualidade da formação docente. Nas 

que os alunos possuíam em casa e as condições socioe-

conômicas mensuradas pela ocupação dos pais foram 

representativas nas diferenças de desempenho em lei-

socioeconômicos e culturais possuem notoriedade ao 

desenvolvimento escolar, pois repercutem de modos 

distintos nas possibilidades e necessidades de cada 

sujeito no momento de aprender. Na aquisição da lei-

tura tal fato torna-se ainda mais relevante, visto que essa 

habilidade é premissa básica para a compreensão dos 

conteúdos relativos às demais áreas do conhecimento 
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-

dades para assumir novos papéis sociais. A inovação 

constante faz com que os conhecimentos necessitem 

-

cacional enquanto campo do conhecimento capaz de 

-

Possibilidades para o desenvolvimento 
da leitura na educação básica: o papel da 
psicologia educacional

-

contribui para o bom rendimento escolar, com destaque 

amplia o seu vocabulário, repercutindo de forma posi-

meios de conciliar a leitura do material didático com 

a leitura recreativa e que forneçam espaços informais 

para que os alunos possam debater sobre as suas leitu-

uma forma de fortalecer a compreensão de leitura e 

-

para interpretar, explicar, avaliar e comentar sobre 

o conteúdo dos itens. A combinação efetiva dessas 

em um bom desempenho em leitura.

-

cazes para a obtenção de bons resultados na prova de 

texto, resumir as informações com as próprias palavras 

e debater sobre o conteúdo do texto com outras pes-

para o desempenho dos alunos na leitura em formato 

-

de informática dos alunos e as suas habilidades para 

avaliar as informações online -

dia e sua repercussão para o desempenho na prova 

alunos para realizar tarefas informatizadas impactou 

-

nalmente, os alunos que mantinham relações sociais 

informais online demonstraram familiarização com o 

e-mails, conversar 

de forma online, publicar e manter sites

-

corroboradas pela forte correlação entre a autonomia 

-

outro aspecto que prediz o desempenho do aluno na 



Inácio, A. L. M. & cols. Compreensão e Desempenho em Leitura212

Revista Psicologia para America Latina, n. 36, p. 205-216, noviembre 2021

para a realização da tarefa e reconhecem a necessidade 

alunos acabam selecionando conteúdos aleatórios que 

-

-

tada pela seleção de links em buscas realizadas pelos 

alunos em sites é fortemente predita pela compreen-

são de leitura, pois essa habilidade auxilia na avaliação 

assimilar as pistas semânticas. As habilidades de reco-

-

links 

A respeito da postura docente em sala de aula, 

o incentivo do professor à autonomia apresenta uma 

relação positiva com o interesse dos alunos pela leitura. 

Esta pode ser desenvolvida proporcionando espaços 

nos quais eles tenham maior abertura para escolher 

à essa prática, o professor deve reconhecer quando os 

alunos necessitam de orientações, fornecer devolutivas 

sobre o andamento das leituras que estão sendo reali-

alunos para as atividades de leitura é por meio da ins-

trução indutiva. Essa prática consiste em apresentar aos 

alunos problemas do cotidiano para serem resolvidos 

seu conhecimento prévio no ensino de princípios teó-

expressarem o seu entendimento sobre determinado 

assunto estão a promover uma conexão entre os tex-

Quanto às práticas de ensino, é evidenciada a con-

tribuição da avaliação formativa para o desempenho 

de leitura, assim como para a manutenção das relações 

interpessoais e na manifestação de atitudes positivas do 

aluno em relação à leitura. Esse tipo de avaliação envolve 

o monitoramento e a elaboração de devolutivas dos 

professores destinadas aos alunos, com o objetivo de 

permite que o aluno compreenda os propósitos da edu-

cação formal dentro e fora do ambiente escolar, fornece 

suporte condizente às necessidades do estudante e con-

fere maiores chances de envolvimento com as aulas. Essa 

que atuam na formulação de políticas públicas na Edu-

cação para a elaboração de reformas educacionais, uma 

Discussão

A 

os antecedentes associados aos resultados da prova de 

 entre componentes no nível do estudante e 

do contexto. Nesse sentido, os motivos que levam os 

estudantes a aderirem à leitura e a desenvolverem a habi-

lidade de compreender aquilo que leem, parecem estar 

associados a forma como a sociedade confere valor à 

-

palmente no Brasil, cujo ofício requer maior incentivo 

em termos de condições de trabalho, remuneração e 

As atividades desempenhadas pelos professores, 

-

estudantes para a leitura e manter a sua qualidade moti-

-

recurso instrucional permite com que os estudantes 

selecionem e acessem os dispositivos de leitura com 
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-

dado o estímulo ao automonitoramento, em que os 

alunos são instruídos a questionarem a si próprios 

sobre o seu desempenho durante a realização de ati-

quando aliado ao incentivo à autonomia, faz com que 

os estudantes elaborem planos de ação direcionados à 

ensino à realidade dos alunos, visto que essa descone-

é assimilado das leituras com a sua aplicabilidade para 

demonstram ser uma importante ferramenta, por for-

superar as adversidades e ampliar as suas possibilidades 

-

dos à leitura envolvendo a escola e outros ambientes 

que os estudantes frequentam. Associar à leitura com 

um hábito de lazer é importante para desconstruir a 

ideia de que o envolvimento com materiais textuais e 

á-la um 

de aproximar as pessoas do convívio do aluno, principal-

mente a família, para entrarem em contato com a leitura.

hábito de leitura e o desenvolvimento da habilidade 

formas de preparar os alunos para ocupar um espaço 

-

conteúdo elevam o conhecimento, o atributo cultural 

e o pensamento crítico dos indivíduos, essenciais para 

sociais e econômicas.
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Resumo
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Introdução

-

considerando culturas diversas (Cavalli et al., 2020). 

Compreender o desenvolvimento ao longo da vida, não 

, proporciona 

& Franco, 2017).

O olhar sobre o envelhecer aqui proposto envolve 

uma desconstrução do discurso dominante de perdas, 

do processo de desenvolvimento, com as suas con-

-

-

mudança em práticas pautadas em modelos prontos e 

impositivos do cuidado.

-

moção da saúde enquanto qualidade de vida, propondo 

-

intersetorial e interdisciplinar  portanto, desejável, a 

-

adaptação aos condicionantes e determinantes de saúde 

e capacidade de escolha.

-

moção da saúde compreende

autonomia, sugerindo que o desenvolvimento dessas 

para o cuidado e integram a atua-

na perspectiva da promoção de saúde com idosos, con-

incremento à saúde global.

-

na literatura. Eles consideraram uma população de 

objetos de estudos e pessoas não associadas a doen-

-

lacionou-se positivamente com “atividades passadas, 

-

para ser implementada no cuidado de idosos e idosas 

nos mais diversos equipamentos de saúde.

-

no que queremos nos tornar, buscando um reinventar 

constante a partir de um esculpir e lapidar diário, se 

questionamentos acerca dos projetos de vida e plane-

a partir do envelhecimento populacional e com uma 

proposta de adequar-se a essa nova realidade, este 

estudo teve como objetivo analisar as ressonâncias de 

uma proposta de intervenção para resgatar, incremen-

tar ou construir projetos de vida junto a um grupo 

participantes quanto a uma perspectiva de esperança 

-
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O objetivo proposto toma como entendimento 

que construção de um projeto de vida pelo idoso 

poderá compor um elemento importante para um 

bem como o respeito à autonomia do idoso e desen-

volvendo a ideia de protagonismo e empoderamento 

da pessoa idosa. 

Método

a pesquisa voltada não apenas para criação de novas 

na transdiciplinaridade.

Participantes da pesquisa
-

Coleta de dados
-

titui a Resolução no

-

meira etapa de reconhecimento da situação-problema, 

a partir do monitoramento e avaliação da situação 

-

ção de uma intervenção e posteriormente uma etapa 

avaliativa.

conversas, gravação de áudio e registros no diário de 

-

nomeadas aleatoriamente com nomes de plantas.

-

em relação ao componente esperança, podendo ser este 

de vida no envelhecimento.

-

Já em uma 

análise individual, os itens “ -

-

-
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incrementar ou construir projetos de vida.

-

tando a análise das ressonâncias da intervenção.

-

as necessidades do grupo envolvido no trabalho, tendo 

espontâneas com as usuárias do serviço, na busca de 

inserção no cotidiano, tanto da instituição, quanto das 

pesquisa aconteceu entre os meses de maio, junho e 

-

dade das participantes. Os encontros eram semanais e 

-

-

nidade de participar de sete encontros, sendo que dois 

-

cidos em duas turmas para que pudessem adequar sua 

disponibilidade de horário e de translado.

-

presentes na rotina do grupo e das quais uma das pes-

quisadoras participou.

-

dramáticos, que “permitem avaliar e desenvolver um 

intervenção se deu a partir das etapas de aquecimento 

comentários e processamento.

-

encontros, corroborando com a perspectiva de autono-

-

que emergiam.

Análise de dados

-

-

deração o elemento esperança.

dos dados coletados durante os encontros. De acordo 

-

cebe a linguagem como mediação necessária entre o 

Resultados

-

meiramente serão apresentados os dados coletados 

&Grossi, 2007), em seguida os encontros e os sentidos 

Primeira etapa
-

-

-
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-

Observando os achados de cada variável da escala, 

levando em consideração o item “concordo completa-

que apresentam disposição inversa, levando em conta 

-

Segunda etapa
Em relação a segunda etapa do estudo será apre-

O Ser velho: 1º Encontro
Como proposta de aquecimento e reconhe-

-

-

-

encontro teve como ideia central a possibilidade de 

participantes.

Recortes da vida na construção do Eu: 2º Encontro

jogo dramático que recebeu o nome de Colcha de Reta-

lhos, por meio do qual cada uma desenvolveu, a partir 

-

-

cativos na construção de como cada uma se apresenta 

nos dias atuais.

Considerando a perspectiva da pesquisa-ação, o 

terceiro ciclo, a esta altura, já estava sendo implemen-

-

pensado a partir das primeiras visitas.

Plantar para se fazer florescer: 3º encontro

-

-

preencher o vaso de planta, com a analogia que cada 

elemento escolhido representava o plantar de hoje para 

Sentidos e significados da vida: a velhice de dentro 
para fora e de fora para dentro: 4º encontro

-

proposto o despertar do real sentido da vida de cada 

-
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Reconhecendo-se no futuro: 5º encontro

-

mentos com o tema sobre o Futuro. Esta atividade teve 

Moinho de sonhos: movendo projetos, 
transformando vidas: 6º encontro

-

projetos de vida no envelhecimento e sobre a possibili-

que as participantes pudessem planejar e pensar na con-

-

O melhor ainda está por vir: 7º encontro

longo das atividades desenvolvidas, levando a uma 

cada uma olhou para o amanhã a partir dos encontros. 

Terceira etapa
O processo de avaliação do programa desenvol-

-

-

vidade dos momentos vivenciados. Os registros e análise 

-

car em prática planos, a descoberta do querer e poder 

avaliação do programa.

reconhecer-se com um moinho de sonhos, gerando 

energia para continuar lançando-se ao mundo com pla-

em qualquer idade.

-

implementado, já apresentado e o que ressoou nas pes-

Discussão

revisão de literatura, das análises da escala de esperança 

e do discurso das participantes.

Os dados apresentados a partir da Escala de 

percepção da esperança das idosas participantes da pes-

-

projetos de vida.

as participantes responderam que concordam comple-

sujeito ativo e representativo na sociedade. Os itens “Eu 
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que revelaram o posicionamento das idosas em relação 

Diante destes elementos observados a partir da 

escala de esperança, percebemos que as idosas apre-

ação em relação a estabelecer projetos de vida a partir 

que projetos de vida estão alinhados a manutenção da 

-

(2017), com idosos cuidadores, residentes de um muni-

estudos, podemos destacar que as idosas da pesquisa 

analisado a partir do corpus da pesquisa.

Meus planos, meus sonhos, minha vida

sonhos desencontrados e vontade de viver, as idosas 

sonhos e reconstrução de planos. Em uma perspectiva 

“Tenho planos de viajar. Já está marcado para basí-

lica e tem outro plano, ir para Goiás”. Já em uma visão a 

“Estou aguardando o curso de crochê (...) Ter união e companhia 

que “partilhar sonhos nos impulsiona a colocar [os sonhos] 

em prática”.

idosos que alegaram não apresentar projetos, tal como 

“Não 

tenho sonhos. O que eu mais sonhei foi ter um carro. Foi difícil 

nova, agora velha só penso em ter uma vida boa, saúde”. Entre-

tanto, a maioria das participantes mencionou planos. 

“O que 

desejo é que pelo menos continue como estou, apesar das minhas 

limitações. Participar do grupo, dos exercícios. O que pretendo ter 

no futuro é que eu continue assim, trabalhando.  minha vida, 

eu amo trabalhar”.

-

bem e ter saúde. Os achados desses autores se asseme-

“Quero poder dançar 

 

“Eu me sinto bem, eu me sinto útil, eu me sinto viva. Eu preciso 

e pretendo para o meu futuro é viver bem e com intensidade e me 

o que fazer, eu quero trabalhar”.

projetos de vida pelos idosos possibilita o compartilha-

manutenção ou a recuperação da autoestima. Na pre-

Enquanto há vida, há esperança

como elemento impulsionador na vida. “Enquanto há 

vida, há esperança. Não podemos perder a esperança” -

 “Enquanto há vida, há esperança. A vida 

continua e a gente não pode parar” . Fonseca 

-

tados encontrados em seu estudo, no qual a esperança 

“está diretamente correlacionada com o bem-estar 

-

“Nunca podemos perder a esperança. 
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Ela ajuda a gente a continuar viva. No dia que eu não tiver mais 

esperança é porque morri”.

-

A vida leva a gente a tomar 

outros rumos, mas o mais importante é que não se perca a espe-

rança de viver”,

-

dade e o vigor estiveram presentes nos mais diversos 

espaços e atividades.

Fé que me move
Em vários encontros e na abordagem de diversas 

“Eu estou velha, mas Deus me deu mais um tiqui-

nho para eu viver (...) Para melhorar a vida, tem que ter fé e 

rezar”.”  

“Para che-

gar a velhice boa, você precisa ir ao médico, mas primeiramente 

ter Deus na vida”.

-

-

“Que Deus me dê saúde 

para continuar no meu grupo e fazer amizades”.

apresenta-se para os idosos “como suporte para 

“Já passei por muita coisa, mas 

hoje sou feliz. Tiro forças aqui de dentro e com fé em Deus 

consigo tudo”.

-

-

“Peço sempre a Deus para ter força para vencer”.

Olhar da sociedade x olhar de si
“Ficar no canto, encolhido, sem fazer nada, sem movi-

gosto de andar e me divertir”  O reconhe-

cimento de uma pessoa enquanto idosa e da dualidade 

-

tructo dessa realidade. “Velho não existe, é o sentido de 

As pessoas acham que a velhice é uma doença, mas na 

coisa na nossa cabeça”  -

ser velho a partir de suas escolhas e o encontro com 

dada pela idade que ocupa e pela adaptação diante de 

 “Ao olhar para o 

espelho sinto falta da minha juventude”, o encontro com a 

nesse momento que elas se reconhecem com a presença 

do enrugar da pele e do lembrar social que a imagem 

que carregam revela todos os estigmas e preconceitos 

do envelhecer. “... Eu não me sinto velha não, é só não me 

olhar no espelho para não perder as forças” . 

uma imagem dos anos vividos em sua totalidade – em 

processo de envelhecimento, embora seja envolto de 

-

“Sou muito feliz hoje. Antes só trabalhava, só sofria”.

-

de mente, só vivem dormindo. A sociedade diz: ser velho é chato, 

doido, nojento, não serve para nada, que não presta, é feio. Se 

estigmas e preconceitos ainda se perpetuam no olhar da 
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acerca da visão do jovem sobre o idoso, ressaltando que 

-

Avaliação da intervenção

-

de pensar. “Eu me senti melhor, poder conversar, falar dos 

sonhos, poder planejar” 

Me animou, mas não vejo muitas possibilida-

des mais pra frente. Eu gosto de participar de tudo daqui, estou 

-

ria continuar bordando, fazer os cursos aqui” 

elaborado e parece ter se tornado mais consistente. No 

“Coloquei meu 

plano em prática de começar a reformar a casa. Fazia tempo que 

queria e adiava” 

projeto de vida nesse processo avaliativo apresentaram 

vemos que não estamos só. Me impulsionou a começar a colocar 

em prática meu projeto com os jovens em comunidade. E esses 

momentos são importante pelo valor de estar integrado na comu-

nidade”  “Me senti forte (...) Querer e poder 

fazer” 

a nossa vida, a gente aprende aqui e tenta colocar no dia a dia, 

aprender e fazer (...) Independente da idade podemos fazer planos 

para o futuro” 

sobre o envelhecimento, incluindo sentidos diversos, 

torna as atividades em grupo um espaço para constru-

Considerações Finais

, 

compreendido em um diálogo entre participantes e 

-

-

dinâmica institucional, os hábitos particulares de cada 

participante alteram os movimentos grupais e, em uma 

-

-

-

-

de mudança de uma realidade a partir de uma inter-

possibilidade de intervenção em promoção de saúde 

projetos de vida no envelhecimento, mas demonstra 
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Na perspectiva da promoção de saúde, o grupo 

pesquisado era composto por mulheres que demons-

travam esperança em relação à vida, podendo ser 

estimuladas à construção de projetos de vida. Outras 

-

social (Caps).

O respeito à autonomia do idoso, a compreensão 

diante das suas escolhas, a perspectiva de uma nova 

-

cimento e as particularidades do sujeito são elementos 

que precisam estar presentes em qualquer trabalho dire-

cionado aos idosos, entendendo que o envelhecimento 

-

-

dispositivos de saúde que permanecem em uma prática 

-

rias, o reconhecimento no relato do outro e o descobrir 

ou descobertos.

O trabalho com projetos de vida no envelheci-

de viver ativamente, ter bem estar a partir do alcance de 

objetivos e, com isso, subsidiar elementos para promo-

ção de saúde mental do idoso.

-

em um amanhã cheio de vida. Reinventar, viver o que 

constante a partir de um esculpir e lapidar diário, se 

-

partilhadas, na capacidade de se reinventar nesse novo 
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-

-

-

Instrumentos
-

-

online -

-

-

ticas ao desenvolvimento de competências educacionais 

-

Procedimentos

-

-

-

-

-

-

-

-

a serem desenvolvidas com os educandos durante as 
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-
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-
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-

-
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-

Resultados

-

-

-

-

deveria ter solicitado os materiais com antecedência e 

-

-
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-

-

-

-

-

-

no processo de entrar em contato com a realidade dos 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-
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Apresentação dos Resultados

O sentimento de infância e a importância 
do brincar

“Praticamente não tive infância porquê quando eu ia 
brincar chegava algum cliente na loja e minha mãe me chamava 
para trabalhar”.

Eu sem-
pre trabalhei muito, tanto na infância quanto na adolescência, 

praticamente não tive lazer na minha vida. Às vezes meu pai e 
minha mãe saiam e eu ia junto, mas reunir amigos assim não tive, 
mesmo agora eu não tive tempo para ter um lazer”.

“Eu não consegui estu-
dar, que era um sonho que eu tinha, eu pedia para a mãe, mas 
não podia porque tinha que trabalhar”.

Conflitos familiares e as perdas dos laços afetivos

durou uns 4 anos [...] Esse irmão mais velho não se dá com 
irmão nenhum, porque ele só gosta de rico, é ele e mais ninguém. 
Ele operou o ano passado eu fui visitar ele e quando eu coloquei 
a prótese no quadril ele nem ligou para saber como eu estava”.
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Conflito familiares e o desenvolvimento da 
síndrome fibromiálgica

“Eu me sinto muito mal tem dias, eu 
gostaria que fosse diferente. Queria que fosse família mesmo. Fico 
muito triste”.

“Lá [norte] começou a Fibromialgia, comecei a sentir muitas 
dores e ia no médico várias vezes e não descobria. Até que fui no 

me tratou do quadril, porquê tive sérios problemas de artrose”.

“Eu 
não me preocupo comigo não, até as meninas falam que não me 
preocupo comigo, só me preocupo com os outros. Eu penso que 

os netos, quando querem alguma coisa”.

“Hoje a gente conversa, eu perdoei ela e também pedi perdão 
pelo o que eu falei, mas acho que eu falei o que deveria ser dito”.

A importância do grupo de apoio

“Tive muitos momentos felizes, como o nasci-

“Hoje eu estou 
tomando muito remédios, com muitas dores ultimamente, por ter 

atacado”.

“O grupo me ajudava muito, os incenti-
vos das nutricionistas, incentivo à Educação Física, as conversas, 
porquê estando lá, conversando, a gente vai fazendo as coisas apli-
cando na vida”.

Discussão
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Resumo
O artigo apresenta o campo das epistemologias feministas, discutindo as principais críticas feministas ao modelo de ciência 

-
temporâneos sobre a temática. Inicialmente, são discutidos os impactos da parcialidade de gênero na construção e consolidação 

-

o enfrentamento das desigualdades de gênero em todas as suas amplitudes.
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Abstract

-

presenting political and academic initiatives to broaden the participation and representation of  women in science, focusing on 
-
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Epistemologías Feministas, Psicología Social  
y Poscolonialismo: Enfoques y Desafíos

Resumen

-
neos sobre la temática. Inicialmente, son discutidos los impactos de la parcialidad de género en la construcción y consolidación 

-
yendo de esta manera para el enfrentamiento de las desigualdades de género en todas sus amplitudes.
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Introdução

-
temporânea, o termo designa o estudo dos princípios 

-

-
taram compreender a ciência estritamente a partir dos 
seus aspectos metodológicos. Os positivistas lógicos, 

e não ciência (metafísica), compreenderam as teorias 

-
rica (Ayer, 1975).

Crítico aos positivistas, Karl Popper defendeu 

-

modelos compreenderam a ciência a partir de uma 
perspectiva internalista

-
cação de um método de características supostamente 

ciência a partir de uma perspectiva externalista, analisando 

-
ria a concessão do rótulo de ciência ao conhecimento 

teoria não depende, somente, do fato da teoria ter sido 

-

-

caminho para o desenvolvimento das epistemologias 

-
mológicas da ciência. As epistemólogas feministas, por 

-

do saber (Longino, 2003; Bandeira, 2008).
Sendo assim, uma análise crítica da produção 

-

A partir dessa perspectiva, o presente artigo analisa 
o campo das epistemologias feministas, destacando 

das teorias pós-colonialistas na análise da produção do 

Método

O presente artigo trata-se de uma revisão biblio-

sobre as epistemologias feministas, a psicologia social 
crítica feministas e as teorias pós-coloniais.

A revisão de literatura narrativa é um tipo de 

e demais documentos. A revisão narrativa é também 

autor sobre a relevância dos trabalhos selecionados para 

sistemática dos seus resultados.

-
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1) Quais são as críticas das epistemologias feministas 
-

tância do debate acerca das epistemologias feministas 

Como as teorias pós-coloniais podem contribuir para 
situar o debate acerca das epistemologias feministas no 

-

-

-

a psicologia social crítica feminista e as epistemologias 
-

cano a partir das teorias feministas pós-coloniais.

Resultados

Uma crítica feminista à interpretação 
tradicional da ciência

-

-

-

-

da antropologia no estudo de fósseis de hominídeos, 
visando a reconstrução da história do desenvolvimento 
da espécie humana (Zihlman, 1981).

-

-
mentos de pedra teriam sido desenvolvidos a partir 

sugeriam a importância e predominância do papel social 
dos primeiros hominídeos homens no desenvolvimento 
das características marcantes da espécie humana, há 
mais de três milh s de anos (Zihlman, 1981).

Com a entrada de mulheres nessa ciência, sur-
giram teorias alternativas, como a teoria da mulher 

-

da cooperação social e, com isso, o desenvolvimento da 
linguagem, a criação e o uso de ferramentas de pedra, 

hominídeas mulheres teriam sido mais importantes 
para o desenvolvimento das características marcantes 

de mulheres na paleantropologia culminou na produ-
ção de novas hipóteses acerca da história da espécie 
humana. Segundo argumentam as epistemólogas 
feministas, essas novas hipóteses não surgiram alea-
toriamente, mas eram o resultado direto do aumento 

demonstrando como a desproporção entre homens 
e mulheres na ciência pode culminar no desenvolvi-

(Longino, 1990).

homem 

caçador ou a da mulher coletora é -

entre a proporção de mulheres e homens na ciência e 
-
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-
cia pode resultar no surgimento e na consolidação de 

proporcionalidade entre homens e mulheres serviria 

tempo, mais comprometida com a eliminação de vieses 
interpretativos.

-

-

apontando o domínio dos machos e a subserviência 
das fêmeas. Os estudos, desenvolvidos por cientistas 

-

comportamento agressivo e dominador dos machos 

A partir da década de 1970, com o aumento do 

fêmeas primatas não era tão homogêne

os comportamentos das fêmeas primatas também apre-

-

homens, imersos em uma visão social distorcida acerca 

mudanças de hipóteses postuladas na primatologia tam-

-

na ciência, conforme será discutido a seguir.

Discussão

Consequências recentes da parcialidade de 
gênero na ciência

-
 não pode 

ser dissociado do tempo e lugar de sua produção 

ê -
cias diretas na forma como a ciência é construída e 

-

-

e a universalidade.
Conforme destacam essas autoras, há diferenças 

históricas entre o papel social da mulher e do homem 
na ciência, e os estudos de gênero mostram como essas 

da proporção de homens e mulheres na ciência; 2) 

-

-
cialidade de gênero na ciência.

-

-

-

masculino: o preservativo, a vasectomia e coito inter-

, uma 
pílula contraceptiva masculina foi desenvolvida apenas 

 não se encontra 

 res-
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desde 1998 para o 

foi aprovada.
 grande 

-

estudos. Até a década de 1990, as mulheres eram 
desconsideradas em 80% dos testes de medicamentos 
para hipertensão, embora elas fossem igualmente 

-

-

validade de muitos estudos sobre medicamentos car-
diovasculares, inclusive, pelas próprias agências de 

-
tência de uma maior variação hormonal nas fêmeas, 

-

com animais machos é uma escolha pautada pela sim-

lógica, o macho se torna a norma e a fêmea um desvio 
da norma. Porém, se os organismos das fêmeas são 

-

-

-

-

Mulher e ciência: contribuições de uma 
psicologia social crítica feminista

As mulheres continuam sub-representadas na 
ciência, representando apenas 28% do total de cien-

Além disso, apenas um em cada cinco países alcançou 

dos países, as mulheres estão concentradas nas ciências 
humanas e sociais, principalmente nas áreas relativas ao 
cuidado, como psicologia, pedagogia e enfermagem, 

em carreiras de engenharia e tecnologia.

viés de gênero impossibilita as mulheres a alcançarem 

-

-
fessores(as) submetidos ao estudo foram solicitados a 
avaliarem candidatos(as) para um cargo de gerente de 

avaliando um(a) aluno(a) real e precisavam fornecer 
um feedback sobre as credenciais curriculares destes(as) 
estudantes. Contudo, o currículo apresentado para a 
avaliação dos(as) professores(as) era o mesmo, com 

recebeu aleatoriamente o currículo com um nome 

aleatoriamente um currículo com um nome femi-
nino (Jennifer). Os aspectos avaliados nos currículos 
foram a competência do(a) estudante e a probabilidade 
de o(a) contratarem para o cargo; além disso, os(as) 
professores(as) deveriam estabelecer um salário inicial 
para o(a) candidato(a).

-
res(as) consideraram as estudantes com nome feminino 

-
dantes com o nome masculino, apesar das competências 
curriculares serem idênticas. Os(as) professores(as) 
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-

Além disso, embora os professores de ambos os 

-

-

das mulheres1

-
ção das mulheres na ciência, particularmente nos níveis 
mais elevados.

-

-

-

-
bilidades relativas ao cuidado da casa e da família; e os 
preconceitos enfrentados ao escolherem determinados 
campos de estudo e atuação.

Ainda com relação  falta de reconhecimento e 
-

-

estiveram ausentes na ciência, mesmo com todas as evi-

(1998), é necessário investigar as origens das práticas 

1 -

ê

reconhecimento e visibilidade da mulher ao longo da 

as mulheres não possuem competência cognitiva como 
os homens.

(2012), os salários das mulheres brasileiras permanecem 
28% inferiores aos dos homens. Tal realidade é repro-

-

no ensino superior, nos cursos de graduação em Psi-

-

nesse universo, sendo numericamente a maioria dos 

-

participação feminina (Lima, 2020).
Além disso, as psicólogas brasileiras enfrentam 

-

-

-
cutir, para além das mulheres cientistas, também sobre 
as mulheres psicólogas inseridas nas diversas áreas de 
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atuação da Psicologia, em suas interseccionalidades 

sociais de desigualdades, visando a estruturação de polí-

diversidade.
-

contribuído para construção de uma perspectiva crítica 
-

-

Psicologia Social Crítica foi construída a partir da insa-
tisfação com a ciência tradicional, por meio de teorias 

-

conhecimentos e impactos na sociedade, buscando, 
assim, uma ciência comprometida com a mudança 

colocaram como pauta prioritária a desconstrução do 
viés androcêntrico e da lógica patriarcal ainda vigente 

-
bilidade das mulheres psicólogas nos espaços de poder, 

feministas na área, começou-se a abrir caminho para 

Contribuições do feminismo pós-colonial para 
a produção do conhecimento científico

As epistemologias feministas têm se desenvolvido, 

-

-

-

tê -

o pensamento descolonial é um movimento de 
rompimento com o colonialismo, isto é, uma ruptura 
para com as normas e valores herdados do processo de 

-

-

2.

Ao pensar a partir das margens, o trabalho dos 

-

tural, atravessam fronteiras, ao estabelecer uma 

-

-

-

contemporaneidade, símbolo da dominação do 

Cavas, 2017, p. 89).

-
é 

-

-

importa compreender como o pensamento pós-colo-
nial contribui para o desenvolvimento das chamadas 

-

2 O debate sobre o pensamento decolonial teve origem a 
-

pensamento pós-estrutural e pós-moderno. Tais estudos 

a permanência de aspectos do pensamento colonial em dife-
rentes níveis da vida pessoal e coletiva (Balestrin, 2013).
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feministas pós-coloniais (
2013, 2017; Curiel, 2009; Segato, 2012; Walsh, 2009).

é um processo de luta contínua pela produção de 
 de saber. Trata-se de uma esco-

-

destaca a importância de sustentar um posicionamento 

 não deve ser 

Global e associado com 

âmbito das ciências sociais (Alatas, 2003), na 

-

Sul (Ballestrin, 2013, p. 108-9).

-
-colonial é um processo de superação histórica do 
colonialismo, uma continuidade das lutas anticoloniais 

padrão de poder colonial, em uma tarefa de descons-
trução e reconstrução de outras formas de poder e 

-

-

da ilusão da construção de um mundo homogêneo em 
direção ao progresso. Por isso, compreender os femi-

 produção de teo-
rias e de práticas de mulheres periféricas do mundo.

-

-

produção acadêmica feminista tem conseguido, de fato, 
s dife-

Segundo essas teóricas, os avanços dos movimen-
tos feministas devem ser uma estratégia permanente 

-

-
-colonial é possível pensar nas estratégias feministas 

de partida não apenas o rompimento com a parciali-
dade de gênero, mas também o rompimento com a 

territorialidade, entre outros3

3 O feminismo descolonial ou, ainda, feminismos do sul, 
tem sido defendido por acadêmicas feministas aliadas aos 
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(2010), a proposta de construção de uma teoria polí-
tica feminista a partir do Sul global está baseada no 

-
tos e estudos feministas na América Latina, em um 

feminismos, como o negro, o acadêmico, o lésbico, o 
masculino etc.

Algumas atividades de visibilidade da mulher na 
ciência brasileira tê -

analisadas a par-

-

-
tica e simbolicamente pela presença masculina.

As estratégias de efetivação de uma epistemologia 
feminista pós-colonial não se referem apenas ao âmbito 

as crianças e as adolescentes a se inserirem no mundo 

um papel fundamental para a desconstrução de uma 

-

lógico-abstrato.

-

-
sidade pelo universo do saber e da ciência. Além disso, 

movimentos e lutas das mulheres. Porém, os feminismos 

América Latina, Centro-América e Caribe não são idênticas. 
Ainda assim, é possível destacar semelhanças nas desigualda-

-

inserirem nos espaços de poder e de participação social, 
âmbitos privilegiados para a formação do empodera-
mento e da ampliação das representatividades.

Considerações Finais

das epistemologias feministas, tanto do ponto de vista 

o brasileiro. Para tal, foram destacadas evidências cien-

a desproporcionalidade de gênero na ciência e seus 
impactos na produção do conhecimento.

-

democrático na agenda acadêmica ainda é um grande 

-

-
tivamente, as perspectivas feministas têm favorecido 
a ampliação da representatividade da produção cientí-

o enfrentamento das desigualdades de gênero em todas 

Crítica, na sua perspectiva feminista, tem se mostrado 
como um arcabouço teórico-metodológico propício a 

para todas as pessoas.

o caminho para avançar nos processos de descoloni-

-
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das mulheres na ciência e na própria gestão das estru-
turas acadêmicas. Tais posturas preconceituosas são 

-

papeis estereotipados de gênero compartilhados cultu-
ralmente, na mídia, nos livros didáticos, na publicidade 

-
rio desconstruir as barreiras impostas para meninas e 
mulheres em diversos âmbitos da sociedade: em casa, 
na sala de aula e nos locais de trabalho, dentre outros 

-
reótipos e para reconstrução de novas possibilidades 

-
-se a necessidade de reconhecer e intervir na lógica de 

-
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original como resultado de investigaciones realizadas de manera rigurosa acerca de las problemáticas psicológicas y 
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de la psicología, que los autores dan a conocer al resto de la comunidad para su crítica y discusión. La intención es 
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4. Revisión por parte de árbitros:  

ad hoc

ad hoc. Las opiniones 

recibirán una síntesis de opiniones sobre su artículo y cuál es la de responsabilidad del editor. El artículo podrá ser 
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a) Título completo en portugués, inglés y español, no debe exceder 12 palabras. El título debe ser perti-

nente, claro y puede ser creativo, informando al lector sobre el objetivo del artículo. No debe incluir 

b) Sugestión de título abreviado para encabezamiento en el idioma del manuscrito, no debiendo exceder 

5 palabras.

c) Nombre de los autores.

d) 

e) 

f) Nota de pie de página opcional con agradecimiento de los autores e información sobre apoyo institu-

g) Nota de pie de página con dirección postal y electrónica del autor, con el cual el lector del artículo 
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2. Hoja de portada

a) Título completo en portugués, inglés y español, no debiendo exceder 12 palabras. El título debe ser 

pertinente, claro y puede ser creativo, informando al lector sobre el objetivo del artículo. No debe 

b) Sugestión de título abreviado para encabezamiento en el idioma del manuscrito, no debiendo exceder 

5 palabras.

Hoja conteniendo Resumen, en portugués, español e ingles

a) El resumen debe tener como máximo 150 palabras para informes de investigación, estudios teóricos 

y revisiones de literatura. El resumen no es necesario en reseñas.

b) El resumen no precisa incluir informaciones sobre la literatura de la zona, ni referencias. El objetivo 

 de 

investigación, el método debe ofrecer informaciones breves sobre los participantes, instrumentos y 

procedimientos especiales utilizados. Sólo deben ser mencionados los resultados más importantes que 

responden a los objetivos de la investigación. El resumen de una revisión crítica o de un estudio teó-

rico debe incluir: tema tratado (en una frase), objetivo, tesis o constructo sub análisis del organizador 

c) 

minúsculas y separadas con punto-y-coma. Para utilizar descriptores más adecuados, consulte la lista 

de terminologías BVS-Psi, que puede ser accesada por el link: www.bvs-psi.org.br.

 Títulos y subtítulos en todas las categorías de trabajo original. El texto debe tener una organización de 

de informes de investigación, el texto deberá, obligatoriamente, presentar: introducción, método, resultados 

títulos y subtítulos de acuerdo con el caso.

a)  Notas de pie de página -

bilidad, deben ser indicadas por guarismos arábigos en el texto e insertadas al pie de página en que 

son indicadas.

b)  Figuras y Tablas

texto y las mismas deberán ser presentadas después de las Referencias, una por página. Las palabras 

Figuras y Tablas, que aparecen en el texto, deben, siempre, ser escritas con la primera letra en mayús-

c)  Citación de los autores

edición, con ejemplos en el ítem V. Todos los nombres de autores, cuyos trabajos sean citados, deben 

transcripción completa de un texto, ella debe ser delimitada por comillas, y la citación del autor debe 

bloque propio, comenzando una nueva línea, con retroceso de 5 espacios del margen, en la posición 

de un nuevo párrafo. El tamaño de la fuente debe ser 12, como el resto del texto. No utilice comandos 

como letra negrita o letra cursiva en esta sección. El énfasis debe subrayarse.
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5. Anexos: Los anexos deben ser presentados en una nueva página, después de las referencias, y numerados 

apropiadamente. Utilize anexos si realmente fuera imprescindible para la comprensión del texto.

6. Figuras:

-

cuidar que las leyendas mantengan la calidad de lectura, en caso que la reducción sea necesaria.

Tablas:

-

bras. La primera letra de cada palabra del título de las tablas debe ser escrita en letra mayúscula, y las demás 

letras deben ser minúsculas. No utilice letras mayúsculas, negrita o letra cursiva dentro de la tabla, y la misma 

Notas sobre el(s) autor(es): incluir una breve descripción (aproximadamente 60 palabras) sobre las actividades 

actuales del(s) autor(es) y sobre su formación, incluyendo dirección postal y correo electrónico de uno de los 

autores para contacto.

V – Listas de Referencias

referencias deben ser citadas en orden alfabético, por el apellido de los autores, que no debe ser sustituido por raya 

o guiones. Las referencias deben aparecer según las orientaciones de la Publication Manual of  the American Psychological 

Association - APA/ 6a. edición (2010). Los ejemplos presentados indican como organizar las citaciones y referencias 

del manuscrito.


